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RESUMO 

 

Este trabalho trata sobre as Representações Visuais dos povos Canela-

Ramkokramekráe traz uma proposta metodológica para Educação Básica Técnica e 

Tecnológica IFMA/Campus Imperatriz. De forma geral, o texto aborda a história, a 

cultura e a arte indígena no contexto brasileiro e maranhense, considerando a 

perspectiva intercultural dos conteúdos que abordam a temática indígena em sala de 

aula. O objetivo geral desta investigação consiste em elaborar um material didático 

para o ensino de Artes Visuais a partir dos bens culturais (cestaria, pinturas corporais 

e os adereços) dos povos Canela-Ramkokamekrá, visando à valorização da cultura 

indígena no Maranhão. Historicamente, esta pesquisa traz uma abordagem sobre os 

aspectos histórico-culturais dos povos indígenas do Brasil e do Maranhão, com 

destaque para os povos Canela-Ramkokramekrá, suas principais características de 

vida, tradição e cotidiano. Foram analisadosalguns aspectos históricos do ensino de 

Artes Visuais e da cultura indígena, tendo como perspectiva a interculturalidade 

através de uma proposta didático-pedagógica, a qual consistiu numa possibilidade 

viável para o ensino de Arte na Educação Básica Técnica e Tecnológica 

IFMA/Campus Imperatriz. Esta pesquisa está fundamentada nas obras de Alonso 

(1996), Barbosa (2014), Candau (2008), Geertz (1997), Franklin (2005), Luciano 

(2006), Rolande (2013, 2017), Silva (2014), Ribeiro (2000), Mellati (2006), Nimuendajú 

(1946), Crocker e Crocker (2009), Figueiredo (2012), Vidal (2000) e Urban (1992). Os 

resultados desta iniciativa foram ponderados através de entrevistas, observação 

participante, diário de campo e registro audiovisual. Deseja-se que esta pesquisa 

promova novas perspectivas sobre o ensino das Artes Visuais e contribua para a 

valorização da cultura indígena no espaço escolar. 

 

Palavras-chave: Arte Indígena. Canela-Ramkokramekrá. Ensino de Artes Visuais. 

Interculturalidade.Educação.  

  



ABSTRACT 

 

This study approaches the Visual Representations of Canela-Ramkokramekrá peoples 

and brings a methodological proposal for the Basic Technical and Technological 

Education at IFMA/Campus Imperatriz. In general, the text analyses the history, culture 

and indigenous art in the Brazilian and Maranhão context, considering the intercultural 

perspective on the indigenous topic taught in the classroom. The general objective of 

the investigation is to elaborate a didactic material for the teaching Visual Arts through 

the material (basketwork, body paintings and props) produced by Canela-

Ramkokamekrá peoples. This approach aims at promoting indigenous culture in 

Maranhão. Historically, this research considers the historical and cultural aspects of 

Brazilian and Maranhão indigenous people, focusing on Canela-Ramkokramekrá’s 

mode of life, traditions and daily life. Some of the historical aspects of teaching Visual 

Arts and indigenous culture were analyzed, putting into perspective the interculturality 

through a didactic-pedagogical proposal, considered as a viable way of teaching Arts 

in the Basic Technical and Technological Education IFMA/Campus Imperatriz. The 

study is based on the works of Alonso (1996), Barbosa (2014), Candau (2008), Geertz 

(1997), Franklin (2005), Luciano (2006), Rolande (2013, 2017), Silva (2014), Ribeiro 

(2000), Mellati (2006), Nimuendajú (1946), Crocker e Crocker (2009), Figueiredo 

(2012), Vidal (2000) and Urban (1992). The results of the research were obtained 

through interviews, participant observation, field diary notes and audiovisual records. 

The research intends to address new avenues on the teaching of Visual Arts and to 

contribute to the valorization of indigenous culture in the scholar space. 

 

Keywords: Indigenous Art. Canela-Ramkokramekrá. Teaching Visual Arts. 

Interculturality. Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A temática que envolve esta pesquisa compreende as representações 

visuais dos povos indígenas Canela-Ramkokramekrá e foi desenvolvida no 

IFMA/Campus Imperatriz, onde o sistema de ensino profissionalizante é 

disponibilizado aos alunos a partir de uma formação em nível técnico, com 

direcionamento ao mundo do trabalho. Tal formação não deve perder de vista a 

formação básica doEnsino Médio, por isso, ambas são realizadas de maneira 

integrada. 

A escolha do objeto desta pesquisa teve origemcom as inquietações e 

debates vivenciados durante minha participação no curso de extensão em Educação 

Intercultural, promovido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia- 

IFMA/Barra do Corda, onde tive o primeiro contato com esse campo do conhecimento, 

bem como com a Cultura Jê (tronco linguístico-cultural dos povos Canela-

Ramkokamekrá presentes no Maranhão). Essa participação me instigou a levantar 

questões acerca do quão escasso ainda tem sido os trabalhos de investigação e 

pesquisa que abordam o diálogo intercultural e a valorização da história e cultura 

indígenas no ensino de Artes Visuais. 

Os povos indígenas possuem manifestações artísticas e culturais ricas e 

diversificadas. Todavia, o caminho para a valorização dessa cultura, que faz parte da 

identidade brasileira, levou um espaço de tempo considerável em detrimento das 

formas artísticas eurocêntricas. Sempre houve certa rejeição e distanciamento para 

os estudos e propostas que debatem essa temática. Apenas com a promulgação da 

Lei nº 11.645/2008 houve legitimidade por parte das instituições oficiais para que a 

história e cultura indígena se fizesse presente nos currículos escolares no Brasil. 

Atuei durante três anos como professora de Arte no IFMA/Campus Barra 

do Corda, o que me permitiu ter contato pessoal com esses povos. Em junho do ano 

de 2017 foi organizado o primeiro encontro de Formação de Professores na Aldeia 

Escalvado – Etnia Canela-Ramkokramekrá. O encontro compreendia uma extensão e 

continuação do curso de extensão em Educação Intercultural, ofertado pelo IFMA aos 

professores indígenas e não indígenas que atuavam nas escolas de educação escolar 

indígena.  

O primeiro contato com os professores da aldeia foi no IFMA, mas a 

curiosidade e expectativa era grande para encontrar e conhecer o local onde 



 14 

habitavam esses povos, como viviam, como se vestiam, como eram suas casas, qual 

seria a forma que eles iriam me receber. 

Chegado o grande dia, a cidade de Barra do Corda tinha sido afetada por 

uma falta de energia elétrica motivada por um acidente, o qual provocou a queda da 

torre central e que fornecia energia para cidade. Mas, no meu pensamento, isso não 

parecia influenciar nada a minha ida àquela comunidade, pois imaginava ser um local 

distante da cidade, onde todos viviam seminus, sem energia elétrica, com casas 

circulares de barro e palha. Fui para aldeia no carro institucional da companhia da 

diretora do IFMA, professora Marinete Lobo, e do professor Thiago Silva. 

Decidi relatar essa primeira visita por ter sido a primeira impressão que tive 

desse povo. O conhecimento que mefoi ofertado ao longo da formação escolar é que 

os índios são um povo que vive isolado, sem conhecer seus direitos, que moram em 

ocas e só andam de cocar. Diferente dessas proposições preconceituosas que 

descrevem todas as comunidades indígenas como únicas, sem levar em consideração 

as características culturais de cada etnia, conheci um povo forte que preserva sua 

identidade Canela, que se dedica a manter seus rituais, festas e pinturas corporais, 

mesmo possuindo acesso à rede de internet, escola, posto de saúde, energia elétrica, 

campo de futebol, entre outros recursos que “julgava” não fazer parte da cultura 

indígena. 

As descobertas que foram vividas no campo da pesquisa me 

impulsionaram a socializar com meus alunos essas questões de forma interdisciplinar, 

sem esquecer o ensino de Arte. Tive oportunidade de partilhar outras visitas à 

comunidade, quando foi possível dialogar com anciãos, professores indígenas e ser 

apresentada no pátio central pelos meus pais adotivos, que fizeram o ritual de batismo, 

meu itu (pai), chamado de Juvenal JonhkrinCanela, e minha itê (mãe), chamada de 

Carmem Canela. Recebi o nome Canela de Krãmpey, que quer dizer moça branca 

educada.  

Meu olhar atento e curioso estava voltado para a forma como os Canela 

sempre estavam vestidos com sua segunda pele, a pintura corporal. Na minha 

segunda viagem à comunidade, o curso não pôde ser realizado, pois a comunidade 

estava em luto, uma anciã da comunidade havia falecido. Pude participar do ritual 

fúnebre, perceber como o corpo é ornamentado e toda a preparação para a despedida 

do mesmo. Durante minha passagem pela aldeia, era possível perceber crianças, 

jovens, mulheres e idosos com seus corpos pintados com traços diferentes. 
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Busqueicompreender os significados desses grafismos através de diálogos com 

alguns Canela que estavam ornamentados e entrevistas com alguns representantes 

da comunidade, além de referências bibliográficas sobre esses povos.  

Desenvolver uma pesquisa no ensino de Artes Visuais, numa perspectiva 

intercultural, se relaciona empiricamente com a minha atuação profissional, professora 

de Arte do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA), 

o que me motivou e me permitiu observar poucas referências que abordam a arte 

indígena, especialmente do estado do Maranhão, e a ausência dessa temática como 

conteúdo curricular na disciplina Arte. 

Opercurso trilhado para o desenvolvimento desta pesquisa e para a 

implementação de uma proposta didática que incluísse a arte indígena produzida 

pelos Canela-Ramkokramekrá ao currículo do ensino técnico integrado foi desafiador. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa, fui removida para a cidade de Imperatriz. 

Logisticamente, tornou-se inviável aplicar o produto desta pesquisa no IFMA/Campus 

Barra do Corda, o que proporcionou novos direcionamentos quanto aos sujeitos da 

pesquisa e aplicabilidade do produto. 

Diante dessa nova perspectiva, o problema de pesquisa deste estudo 

passou a ser: como integrar o estudo da história, cultura e arte dos povos indígenas 

Canela-Ramkokramekrá ao currículo do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Maranhão/Campus Imperatriz? Partindo dessa indagação,busquei 

conhecer quais materiais didáticos estão sendo utilizados pelo professor de Arte. Para 

o Ensino Médio, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) através 

do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) oferece ao triênio 2018/2019/2020 os 

seguintes livros didáticos: Todas as Artes (Editora Ática); Percursos da Arte (Editora 

Scipione); Arte em Interação (Editora Ibep); Arte por toda Parte (Editora FTD) e Arte 

de Perto (Leya).  

O livro didático adotado pelo IFMA/Campus imperatriz é o “Arte por Toda 

Parte”, da Editora FTD. Quanto à temática indígena, no livro é possível encontrar na 

Seção Conexões, no 4º Capítulo, uma discussão resumida que aborda pluralidade 

cultural. O capítulo apresenta brevemente a representação do povo brasileiro através 

dos indígenas e das pinturas corporais. 

O que chama atenção e suscita o desejo pela elaboração de uma proposta 

didático-pedagógica que valorize a cultura indígena do Maranhão é a ausência de 

material didático que valorize a arte indígena das etnias pertencentes ao estado do 
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Maranhão. O livro didático de Arte utilizado como material de apoio do professor traz 

referências da arte indígena das demais regiões do Brasil em detrimento da 

valorização da cultura local. Desse modo, uma possível hipóteseé a inclusão da 

história, da cultura e da arte dos povos indígenas nos currículos escolares, 

quecontribuipara a implementação de práticas pedagógicas interculturais, críticas e 

reflexivas da diversidade cultural dos diferentes grupos sociais. 

Nessa perspectiva, o objetivo geral desta pesquisa é elaborar um material 

didático para o ensino de Artes Visuais a partir dos bens culturais (cestaria, pinturas 

corporais e adereços) dos povos Canela-Ramkokamekrá, visando à valorização da 

cultura indígena no Maranhão. Os objetivos específicosque delinearam percursos 

seguidos ao longo desta pesquisaforam:  

• Descrever um breve histórico dos povos indígenas do Brasil e do 

Maranhão, abordando aspectos culturais e artísticos;  

• Investigar de que forma a cultura indígena e o ensino de Artes Visuais 

podem ser abordados numa perspectiva intercultural à luz da Lei nº 11.645/08 e de 

outros documentos norteadores; 

• Formular e implementar um material didático que integre as produções 

materiais das pinturas corporais, cestaria e adereços produzidos pelos povos 

indígenas Ramkokamekrá, da aldeia Escalvado, Terra Indígena (T.I.) Canela, ao 

currículo da disciplina Arte na Educação Básica Técnica e Tecnológica; 

• Analisar as principais contribuições do material didático para o ensino da 

disciplina Arte no IFMA/Campus Imperatriz. 

A investigação consistiu numa pesquisa do tipo etnográfica, pois se 

caracteriza fundamentalmente “por um contato direto do pesquisador com a situação 

pesquisa” (ANDRÉ, 2007, p. 41). Diante do exposto, minha vivência com os povos 

Canela-Ramkokramekrá e atuação como professora da escola lócus onde foi 

desenvolvido o estudo permitiram um contato direto com os participantes da pesquisa, 

sendo possível conjugar dados da observação participante, entrevistas, diário de 

campo, registros fotográficos e bibliografias relacionadas à temática.  

Ainda no percurso da metodologia adotada nesta pesquisa, segui os 

encaminhamentos dos componentes do ensino e aprendizagem em Arte proposto 

pela Abordagem Triangular que contempla os eixos do Fazer Artístico, Leitura da obra 

de Arte e Contextualização (BARBOSA, 2014). Essa sistematização norteou a 

proposta teórica e prática desta investigação, pois os três vértices que contemplam a 
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abordagem possibilitam os estudos culturais contemporâneos e as relações 

interdisciplinares dos conteúdos escolares. 

Esta dissertação contempla três seções. A Seção 1, intitulada História, Arte 

e Cultura dos povos indígenas no Brasil, traz um breve histórico dos povos indígenas 

no Brasil, apresentando os aspectos demográficos, territoriais e os principais grupos 

étnicos que fazem parte da população brasileira. Nessa seção ainda discorro sobre 

os povos indígenas do Maranhão e apresento os povos Canela-Ramkokramekrá, 

alémdas principais características da vida, tradição e cotidiano. A seção2, 

denominada Educação intercultural, o ensino de artes visuais e a cultura indígena, 

destaca uma abordagem sobre o ensino de Arte numa perspectiva intercultural, 

levando em considerações os aspectos do currículo de Arte, a Lei nº 11.645/08, os 

PCNs e a BNCC. A seção 3, intitulada Cultura e arte dos povos Canela-

Ramkokramekrá no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Maranhão-Campus Imperatriz/MA, descreve o local e os sujeitos envolvidos neste 

estudo, os procedimentos metodológicos adotados para o desenvolvimento da 

pesquisa e a aplicabilidade do produto da pesquisa desenvolvido na Educação Básica 

Técnica e Tecnológica IFMA/Campus Imperatriz. 

Espero que esta pesquisa traga enriquecimento das pesquisas em Arte 

Indígena no Maranhão, assim como da área de ensino Artes Visuais, oferecendo uma 

percepção que fortaleça o entendimento das práticas educativas no ensino de arte 

indígena e das propostas interculturais e interdisciplinares no âmbito escolar. 
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2 HISTÓRIA, ARTE E CULTURA DOS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL 

 

Esta seção tem como escopo uma análise sobre a construção histórica dos 

povos indígenas, suas marcas culturais como subsídio para o professor de Arte. Para 

tanto, buscou-se desenvolver nesta seção um breve histórico da cultura dos povos 

indígenas no Brasil, especificamente os do Maranhão, a fim de compreender as 

contribuições históricas desses povos para formação cultural maranhense e brasileira. 

Através dos encaminhamentos metodológicos da Proposta Triangular, 

buscou-se, nesta seção, a sistematização da temática indígena, inicialmente pela 

contextualização histórica desses povos, para compreensão da conjuntura, tempo e 

espaço que os povos Kanela-Ramkokramekrá estão inseridos. Dessa forma, serão 

abordadas características significantes desses grupos, sua localização, suas práticas 

e rituais, explicitando alguns exemplos de bens culturais por meio de imagens. 

 

2.1 Breve histórico dos povos indígenas do Brasil 

 

A construção de uma história nacional, na qual brancos, negros e indígenas 

são identificados como formadores da nação, se dá a partir da criação do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1838. A fundação do IHGB teve como 

proposta inicial produzir a escrita da história nacional e, nesse projeto de produção de 

uma história nacional, a questão indígena foi pauta importante. Sobre a questão 

indígena no projeto do IHGB, Guimarães (1988, p. 21) sublinhou: 

Operando sempre com um par de categorias – “civilização e estado social” 
para caracterizar o mundo dos brancos, e “natureza e barbárie” para 
caracterizar o mundo dos indígenas esses textos que discutem a questão 
indígena deixam entrever uma certa coincidência de visões no tocante a 
alguns aspectos centrais, que poderiam ser assim resumidos: 
1) Unanimidade quanto à necessidade de integração dos grupos indígenas, 
particularmente no momento em que a questão nacional é prioritária, e na 
medida em que o problema racial coloca sérias questões a um projeto que se 
pretenda minimamente integrador. 
2) Defesa do comércio e da educação como meios a serem priorizados no 
contato com as populações indígenas. 
3) Destinação de um papel central ao Estado que, embora não alijando as 
ordens religiosas desta empresa, deveria preservar seu espaço de controle 
sobre o desenvolvimento do trabalho. 

Assim, no projeto do IHGB, conforme Guimarães (1988), a questão 

indígena aparece condicionada às propostas de integralização e catequização, sendo 

esta última empregada desde o primeiro contato com os povos indígenas como um 
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instrumento de civilização. Por serem vistos como selvagens, tais condicionantes se 

tornaram essenciais para a dominação dos indígenas. 

A diversidade dos povos indígenas e a passividade natural a eles atribuída 

fizeram com que, a partir dos estudos publicados pelo IHGB, fosse construído no 

imaginário histórico-social o fato de que os indígenas são passíveis de obediência e 

aptos ao trabalho. Na proposta de escrita da história nacional, a colonização dos 

povos indígenas aparece como um projeto de política indigenista, sendo o índio 

apresentado como um bom selvagem, dócil e de pouca significância. 

Na atualidade, quando se falaem povos indígenas, a imagem remetida éa 

estereotipada, produzida por uma visão etnocêntrica e europeizada, distante da 

realidade concreta, consequência de um imaginário construído com base numa 

história que, por séculos, silenciou os povos indígenas. 

Ao longo da história, os indígenas foram nomeados de índios, ameríndios, 

negros da terra e gentios pelo colonizador e pela própria historiografia. Nos dias 

atuais, os indígenas ainda são designados de “índios” pela grande maioria da 

população. A invisibilidade ainda existente acerca da história e cultura dos povos 

indígenas faz com que a etnia de cada grupo seja homogeneizada na palavra índio. 

As distintas etnias organizadas em diferentes regiões do país passaram por 

um processo de luta e resistência para que pudessem/possam manter suas vivências, 

práticas culturais, simbólicas e religiosas. Apesar de toda a resistência desses povos 

à violência do processo de colonização português, muitas etnias foram dizimadas dos 

seus territórios. Conforme dados da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), atualmente 

no Brasil vivem: 
 

Cerca de 460 mil indígenas, distribuídos entre 225 sociedades indígenas, que 
perfazem cerca de 0,25% da população brasileira. Cabe esclarecer que este 
dado populacional considera tão somente aqueles indígenas que vive em 
aldeias, havendo estimativas de que, além destes, há entre 100 e 190 mil 
vivendo fora de terras indígenas, inclusive em áreas urbanas. Há também 63 
referências de índios ainda não-contatados, além de existirem grupos que 
estão requerendo o reconhecimento de sua condição indígena junto ao órgão 
federal (FUNAI, 2012, não paginado)1. 

Considerando os dados atualizados da FUNAI que indicam a quantidade 

de indígenas que habitam hoje o território brasileiro, estes demonstram como a 

população indígena foi reduzida para mais do que a sua metade, comparando com a 

quantidade dos povos que existia anterior ao processo de colonização. O extermínio 

                                                
1 Disponível em: www.funai.gov.br. Acesso em: 02 jun. 2019. 
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dos povos indígenas ainda hoje tem sido pauta política num país que ainda não 

aprendeu a respeitar e a visibilizar esses povos. 

No entanto, o caminho para a valorização da cultura indígena, que faz parte 

da identidade brasileira, tem se constituído num processo lento em detrimento das 

formas artísticas eurocêntricas. Pode-se dizer que esse fato é consequência da 

invisibilidade dada à história desses povos, o que acaba por gerar certa rejeição e 

distanciamento para os estudos e propostas que debatem essa temática.  

O Brasil é reconhecido internacionalmente como um país de uma cultura 

diversa, tanto no que tange à sua complexa biodiversidade, quanto à sociodiversidade 

que o forma. Nesse contexto, os povos indígenas carregam consigo uma relevante 

contribuição para a intensificação da diversidade cultural brasileira. 

Júlio César Melatti (2006), bibliografia obrigatória no estudo sobre os povos 

indígenas do Brasil, teorizou de maneira sistematizada sobre a identificação indígena. 

Através de sua obra, procurou corrigir a “imagem deformada” do indígena brasileiro e 

sua contribuição foi direcionada para professores do Ensino Fundamental, do Ensino 

Médio e aos estudantes. O referido autor também se encarregou de buscar entender 

tamanha diversidade étnica e cultural dos povos indígenas, alémda ocupação e 

dispersão dos contingentes humanos no território hoje conhecido como América do 

Sul, em tempos mais remotos. 

De diferentes formas, tais estudos buscam evidenciar como um espaço tão 

vasto foi povoado a partir de diferenciadas levas migratórias, as quais fizeram penetrar 

no território povos das mais variadas culturas e línguas. Essespovos buscaram se 

deslocar mediante as possibilidades e contextos apresentados pelo meio. 

Vários ramos da ciência que se encarregam de desvendar as tramas dessa 

ocupação, como arqueólogos, etnólogos e linguistas, afirmam ser possível traçar uma 

linha de similaridade cultural a partir das conexões linguísticas estabelecidas entre 

eles.Essa marcaçãotorna possível, entre outras coisas, traçar um painel das suas 

posições geográficas anteriores, bem como de seus movimentos migratórios 

anteriores eposteriores.  

Assim, são os estudos linguísticos o método que melhor explica a 

variabilidade étnica e cultural entre os chamados povos indígenas brasileiros, uma vez 

que se baseiam na análise das relações genéticas entre as variadas línguas 

existentes em um dado território. Essa análise favorece o reconhecimento das suas 

línguas de origem, padrões culturais similares e, até mesmo, posicionamentos 
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geográficos anteriores. 

Cultura e etnicidade também são conceitos necessários ao conhecimento 

da história de sujeitos históricos como os povos indígenas. Ressalta-se que por 

genético se entende não as relações biológicas que são conhecidas, mas “os 

processos históricos nos quais, ao longo do tempo, uma língua se diferencia em 

dialetos e, finalmente, em línguas derivadas distintas. A partir dessas últimas a língua-

mãe pode ser reconstruída” (URBAN, 1992, p. 102). 

Sobre o método genético de reconstrução das línguas nativas, Urban 

(1992) explica que a sua principal virtude se baseia em encontrar distinções e relações 

entre duas ou mais línguas atuais devido aos empréstimos de vocábulos de outras 

línguas de origem histórica comum. Dessa forma, seria possível reconstruir as 

relações temporais entre os diferentes grupos, bem como as suas distribuições num 

determinado espaço a ser estudado. 

Situando as línguas historicamente relacionadas num mapa, pode se 
desenvolver hipóteses quanto à localização das línguas no passado remoto 
e às migrações que levaram a sua atual distribuição. Pode-se, por exemplo, 
afirmar com um grau razoável de certeza que os povos Tupi que foram os 
primeiros a ser encontrados pelosportuguesesao longo da costa brasileira 
tinham migrado recentemente para a região, e pode-se supor a rota dessa 
migração desde a área Brasil-Bolívia passando pelo Paraguai e subindo a 
costa do Brasil. Essa suposição baseia-se no fato de as línguas faladas ao 
longo dessa rota, incluindo o Chiriguano, o Guarani e o Tupinambá, serem 
tão próximas umas das outras quanto dialetos de uma única língua (URBAN, 
1992, p. 89). 

Ainda sobre as classificações das línguas nativas, Melatti (2006) esclarece 

que, durante muito tempo e ainda hoje, não é raro encontrar quem acredite ser a 

língua Tupi a única língua falada entre os indígenas de todo o território nacional. O 

autor também explica que muito disso se deve ao fato de ter sido essa a língua falada 

entre os povos que habitavam grande parte do litoral brasileiro quando da chegada 

dos primeiros europeus, passando a ser adotada pelos missionários no posterior 

processo de catequização e opondo-se às outras línguas faladas pelos habitantes do 

interior do território. 

Esse tipo de classificação/diferenciação das línguas perdurou até que se 

pudesse conhecer outras variedades linguísticas, considerando o método acima 

descrito, ou seja, reunir numa só classe as línguas que tinham uma origem comum, 

de modo que as mesmas pudessem fazer parte de uma mesma família. Aquelas 

originárias de uma outra língua, ainda mais distante, eram reunidas em blocos ou 

troncos dispostos em um mesmo filo de classificação. 
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Portanto, assim se chegou à atual classificação usada para determinar as 

divisões étnicas entre os grupos indígenas existentes ainda hoje no Brasil, a saber, os 

grandes grupos Arawak, Karib, Tupi e Jê (com ressalva à distinção interna feita por 

Urban (1992) entre o grupo Jê e o Macro-Jê, que têm relações mais temporais do que 

de ordem étnica e cultural). Os grupos linguísticos menores e os que não têm relação 

familiar são chamados pelo pesquisador de línguas isoladas.  

Outra classificação sobre a identificação indígena diz respeito aos critérios 

utilizados por Melatti (2006, p. 26), que são: 

• Critério Racial: define o índio como uma entidade racial evidenciada por 
critérios físicos diferentes dos do colonizador europeu. Constitui-se como 
o mais antigo referencial de identificação indígena; 

• Critério Legal: toda pessoa que satisfizesse as características definidas 
por lei como peculiares aos índios seria classificada como indígena; 

• Critério Cultural: Leva em consideração a distinção cultural entre índios e 
não-índios; 

• Critério do Desenvolvimento Econômico: traz em si uma ambiguidade 
sobre confundir a situação do índio com a situação de subdesenvolvido, 
além de não aliar a possibilidade de desenvolvimento com a identidade 
indígena (“é impossível progredir sem deixar de ser índio). 

• Critério de Autoidentificação Étnica: Conforme esse parâmetro “indígena” 
é aquela parcela da população que apresenta problemas de adaptação à 
sociedade brasileira, motivada pela conservação de costumes, hábitos 
ou meras lealdades que a vinculam a uma tradição pré-colombiana. Ou 
ainda, mais amplamente: índio é todo aquele reconhecido como membro 
por uma comunidade pré-colombiana que se identifica como etnicamente 
diversa da nacional e é considerada indígena pela população brasileira 
como quem está em contato. 

Assim, pode-se chegar a atual marca total da população indígena no Brasil, 

que é de, aproximadamente, 817 mil índios (BRASIL, 2012). Essa população está 

organizada em 270 etnias falantes de 180 línguas indígenas distintas e habitantes das 

chamadas Terras Indígenas. Esses povos possuem o direito originário às suas terras 

de ocupação, tendo os procedimentos administrativos caráter meramente 

declaratório. As terras indígenas não são criadas por disposição legislativa, mas sim 

tendo por base pressupostos técnicos e legais baseados na Constituição Federal de 

1988. Um conceito institucional de terra indígena diz respeito à: 

Terra Indígena (TI) é uma porção do território nacional, de propriedade da 
União, habitada por um ou mais povos indígenas, por ele(s) utilizada para 
suas atividades produtivas, imprescindível à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu bem-estar e necessária à sua reprodução física 
e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. Trata-se de um tipo 
específico de posse, de natureza originária e coletiva, que não se confunde 
com o conceito civilista de propriedade privada2. 

                                                
2 Disponível em: www.funai.gov.br Acesso em: 02 jul. 2019. 
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A terra indígena se constitui como um bem da União e, portanto, ela é 

inalienável e indisponível. Os direitos sobre ela são imprescritíveis, pois são a base 

do modo de vida específico e insubstituível de, aproximadamente, 300 povos 

indígenas que habitam o território brasileiro na atualidade. 

Assim, o direito às terras demarcadas de terras indígenas, ao longo da 

história, passou também pelo processo de identificação e reconhecimento das 

próprias populações indígenas, compostas por sujeitos indígenas. Esse 

reconhecimento lhes assegurou direitos enquanto sujeitos históricos nativos das 

terras onde vivem, dando-lhes força e direitos para lutarem pela demarcação de suas 

terras. Sobre isso, Maria Celestino de Almeida (2013, p. 27) ressaltou: 

Ser índio, com certeza, assegurava direitos sobre as terras das aldeias e a 
afirmação ou negação dessa identidade foi instrumento de luta tanto dos 
índios quanto dos não índios. As controvérsias sobre a classificação das 
populações indígenas nas categorias de índios ou mestiços foram vistas, 
pois, como disputas políticas e sociais. 

Os povos indígenas se distribuem em 62 terras indígenas regularizadas e 

que compreendem cerca de 12,2% de todo o território nacional. Essas terras estão 

localizadas nos mais diferenciados ecossistemas e biomas com concentração na 

Amazônia Legal. Essa centralização é fruto do processo de legitimação das terras 

indígenas fomentada pela FUNAI, de forma específica na década de 1980, a partir da 

política de integração nacional e concretização da fronteira econômica do Norte e 

Nordeste do Brasil. 
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Gráfico 1: Distribuição das Terras Indígenas regularizadas por região administrativa 

 

Fonte: Brasil ([2019?]). 
 

Conforme o gráfico, a maior parte das terras indígenas está concentrada 

na região Norte e, em seguida, na região Centro-oeste. Na região Norte há etnias 

que ainda vivem de modo recluso, sem contato com outros povos, sejam eles 

indígenas ou não. Isso torna a demarcação das terras indígenas algo primordial para 

a preservação desses povos, bem como a sua cosmologia. 

 

Figura 1: Localização de Terras Indígenas por região 

 
Fonte: Luciano (2006). 
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Entretanto, o reconhecimento oficial da contribuição da diversidade 

sociocultural dos povos indígenas para a formação da nação brasileira é novo. Até a 

Constituição de 1988, o Estado atribuía a esses povos a condição de “relativamente 

(in)capazes”, estabelecendo como meta a integração progressiva e harmônica dos 

índios à comunhão nacional. O dispositivo colonial da tutela foi instituído de maneira 

a outorgar proteção aos índios até que os mesmos alcançassem a condição 

imprescindível para serem emancipados, à proporção que se tornassem 

trabalhadores nacionais despojados de suas culturas de origem. 

Nesse sentido, a fim de que os povos indígenas possam manter, atualizar 

e praticar as suas culturas conforme as suas prioridades estratégicas de 

desenvolvimento, faz-se necessária a existência de condições ambientais adequadas, 

tanto nos territórios tradicionais quanto no meio urbano em que vivem. O intuito é criar 

condições para a sustentabilidade e a manutenção das culturas indígenas. 

O povo brasileiro é formado por uma rica miscigenação de raças que deu 

origem às manifestações culturais, às tradições e à linguagem, ambas representam a 

identidade dopaís. Acerca desse assunto, Darcy Ribeiro ressaltou que, em poucas 

décadas, após a chegada dos portugueses no litoral brasileiro e a vinda dos africanos 

alguns anos depois, formou-se na América portuguesa “uma protocélula étnica 

neobrasileira diferenciada tanto da portuguesa como das indígenas” (RIBEIRO, 1995, 

p. 267). 

A partir disso, as influências indígenas, negra e branca são facilmente 

notadas nas vestimentas, na culinária e no artesanato nacional. No caso dos povos 

indígenas, estes reúnem em torno de mais de 200 grupos étnicos. OsGuajajara, os 

Pataxó, os Tupinambá, os Canela, dentre tantos outros, são bons exemplos disso 

(FIGUEIREDO, 2012). 

Essa constatação ratifica a necessidade em se preservar uma totalidade 

cultural ímpar de um povo, cujas manifestações artísticas e culturais evidenciam sua 

visão de mundo, incluindo a sua relação com a natureza e com as demais etnias 

existentes no país. 

Conforme Silva (2014), desde o processo de colonização, a cultura dos 

povos tidos “inferiores” foi renegada e submetida ao domínio do branco dominante. 

De acordo com as ideias de Herodoto (apud LARAIA, 2001, p. 23), 

Se oferecêssemos aos homens a escolha de todos os costumes do mundo, 
aqueles que lhes parecessem melhor, eles examinariam a totalidade e 
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acabariam preferindo os seus próprios costumes, tão convencidos estão de 
que estes são melhores do que todos os outros. 

Nesse sentido, é salutar enfatizar que a arte indígena compreende, em sua 

essência, a filosofia de um grupo social que tem uma forte relação com o meio 

ambiente e com a terra (que domina e preserva), dentro de uma perspectiva de forte 

respeito aos seus ancestrais. 

Oestereótipo do índio brasileiro, por sua vez, é revelado mediante algumas 

características básicas, tais como a nudez, a pintura no corpo, a moradia feita de 

folhas, a rede utilizada como local de descanso, a pesca e a caça como atividades 

básicas de sobrevivência, os rituais de dança, a crença em deuses específicos como 

Tupã, dentreoutros. 

Essas conceituações são definidas por Trinta (2008) como algo que se 

atrela à percepção do comportamento humano e à caracterização de identidades. 

Essas imagens mentais que circundam o imaginário coletivo são possíveis graças às 

tradições que um grupo desenvolve ao longo de sua trajetória e que se tornam 

conhecidas e divulgadas.  

Embora cada etnia possua costumes próprios e diferentes entre si, há, no 

entanto, alguns pontos que costumam ser bem semelhantes. Por outro lado, com os 

processos violentos de colonização do país, os povos indígenas foram agrupados, 

sem que se levasse em consideração as diferenças essenciais de cada grupo. 

(FUNAI, 20113). 

Em consequência, ocorreu o embate de culturas e, em algumas ocasiões, 

esses embates foram violentos, produzindo choque de costumes. Diante disso, várias 

nações indígenas acabaram por sofrer influências mútuas, modificando 

profundamente seus costumes. A junção do tronco linguístico Tupi com o Guarani é 

um bom exemplo disso. 

Nesse panorama, vale ressaltar que a influência indígena teve bastante 

contribuição na cultura brasileira, desde a questão dos próprios nomes, tais como 

Jacira, Tainá, entre outros, até mesmo a relação com alimentos, nomeadamente, a 

mandioca, a tapioca e o pirão. Já no campo da medicina, teve influência das ervas 

medicinais, utilizadas para vários problemas de saúde, comoinfecções. 

Todavia, a comunidade indígena passa, atualmente, por uma rápida e 

                                                
3 Disponível em: www.funai.gov.br. Acesso em: 02 jun. 2019. 
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complexa transformação social, sendo imprescindível que se busquem novas 

respostas quer para a sua sobrevivência física e cultural quer no sentido de garantir, 

às próximas gerações, melhor qualidade de vida. 

Ao analisar bem, os diferentes grupos vêm enfrentando problemas 

concretos, tais como invasões e degradações territoriais e ambientais, exploração 

sexual, aliciamento e uso de drogas, desvalorização cultural, exploração do trabalho 

(sobretudo infantil), situação de mendicância e êxodo desordenado — este último, 

causando grande concentração de indígenas nas cidades em condições de miséria 

(PAIVA, 2016). Contudo, esses povos ainda resistem a tais problemáticas, quando se 

afirma que: 

Na força da sua cultura um indígena basta a si mesmo, ele é autossuficiente. 
Ele sabe produzir tudo que necessita ao longo da sua vida: caça, planta, 
fabrica seus próprios instrumentos de trabalho, artesanato, identifica as 
espécies de alimentos ou medicamentos. O menino indígena é formado para 
ser um caçador, um guerreiro, e a menina para ser uma tecelã, uma mulher 
trabalhadora. Na cultura indígena, segundo Ribeiro, tudo deve ser perfeito, 
pois tudo os retrata, ou seja, uma vontade de beleza. Na cultura não existe 
uma distinção clara entre trabalho e arte. O ideal de homem e mulher dentro 
da cultura leva em conta se a pessoa está de acordo com essa tradição 
(RIBEIRO, 2000 apud PAIVA, 2016, p. 23). 

Outrossim, a cultura indígena também está presente na própria tradição 

nacionalista do país, seja através da história ou da literatura. Portanto, as heranças 

culturais indígenas sãoparte integrante do Brasil, na medida em que a riqueza dessa 

cultura é revelada na sua arte, na música, na dança, no artesanato, na religião, na 

comida, na língua falada por cada povo e no viver em harmonia com anatureza. 

A intencionalidade das primeiras imagens dos povos indígenas, no Brasil, 

não teve um caráter meramente artístico, eram vistas como parte integrante de 

documentos da exploração territorial. Isso porque as pinturas e os desenhos dos 

nativos foram feitos por navegadores, a fim de que fossem ilustradas as pessoas que 

viviam no Brasil, na época da conquista. 

A Coroa Portuguesa enviou missões científicas e artísticas para o Brasil 

com a intenção de documentar, de maneira mais aprofundada, os modos de vida das 

pessoas. Considerando a geração de novas imagens dos indígenas, podem ser 

citados os desenhos, aquarelas e pinturas feitas por Hercule Florence4 e Karl Friedrich 

                                                
4Antoine Hercule Romuald Florence, conhecido como Hercule Florence ou Hércules Florence, foi um 
inventor, desenhista, polígrafo e pioneiro da fotografia franco-brasileiro. Artista e cientista de origem 
franco-monegasca que percorreu o interior do Brasil integrando a Expedição Langsdorff (1825-1829), 
missão científica que realizou monumental levantamento de dados geográficos e etnográficos no país 
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PhilippVon Martius5, que evidenciaram como cada povo indígena é diferente do outro. 

Desde a transferência dos nativos para as aldeias, assim como a 

implantação de políticas de cunho civilizacional, dá-se origem a um processo pelo qual 

os portugueses identificaram os elementos apresentados pelos nativos, justificativa 

utilizada para a conquista e posse das terras no Brasil. 

Outro acontecimento de destaque refere-se aos grupos religiosos, que 

procuraram utilizar-se das representações como forma de permanecer no comando 

das comunidades nativas. Como resultado, as populações ganharam diversas 

conceituações, como por exemplo: saíram da condição de gentios, de cristão, até 

chegarem à de colono-tutelado (ALMEIDA, 2003; CASTRO, 2014). 

Aproximando-se do século XX, as artes visuais estiveram bem próximas à 

tendência nacional literária, com destaque para o Romantismo, cujos escritores como 

José de Alencar, tiveram grande destaque. Suas obras eram conhecidas como 

indianistas, nas quais os indígenas eram idealizados conforme uma visão de criatura 

pura, que precisavam ser civilizados pelo europeu para se tornarem perfeitos. 

Somente depois da Semana de Arte Moderna, em 1922, que existiu uma 

transformação bastante perceptível sobre como os artistas passaram a pensar o tema 

indígena. O interesse dos modernistas pelos nativos foi transmitido de geração para 

geração até o uso das tecnologias atuais, tais como o cinema, de onde emergiram 

diversos documentários e filmes gravados. Estes contavamcom a participação de 

indígenas participando ativamente dessas propostas. 

Atualmente, são diversas as maneiras de representar os índios, em sua 

cultura, características e história. Os artistas, hoje,se debruçam sobre a temática, 

enfatizando os indígenas, bem como seus descendentes, e o fazem de maneira cada 

vez mais valorizada e respeitosa. 

Assim, os indígenas foram sendo progressivamente inseridos na literatura 

e nas imagens europeias, ganhando temas recorrentes no imaginário europeu. As 

principais temáticas relacionavam-se aos aspectos religiosos, além de estarem 

representados como homens selvagens que simbolizavam o exotismo. Face ao 

exposto, o mais importante é ter em conta que as imagens podem ser utilizadas como 

                                                

no século XIX. In: BIBLIOTECA BRASILIANA. O olhar de Hercules Florence sobre os índios 
brasileiros. 2015. 
5 Alemão, naturalista, vencedor do concurso promovido pelo IHGB sobre “como escrever a história do 
Brasil”, em 1844.  
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fontes que possibilitam novas interpretações referentes aos povos indígenas. 

Ademais, estas são atuantes tanto no processo de colonização quanto na ideia de 

construção da nação brasileira. 

 

2.2 Breve histórico dos povos indígenas doMaranhão 

 

Entre 1600 e 1700, no Maranhão, apopulaçãoindígena girava em tornode 

250.000 índios. Formando essa população, havia, aproximadamente, cerca de 30 

povos diferentes, sendo que a maioria deles não subsistiu até os dias atuais. Os 

Tupinambás (que viviam em São Luís e cercanias), os Kapiekrã, os Amanajós, os 

Tremembés, os Barbado e os Araioses são alguns dos exemplos de etnias que foram 

dizimadas ou dissipadas social e culturalmente. 

Posso destacar como principais motivos para o extermínio dessas 

populações indígenas as guerras de expedições (com objetivo de escravizar a 

qualquer custo os nativos), as doenças oriundas dos colonizadores, a miscigenação 

como elemento catalisador de perda de identidade cultural e a imposição de novos 

modelos culturais pelo elemento europeu. 

Outros povos, como os Canela, os Krikatis, os Guajajara-Tenetehara e os 

Gavião, continuam presentes, até os dias atuais, nas terras indígenas demarcadas no 

Maranhão. Sobre a presença indígena no Maranhão, Franklin (2005, p. 28-29) diz que: 

O militar português Francisco de Paula Ribeiro, que comandou o 
Destacamento Militar de Pastos Bons entre 1800 e 1823, e foi o primeiro 
historiador destas terras e gentes, em sua Memória das nações gentias que 
presentemente habitam o continente do Maranhão, cita mais de quinze 
diferentes povos habitantes na região dos “sertões de Pastos Bons”, tais 
como os amanajós, angetgês, apinajés, augutgês, canaquetgês, capiecrãs, 
gamelas, guajajaras, macamecrãs, norocoagês, piocobgês (gaviões), 
poncatgê (krikatis), ponecras, purecamecrãs, sacamecrãs, tacamedus, 
xavantes e xerentes. Relatos de outros estudiosos e viajantes apontam que 
o sudoeste maranhense, a partir da barra do rio Farinha até as matas do 
Gurupi; e das margens do Tocantins até o Grajaú, era ocupado pelos índios 
Timbira, com destaque para os gaviões, poncatgês (designados também 
caracatigês e caracatis, depois krikatis) e canelas. 

Atualmente, as etnias indígenas do Maranhão somam uma população de 

aproximadamente 20.000 pessoas. Podem ser elencadas algumas variáveis que 

contribuem para que esse número tenda a crescer nos próximos anos, a saber: 

melhoria da qualidade de vida na maioria das terras indígenas, qualificação dos índios 

e participação na gestão da educação, cultura, saúde e agricultura de suas aldeias. A 

divisão das principais etnias presentes no Maranhão é exposta no Quadro 1: 
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Quadro 1: Povos Indígenas do Maranhão 

TerrasIndígenas Municípios Extensão (ha) 

Araribóia Amarante, Grajaú, Santa Luzia 413.288 

Bacurizinho Grajaú 82.432 

Cana-Brava Barra do Corda, Grajaú 137.329 

Caru Bom Jardim 172.667 

Governador Amarante 41.644 

Krikatí Amarante, Montes Altos, Sítio Novo 146.000 

LagoaComprida Barra do Corda 13.198 

Morro Branco Grajaú 49 

Rio Pindaré Bom Jardim, Monção 15.002 

Rodeador Barra do Corda 2.319 

Urucu-Juruá Grajaú 12.697 

Fonte: Povos Indígenas do Brasil (2019). 
 

Já as etnias dos povos indígenas que habitam o Maranhão são divididas 

em dois grandes troncos linguísticos-culturais: os Tupi-Guarani e os Macro-Jê, 

conforme explicitado no Quadro 2: 

 

Quadro 2: Troncos Linguístico-Culturais dos índios do Maranhão 

TRONCO TUPI-GUARANI TRONCO MACRO-JÊ 

Guajajaras-Tenetehara Canela-Ramkokamekrá 

Awá-Guajá Canela-Apanjêkrá 

Urubu-Ka’apor GaviãoPykopjê 

 Krikatí 

Fonte: registro da autora. 
 

Dentre as principais características dos povos Tupi-Guarani, pode-se 

destacardois pontos. O primeiro tem a ver com a sua localização:encontravam-se na 

parte litorânea brasileira.Logo, foram os primeiros índios que tiveram contato com os 

portugueses que aqui chegaram. Quanto ao segundo, essas tribos foram 

consideradas especialistas em caça, poiseram ótimos pescadores. Além disso, 

sabiam desenvolver bem a coleta de frutos. 

Os povos Macro-Jê raramente eram encontrados no litoral. Os portugueses 
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consideravam os índios desse tronco cultural como menos desenvolvidos 

culturalmente e mais selvagens que os tupis. Particularmente, os Jês tendem a 

valorizar a força física. Como exemplo, citam-se as competições de “corrida de toras”. 

 

Figura 2: Corrida de toras 

 

Fonte: Povos indígenas do Brasil (2019). 

 

Outro aspecto relevante nessa seara foi a demarcação de todas as terras 

indígenas, o que conferiu empoderamento às populações indígenas e segurança em 

sua perpetuação física ecultural. 

 

2.2.1 TroncoTupi-Guarani 

 

O tronco linguístico Tupi-Guarani, segundo Melatti (2006), é composto das 

famílias tupi-guarani, ariquém, tupari, rama-rama, monde, mundurucu, juruna e aueti, 

sendo que destas, é a família tupi-guarani a que engloba o maior número de línguas 

faladas e que ocupa a maior extensão territorial. 

A essa grande dispersão da língua Tupi, pelo mapa territorial brasileiro, são 

atribuídos movimentos de expansão da família Tupi-Guarani, iniciados, 

provavelmente, há 2 mil, 3 mil anos atrás. As sucessivas fases de dispersão e 

separação dos outros povos Macro-Tupi os fizeram se deslocar em diferentes 

direções a partir de seu centro originário. Segundo Urban (1992, p. 73), se situaria, 

mais precisamente: “nas redondezas dos tributários orientais do Madeira, nas 

cabeceiras do Tapajós e do Xingu”. Nas palavras de Urban (1992, p. 92): 
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Supondo-se que os grupos Tupi-Guarani tenham começado a se diferenciar 
deoutros Macro-Tupi em algum lugar entre o Madeira e o Xingu, parece 
evidente que os Kokama e os Omágua se deslocaram para cima em direção 
ao Amazonas. Faziam parte da primeira cissão dos Tupi-Guarani. [...] Essa 
fase de separação e dispersão foi seguida pela do grupo central mais 
proximamente relacionado de falantes Tupi, que inclui os Pauserna e 
Kawahib a oeste, os Kajabi e Kamayurá ao longo do Xingu, os Xetá que se 
dirigiram para o extremo sul do Brasil, e os Tapirapé e Tenetehara, que 
partiram em direção nordeste, atravessando o Xingu e o Tocantins até 
próximo da foz do Amazonas. 

No Maranhão, os povos pertencentes à família Tupi-Guarani são os 

Tenetehara-Guajajara, os Ka’apor (também conhecidos pelo pejorativo “Urubu-

Ka’apor”) e os Awá-Guajá.Além destes, inclui-se ainda algumas famílias Guarani, na 

Área Indígena denominada Pindaré, e alguns Tembé-Tenetehara, na Área Indígena 

Alto Turiaçu, sendo os povos Tupi-Guarani de maior representação no Maranhão, 

assim como os povos Tenetehara-Guajajara. Segundo informações coletadas em site 

especializado em povos indígenas do Brasil, com atualização habitual, os índios 

Guajajaracorrespondemao povo mais numeroso do Brasil, com uma população de 

mais ou menos 26.040. Ademais, possuem uma história de contato datando de mais 

de 380 anos (aproximações, submissões, revoltas e tragédias). 

Atualmente, estima-se que existam aproximadamente 6.529 indígenas da 

etnia Tenetehara-Guajajara residindo em áreas já demarcadas no Maranhão, segundo 

os dados atualizados da FUNAI. O histórico do contato com o nãoíndio e sua relação 

com a sociedade nacional confunde-se muitas vezes com o histórico de seus 

movimentos de expansão e migração que os levaram, ao longo do tempo, a se 

localizarem nas áreas hoje demarcadas. 

Se analisarmos com atenção, o próprio termo utilizado para identificar o 

grupo (Tenetehara) nos dá um forte e claro indício da forma como esses movimentos 

de expansão e migração, considerando o contato com outros povos (indígenas ou 

não), podem ter moldado a sua autopercepção étnica. O estudo etimológico do termo 

Teneteharaindica que o mesmo é formado pelo verbo tem (ser), acrescido da partícula 

qualitativa ete (verdadeiro, íntegro), mais o substantivizadorhar (a) (aquele, o) ou, 

mais precisamente, “aquele serverdadeiro”. 

Para Mércio Pereira Gomes (2002), essa autodefinição parece satisfazer 

uma necessidade de se destacar dos demais povos em um determinado momento de 

desequilíbrio ou tensão, seja no âmbito político ou na esfera cultural. Em comparação 

a outros termos em Tupi, como, por exemplo, aba (homem) ou yane (nós todos), ou 

mesmo expressões como Potiguara (habitante do Poti) ou Turiwara (habitante doTuri), 
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esses configuram fortes marcadores da diferença entre eles. 

Em complemento, Mércio Pereira Gomes (2002) propõe duas 

possibilidades para essa necessidade de afirmação etnocêntrica. Em primeiro lugar, 

são consideradosos movimentos expansionistas dos Tenetehara em direção ao Rio 

Pindaré, onde tiveram de enfrentar outros grupos ali residentes (os Timbira, os 

Gamela e os Amanajó) para poderem constituí-lo enquanto novo lar. Em segundo 

lugar, recebem destaqueos descimentos promovidos pela política oficial das entradas 

durante o seiscentos, obrigando-os a viver junto com inúmeros outros grupos 

indígenas nas recém-formadas missões jesuíticas.Os índios eram forçados a buscar 

estratégias que os permitissem manter certa coesão social e étnica diante das 

tentativas de fazê-los assimilar o projeto colonizador em curso.  

Sobre isso, Gomes (2002, p. 51) argumenta que: 

Para os Tenetehara, como para outros índios, o desafio de viver numa missão 
jesuítica era basicamente o de preservar o sentimento étnico, porque todo o 
ordenamento da missão visava, primordialmente, acabar com esse 
sentimento. A intenção dos jesuítas, ao fundar uma missão, era transformar 
a cultura indígena numa cultura cristã, ou no mínimo cristianizada. Usavam a 
tática de juntar dois ou mais povos indígenas diferentes para melhor quebrar-
lhes sua integridade, pela relativização dos seus princípios culturais básicos, 
especialmente a língua. 

Considerando as ideias de Gomes (2002), o descimento seria, nesse caso, 

a circunstância propícia para a construção desse sentimento de coesão e 

diferenciação. 

Com efeito, diferentemente do que a grande maioria possa supor, o 

designativo Guajajara não é um termo semelhante ou relativo ao significado do termo 

Teneteharapara designá-los. Pelo contrário, na medida em que Teneteharalhes 

ressalta a prerrogativa de singularidade em relação aos demais povos, o termo 

Guajajaraé interpretado pelos próprios Teneteharacomo uma derivação linguística 

portuguesa da junção dos termos wazai (cocar) e zara (dono), ou “os donos dococar”. 

Face a isso, presume-se que essa tenha sido a forma como os Tupinambás 

do litoral chamavam os Teneteharaque habitavam as margens do Pindaré e que, 

inicialmente, na língua geral e, depois, com a obrigatoriedade do português como 

língua oficial, adaptou-se de Wazaizarapara Guajajara. Gomes (2002) chama atenção 

para o fato desta não ser uma designação que agrade aos Tenetehara, pois, além de 

não ser o nome autodesignativo, nem mesmo fazer jus à sua singularidade étnica de 
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grupo. Além disso, ainda é associado por eles ao grupo Awa-Guajá6, seus vizinhos. 

Tal grupo, ainda hoje nômade, vive essencialmente da caça e da coleta de frutos e 

não é adepto daagricultura. 

Os Teneteharaacreditam estarem os Awá-Guajáno mesmo estágio em que 

já estiveram um dia. De acordo com Gomes (2002, p. 49), “um Teneteharanão é mais 

um Guajá, mas sim os outros, os mais atrasados, os que não teriam uma humanidade 

verdadeira como a deles”. 

É interessante perceber os elementos que, à primeira vista, poderiam soar 

estranhos ou mesmo chocantes, fazendo comque essa ação também seja avaliada 

enquanto atitude etnocêntrica de uma comunidade indígena para com outra (sua 

semelhante). Quanto a isso, é bastante elucidativa a compreensão de aspectos como 

apresenta o autor Everardo Guimarães Rocha, que trata sobre o assunto em “O que 

é Etnocentrismo”. Para ele, as características etnocêntricas não são um privilégio da 

sociedade ocidental e, em certa medida, não atuam, necessariamente, como nesta, 

mas incentivam a sobreposição e aniquilação de outros povos. Essas características 

também podem atuar como aliada da percepção sobre o que seria a “sua” identidade: 

a identidade do “eu”, do “nosso” grupo e da sociedade do “outro”, numa clara 

reafirmação e num reforço das identidades dos mais variados grupos de indivíduos 

(ROCHA, 1988). 

O Guajajara é falado nas aldeias como primeira língua, exceto em algumas 

áreas, onde o português tem a função de língua franca (ou segunda língua – L2) e é 

entendida pela maioria dos indígenas. Outrossim, habitam em 11 Terras indígenas, 

na porção oriental da Amazônia, em sua totalidade localizadas no Maranhão, nas 

regiões dos rios Grajaú, Mearim, Pindaré e Zutiwa. Sua região, historicamente 

habitada, foi a porção do Médio Pindaré. Por outro lado, sua principal atividade 

econômica de subsistência é a agricultura, tendo como base o plantio do milho, arroz, 

abóbora, mandioca e feijão. 

  

                                                
6 Também conhecido como Awa-Guajá e uma das várias etnias integrantes do tronco linguístico Tupi. 
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Figura 3: Índias Ka’apor 

 
Fonte: Museu do Índio (1951 apud POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2019). 

 

Os Povos Tupi-Guarani, localizados no Maranhão, são os Ka’apor, os 

Awa-Guajá e os Guajajara-Tenetehara. Esse último é a etnia de maior representação 

no Maranhão (mais conhecido e com a maior população). 

 

Figura 4: Índio Awa-Guajá 

 

Fonte: Márcio Gomes (1981 apud POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2019). 
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De modo mais detalhado, a palavra Guajajarasignifica “donos do cocar”, 

em Tupi-Guarani. JáTeneteharasignifica “somos os seres humanos verdadeiros”. 

Segundo informações coletadas em site especializado em povos indígenas do 

Brasil7,com atualização habitual, os Guajajara são, entre os povos indígenas, os mais 

numerosos do Brasil, com uma população de, mais ou menos, 26.040 

habitantes.Estes possuem presença marcante em municípios como Barra do Corda, 

Grajaú, Amarante e Imperatriz, além de uma história de contato que somam mais de 

380 anos (aproximações, submissões, revoltas e tragédias). 

 

Figura 5: Família do índio Capitão Artur na aldeia Cana Brava (TI Cana Brava) 

 
Fonte: Peter Schröder (2000). 

 

A pesca é praticada nas aldeias ribeirinhas tanto para subsistência quanto 

para comercialização. Nas relações interétnicas também são comuns, como fonte de 

renda, a comercialização de artesanatos e da própria mãodeobra. 

Os povos Tupis, à época da chegada dos portugueses em terras 

brasileiras, ocupavam grande parte da faixa litorânea. Consequentemente, 

configuram a etnia de maior contato com os portugueses. Eles, os Tupis, contribuíram 

contundentemente para a formação cultural do Brasil.Com isso, tem-se como forte 

                                                
7 O site do Instituto Socioambiental (ISA) integra o programa Povos Indígenas no Brasil, que 
disponibiliza informações atualizadas e análise de todos os povos indígenas que habitam o território 
nacional. No site, pode-se encontrar mapas, listas, fotografias, gráfico e notícias sobre o território 
desses povos. 
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influência a presença de inúmeras palavras de origem tupi. Estas formam o 

vocabulário da Língua portuguesa e nomeiam plantas, cidades, comidas, objetos e 

pessoas. 

Algumas características genéricas dos povos Tupis podem ser destacadas, 

tais como: a presença nas florestas tropicais, em especial, nas margens de grandes 

rios; a capacidade de adaptação às mudanças culturais no contato com outros povos; 

ea forte presença religiosa e mística através de cerimônias, rituais, dentre outras. 

 

2.2.2 TroncoMacro-Jê 

 

O grupo étnico que corresponde ao Tronco Macro-Jêestá localizado nas 

áreas dos estados do Maranhão e Tocantins. Este grupo é classificado, 

linguisticamente, como pertencente a família Jê do tronco linguístico Macro-Jê. 

Nimuendajú (1946) relata que o termo Timbira representa as tiras ornamentais que os 

indígenas usam amarradas nas canelas, nos braços, no pescoço e na testa (ALMEIDA 

FILHO, 2016).  

Timbiraéumadasdesignaçõesdepovosindígenascomoos Apinayé, os 

Canela Apanyekrá, os Canela Ramkokamekrá, os Gavião Parkatejê, os Gavião 

Pykopjê, os Krahô e os Krinkatí. Os índios Timbira são uma subclassificação 

linguística do Tronco Macro-Jê. Particularmente, são grandes as semelhanças entre 

essas duas culturas, principalmente em relação à língua. Ademais, existem muitas 

semelhanças ao nível das festas,dos rituais, da disposição das aldeias, do corte de 

cabelo, da compleição física e da própria localização no estado do Maranhão 

(geralmente no Centro Sul do estado). Sobre a localização dos povos Timbiras, 

Franklin (2005) fala que: 

Na primeira década do século XIX, quando se intensificou o processo de 
povoamento do sul do Maranhão, dezenas de nações indígenas habitavam 
este território, com predominância dos povos Timbiras. [...] Relatos de outros 
estudiosos e viajantes apontam que o sudoeste maranhense, a partir da barra 
do rio Farinha até as matas do Gurupi; e das margens do Tocantins até o 
Grajaú, era ocupado pelos índios Timbira, com destaque para os gaviões, 
poncatgês (designados também caracatigês e caracatis, depois krikatis) e 
canelas. [...] A resistência desses índios, impedindo o avanço da colonização 
sertaneja oriunda de Pastos Bons até a metade do século XIX, tornou-os 
temidos e evitados até pelos navegadores do Tocantins. A destruição que 
provocaram na nascente povoação do Porto da Chapada (futura Grajaú), em 
1813, e na colônia militar de Leopoldina, instalada nas margens do alto 
Grajaú pelo governo do Maranhão, em 1817, para pacificá-los, concorreu 
para desencorajar as investidas dos colonizadores por muitos anos. Com 
isso, as “matas gerais” – termo com que se designava o território a oeste, 
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ocupado pelos timbiras – tornou-se o último reduto indígena do Nordeste não 
alcançado pelos vaqueiros e fazendeiros que, a partir do século XVI, 
devassaram e ocuparam os sertões nordestinos [...] (FRANKLIN, 2005, p. 28-
30). 

Os povos Timbira estão reunidos em 28 aldeias de 06 nações diferentes, 

espalhados entre o Maranhão e o Tocantins. Nas palavras de Nimuendajú (1946, p. 

34): 

Os Timbira têm consciência de que são tribos de uma grande unidade étnica, 
cuja características mais importantes são, segundo eles, além da língua mais 
ou menos igual, sobretudo o sulco horizontal no cabelo, as rodelas 
auriculares, a aldeia circular e a corrida de toras. 

Esses povos indígenas possuem uma significativa contribuição cultural na 

formação do Brasil e são localizados/divididos em algumas etnias. Essa localização e 

discriminação de povos e aldeias estão exemplificadasno Quadro 3: 

 

Quadro 3: Povos Timbira no Maranhão e Tocantins 

PovosIndígenasTimbir
a 

Aldeias Estado 

Krahô 

Pedra Branca, Pedra Furada, Manoel Alves, 
Riozinho, Forno Velho, Serra Grande, Santa 
Cruz, Cachoeira, Lagoinha, Rio Vermelho, 
Bacuri, Aldeia Nova e Morro do Boi. 

Tocantins 

Gavião-Pykobjê Rubiácea, Riachinho e Governador Maranhão 

Apinajé 
São José, Cocalinho, Mariazinha, Bonito, Botica, 
Riachinho, Patizal e Buriti, Cumprido. 

Tocantins 

Krikati São José e Raiz Maranhão 

Ramkokamekrá- Canela Escalvado Maranhão 

Apaniekrá-Canela Porquinhos Maranhão 

Fonte: Uma Escola Timbira: subsídios para uma discussão (2000). 
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Figura 6: Krikati desfiando fibras de palmeira 

 
Fonte: Gilberto Azanha (1989). 

 

Ainda que a classificação de Nimuendajú (1946, p. 36) aponte que os povos 

Timbira formavam um “País Timbira”, o Centro de Trabalho Indigenistareconhece que 

cada aldeia é autônoma em si mesma, pois cada povo responde por si: 

Uma aldeia (krin) Timbira é um grupo local autônomo, isto é, age 
politicamente e se apresenta frente as outras aldeias como unidade. Gerada 
por um processo de cisão que leva algumas famílias a se desligarem da 
aldeia-mãe, por razões diversas (em geral, por acusações de feitiçaria ou por 
fuxico das mulheres, a nova aldeia só alcança sua completa autonomia 
quando têm condições reais de realizar, sem concurso das demais, os rituais 
mais importantes do ciclo anual. Essa unidade do grupo local se manifesta 
ainda na chefia (o pa’hi, “chefe”, possui delegação dos grupos domésticos 
para decidir autonomamente sobre os interesses da aldeia) e na utilização 
exclusiva de uma porção do território para caça e coleta (o local de instalação 
de uma nova aldeia é em geral acertado com os membros remanescentes da 
aldeia original, de forma a não se sobrepor a seus territórios de caça, fonte 
constante de atritos entre as aldeias). Não existe nenhum outro poder acima 
das aldeias e que represente todas elas, como um conselho de chefes ou 
algo parecido (NIMUENDAJÚ, 1946, p. 36). 

Os povos Timbira tiveram contatos intensos com o homem branco, 

principalmente, na primeira metade do século XIX. Esse nível de interações foi 

relativo, ou seja, de maior ou menor grau dependendo de cada etnia. Esse fato 

resultou em alterações culturais quanto à forma de organização da estrutura social 

Timbira. Para Lévi-Strauss (1964 apud AZANHA, 1984, p. 92):  

Os grupos sociais se distinguem uns dos outros; mas seguem sendo 
solidários como partes do mesmo todo, e a lei de exogamia oferece o meio 
de conciliar esta oposição equilibrada entre a diversidade e a unidade. Mas 
contempla os grupos sociais (menos) do ponto de vista de suas relações 
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recíprocas na vida social, do que cada um por sua conta... então se pode 
prever que o ponto de vista da diversidade se imporá sobre o da unidade. 

Tendo em conta a diversidade dos modos de vida e das práticas dos povos 

indígenas do Maranhão, o próximo tópico segue como apreciação dos Canela-

Ramkokramekrá. 

 

2.2.3 PovosCanela-Ramkomkramekrá: vida, tradição e cotidiano 

 
Os povos Canela são classificados como sendo integrante dos Timbiras 

Orientais, que incluem ainda os Apaniekrá (Canela), os Krikati, os Pukobyê, os Krahô 

e os Krepu’Kateyêe. Dentre esses povos, o grupo com maior predominância são os 

Ramkokamekrá.Eles acreditam serem formados por cinco nações oriundas dos 

Timbiras Orientais. 

Os Ramkokramekrá, atualmente, se autodenominam Canela (nome 

português). Crocker (1994) sugere que o nome tenha sido originado a partir de uma 

comparação realizada com a forma física dos índios Tenetehara-Guajajara, que 

habitam próximo da região da cidade de Barra do Corda. Supõe-se que os 

colonizadores podem ter observado diferenças entre as pernas mais curtas e grossas 

dos Guajajarae as pernas mais longas dos Canela, dando origem à nomenclatura. Já 

a denominação Ramkokamekrá, esta quer dizer “índios do arvoredo de almecega”. 

Grande parte dos indígenas Canela-Ramkokramekra aceita a 

denominação “Canela” por ser mais comum da etnia. Outra autodenominação desses 

povos é Mëmõltümreou apenas Memortumré, que significa povos primitivos. Obtive 

tais informações através dos professores indígenas, durante umaoficina realizada na 

aldeia, promovida através do projeto Saberes Indígenas, desenvolvido pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, no ano de 2017. De igual forma, eles 

utilizam o termo Me(n)hi(n) para se referir aos TimbirasOrientais. 

Estima-se que, antes do contato com os “brancos”, as nações timbiras 

viviam em grupos que somavam de 1.000 a 1.500 pessoas. Os grupos menores 

encontravam problemas para se defender durante as guerras sazonais (junho-

agosto). Além disso, o conflito entre as lideranças indígenas causava separações de 

grupos. Segundo dados do InstitutoSocioambiental (ISA), por volta de 1817, houve 

uma redução significativa dos povos Ramkokramekrá em virtude das guerras entre 

interaldeias e das doenças causadas pelavaríola. 
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Alguns autores estimaram a população dos povos Ramkokramekrá ao 

longo da realização de suas pesquisas antropológicas. Em 1936, Nimuendajú contou 

em torno de 300 indígenas. William Crocker, em 1960, calculou por volta de 412 

indígenas. Censos demográficos sucessivos registram, por sua vez, 437, em 1970, 

508, em 1975, 600, em 1979 e 836, em 1988. Já em 1998, a Funai registrou 1.262, 

passando para 1.387, em 2000. Em 2001, Crocker e Pareschicontaram 1337. 

Segundo os dados da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) (BRASIL, 

2012), a população estimada desses povos é de 2.175 pessoas. Por outro lado, a 

população indígena geral do Maranhão, hoje, conforme dados do IBGE de 2010, está 

estimada em 35.272 índios (BRASIL, 2012). 

Recentemente, Diego Rabêlo Fernandes fez alguns apontamentos acerca 

do crescimento da população indígena no estado do Maranhão. 

A população indígena do Estado do Maranhão vem crescendo 
significativamente. Isto vem se dando a partir de uma série de fatores, entre 
eles uma certa melhoria das condições de vida, uma maior qualificação dos 
próprios índios em gerirem a educação, a saúde, as atividades agrícolas, e 
uma determinante vontade de viver segundo seus costumes. Um outro fator 
importante foi a demarcação de suas terras que, embora invadidas, 
conferiram à população indígena maior autoconfiança e segurança em sua 
perspectiva de autoperpetuação física e cultural (FERNANDES, 2019, p. 35). 

Portanto, povos como os Canela-Ramkokramekrá têm conseguido, ainda 

que em meio a ameaças constantes, manter o seu povo e as suas tradições. 

Conforme pontuou Fernandes (2019), a demarcação das terras indígenas tem 

constituído um dos pontos mais relevantes de preservação das populações 

indígenas. Contudo, embora seja um direito assegurado pela Constituição Federal 

de 1989, os indígenas ainda vivem sobre ameaça de ataques às suas terras. 

Com relação à sua localização, Escalvado é considera como a principal 

aldeia. Esta também é conhecida pelos sertanejos e moradores do município de Barra 

do Corda (MA) como Aldeia do Ponto,localizada, mais especificamente, em torno de 

70km a sul-sudeste dessa cidade, no estado do Maranhão. A Terra Indígena (TI) 

Canela, hoje, está homologada e registrada. Até recentemente, essas terras de 

cerrado, florestas-galeria e pequenas chapadas ficavam no município de Barra do 

Corda.Porém, agora localizam-se no novo município de Fernando Falcão, 

queseestruturouapartirdocrescimentodaantigavilaJenipapodosResplandes.Olimitesul 

da Terra Indígena fica, em grande parte, delimitado pela serra das Alpercatas. Com 
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efeito, o rio Corda corre fora da TI, afastado 20km, ao longo do limite noroeste.  

As moradias Canela são basicamente casas de palha de palmeira, 

inseridas em áreas circulares e com, aproximadamente, 300 metros de diâmetro 

(compreendendo pequenos espaços de terra que servem como quintais). De forma 

detalhada, uma praça com, aproximadamente, 75 metros de diâmetro fica no centro. 

Esta, por sua vez,correspondeao pátio onde os problemas da comunidade indígena 

são discutidos e onde as decisões que se referem à comunidade são tomadas. 

Durante a visita à aldeia, foi possível observar que, no final da tarde, os 

homens mais velhos se reúnem para debater as situações cotidianas da comunidade, 

como, por exemplo, a visita de um kupen (nome Canela que designa um não índio). 

Além disso, o pátio também é o espaço principal de conciliações familiares. Se, ali, as 

desavenças internas às famílias extensas não são colocadas, elas serão debatidas e 

resolvidas em alguma das grandes casas dispostas no círculo da aldeia, onde os tios 

do queixoso e do acusado agem como representantes de seus sobrinhos ou 

sobrinhas.  

Outrossim, líderes da aldeia e a maior parte dos indivíduos evitam tornar 

públicas questõescontenciosas. 

 

Figura 7: Reunião no pátio da aldeia Escalvado 

 
Fonte: registro da autora. 

Figura 8: Vista aérea da Aldeia Escalvado 
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Fonte: Brown (1970 apudISA, 2018). 

 

Figura 9: Representação da aldeia escalvado realizada por indígena canela 

 
Fonte: registro da autora. 
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Figura 10: Croqui da aldeia Escalvado 

 
Desenho: Rolande (2017). 

 

De acordo com as ideias de Rolande (2017, p. 26-28), a aldeia Canela se 

configura como uma “teia de significados”. 

O pátio, okrĩcape, o interior das casas, a área atrás das casas, todos esses 
espaços são significativos para uma análise das relações sociais Canela. 
Esta sociedade é organizada em dois grupos (metades rituais), chamados 
Kojkatejê (partido decima-leste) e Harãhkatejê (partido de baixo-oeste). Estas 
metades, de acordo com ú, são predominantes no período da seca, 
denominado Wé?té, época em que ocorremosritosdeiniciação, sendo que os 
rapazes são incluídos em  umadessas metades durante esses ritos. Existem 
ainda as metades sazonais denominadas Kamakráe Ahtykamakrá, sendo 
estas, segundo ú, bicessões do período denominado como Meipimrák, o qual 
abrange o período da chuva, de setembro até abril. 

Uma das características importantes da aldeia Escalvado que pude 

observar é a divisão em duas metades, partido de cima e partido de baixo. Mais 

especificamente, o primeiro refere-se às famílias que moram a leste (onde o sol 

nasce). Esse partido, em especial, é denominado Kàjktejê. Quanto ao segundo 

partido, este representa as famílias que moram ao oeste (onde o sol se põe na aldeia) 

e é chamado de Harãktejê. Tal divisão é importante para a definição das lideranças 

que estarão à frente da aldeia e também para a escolha do cacique.  
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Do ponto de vista da estrutura familiar, o parentesco é concebido de forma 

bilateral, não existindo clãs, mas sim agrupamentos de linhagens distintas (POVOS 

INDÍGENAS DO BRASIL, 2012). Após o casamento, os homens se deslocam para 

casa de sua sogra, caracterizando, segundo Almeida (2009), uma sociedade 

uroxilocal (costume institucionalizado em que os cônjuges moram na casa da mulher, 

ou no seupovoado, após o matrimônio). 

Em complemento, a autora argumenta que alguns casais permanecem 

neste estado durante toda vida. Em outros casos, quando se tornam produtivamente 

independentes, constroem suas casas próximas à que habitavam. Geralmente, a nova 

casa construída é edificada atrás da casa materna. 

 

Figura 11: Sogra e cunhada Ramkokamekrá colocando o cinturão ao redor do quadril da esposa 
nova na aldeia do Escalvado 

 
Fonte: William Crocker (1975 apud ISA, 2020). 

 

Os nomes dados aos filhos recebem uma designação especial, pois são 

dados pelos tios e tias. Sobre isso, Almeida (2009) dá o seguinte esclarecimento: 

As meninas recebem o nome da irmã do pai, os meninos recebem o nome do 
irmão da mãe. Assim, já se sabe quais serão os possíveis nomes de crianças 
do sexo masculinos dentro de um grupo doméstico. Entretanto, o mesmo não 
se pode dizer com relação às crianças do sexo feminino, pois os nomes 
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dependem do casamento (LADEIRA, 1982b). De modo que não há apenas a 
circulação de homens, mas também de nomes. O nome masculino representa 
uma herança do filho que partiu, “uma compensação paraa regra de 
residência” (ALMEIDA, 2009, p. 29).  

A nominação masculina, aliada aos ritos de iniciação KETUWAJÊ e PEPJÊ, 

serve como referência para classificar os rapazes nos grupos menores em que estão 

dispostos na aldeia: 

A nominação, juntamente com a passagem pelos ritos Ketuwajêe Pepjê 
também classifica os Canelas do sexo masculino em um dos grupos 
menores, denominados de Grupos do Pátio: Hàká (jibóia – Boa constrictor), 
Xêp-ré/Tê-ré (morcego – Artibeussp. / carrapato – Rhipícephalus), 
Xon/Xewxêt-ré (urubu–Sarcoramphuspapa/arraia – Potamotrygonlaticeps), 
Awxêt (peba – Euphractussexcenctus), Khêt-ré (periquito-estrela – 
Brotogerissanctthomae) e Cupẽ (não Timbira, o estranho) (ROLANDE, 2017, 
p. 29). 

Dessa forma, o nomeado não herda só o nome, mas tudo o que ele 

representa. Através das relações de parentesco são criadas as relações entre os 

Canela. O que quer dizer que os homens tratarão por quêtti àqueles que possuem o 

mesmo nome que o seu. Do mesmo modo, as mulheres tratarão por tyiré aquelas que 

possuem o mesmo nome que o seu. Quêttie tyiré são os termos empregados aos 

nomeadores homens e mulheres, respectivamente. Sendo assim, as formas que o 

quêttie a tyré designam as pessoas e por elas são designados através da relação de 

parentesco, serão as mesmas utilizadas pelos nomeados (ALMEIDA, 2009). 

A atividade agrícola é baseada na cultura de subsistência e no plantio de 

milho, batata-doce, amendoim, macaxeira, arroz, feijão, canade açúcar, banana, 

laranja, algodão, etc. A religiosidade é centralizada no respeito aos espíritos 

enoxamanismo.  

Segundo a tradição canela, depois da morte a alma vai para uma aldeia de 
almas em algum local a oeste, onde vive em condições similares à vida em 
uma aldeia, exceto porque as coisas são amenas e menos agradáveis. Por 
exemplo, a comida tem menos sabor, a água é morna, mas não fria e o sexo 
menos prazeroso. Depois de certo tempo, os espíritos tornam-se animais de 
caça, em seguida animais menores e, mais tarde, algo como um mosquito ou 
um toco de árvore. Finalmente, a entidade deixa de existir (POVOS 
INDÍGENAS DO BRASIL, 2012, p. 1). 
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Figura 12: Canela 

 
Fonte: registro da autora. 

 

WillianCrocker e Jean Crocker, na obra Os Canelas: parentesco, ritual e 

sexo em uma tribo da chapada maranhense (2009), classificam os principais rituais e 

festivais realizados pelos povos Canela-Ramkokramekrá, quais sejam: Festival dos 

Guerreiros (pep-yê), Festival dos Guerreiros Simulados (Pepkahàk), Festival dos 

Peixes (Tep-yalkhwa), Festival das Máscaras, Rituaisketuwajê, Pepjê, Pepkahàhe 

Ritos Funerários – Mekarõ. 

Segundo dados do Instituto Socioambiental (ISA), os Canela- 

Ramkokramekrá possuem um conjunto de ciclos rituais baseados na família extensa, 

nos quais participam a parentela matri e patrilateral, embora a primeira tenha papel 

dominante. Os principais ritos para ambos os sexos são o nascimento, a puberdade, 

o casamento (várias etapas), o resguardo pós-parto (couvade) e o luto.  

Já os ritos de passagem para adolescentes, estes consistem, no caso dos 

meninos, na perfuração de orelha. Para as meninas, o ritual assenta na reclusão, em 

especial, por ocasião da primeira menstruação. Ambos os sexos têm práticas pós-

pubertárias. Em outros casos, a nomeação dos bebês, logo após o nascimento, é 

restrita aos doadores de nomes. O nascimento de um homem, por exemplo,é 

anunciado pelo nomeador. 
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Quanto aos aspectos estruturais, a aldeia possui fornecimento de energia 

elétrica e posto de saúde com atendimento médico e enfermeiras que realizam 

procedimentos diários. A atual escola da aldeia Escalvado (Escola General Bandeira 

de Melo), possui 6 salas de aula e uma cantina. Esta atende os indígenas do infantil 

ao 9° Ano do Ensino Fundamental, contemplando os três turnos. A escola possui 

cerca de 544 alunos matriculados. Além disso, o corpo docenteda escola varia entre 

professores indígenas e não indígenas. 

 

Figura 13: Escola General Bandeira de Melo na aldeia Escalvado 

 
Fonte: registro da autora (2018). 

 

A convivência dos Canela com o não índio é rotineira. Diariamente, os 

índios vão à Barra do Corda/MA em busca de ajudas assistencialistas que estes 

recebem, como, por exemplo, auxílio maternidade, bolsa família, bolsa escola, dentre 

outros. Ademais, é possível observar o fluxo de caminhonetes que transportam os 

índios da aldeia para cidade. É no centro desta cidade que se encontra a Coordenação 

Técnica Local da Fundação Nacional do Índio, órgão local responsável pelo 

representação legal da Terra Indígena Canela, onde os indígenas se remetem para 

direcionamentos de seguridade social, educação escolar, direitos, além de, por vezes, 

servir de casa temporária para aqueles que necessitam de apoio logístico durante 

suas idas e vindas à cidade. 

Assim, os Canela-Ramkokramekra, como identidade indígena escolhida 

para analise na primeira parte da presente pesquisa, bem como os demais povos 
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indígenas tratados aqui, apresentamformas de vivências e práticas culturais, 

simbólicas e religiosas próprias enquanto identidade indígena. Nesse sentido, a 

escolha de analisar um grupo específico, descrevendo a vida, o cotidiano e as 

tradições foi justamente para demostrar que os povos indígenas, ao contrário do que 

muito se fala, não são todos iguais, uma vez que possuem práticas culturais, 

simbólicas e religiosas que os diferem e os definem. 

Todavia, na atualidade, o direito a dignidade, isto é, de viver de acordo com 

a sua cosmovisão, ainda se constitui uma ameaça aos povos indígenas. Mas não se 

pode deixar de pontuar que a partir da Constituição Federal de 1988, como já foi 

ressaltado anteriormente, onde os povos indígenas tiveram o direito a demarcação de 

suas terras, tornou, em alguma medida, a vivencia e a sobrevivência dos indígenas 

possível. 

Ao analisar com atenção, esses povos têm sobrevivido a séculos de 

exploração e ameaça. Atualmente, a sua cultura e cosmovisão tem sido apreciado por 

pesquisas que nos tem ensinando a respeita-los, embora ainda haja no meio 

acadêmico um certo preconceito quando se trata dos povos indígenas. Para além 

disso, ressalta-se também a ausência, em alguns cursos de graduação, das histórias 

dos povos indígenas na grande curricular, como por exemplo nos próprios cursos de 

História.  

Apesar dos avanços e permanências, os povos indígenas têm conseguido 

fortalecer a sua luta de resistir a invisibilidade história e progressivamente tornarem-

se visíveis a sociedade brasileira e ao mundo. Gersem Luciano (2006), em pesquisa 

sobre a visibilidade indígenas, pontuou a sua condição de existir enquanto sujeito 

histórico e possuidor de direitos que começa na afirmação da sua identidade. O autor 

argumenta que: 

O processo de reafirmação da identidade indígena e o sentimento de orgulho 
de ser índio estão ajudando a recuperar gradativamente a auto-estima 
indígena perdida ao longo dos anos de repressão colonizadora. Os dois 
sentimentos caros aos povos indígenas estão possibilitando a retomada de 
atitudes e de comportamentos mais positivos entre eles, diante de um 
horizonte sociocultural mais promissor e esperançoso. As atuais gerações 
indígenas nascem, crescem e vivem com um novo olhar para o futuro, 
potencialmente possível e alentador, diferente das gerações passadas que 
nasciam e viviam conscientes da tragédia do desaparecimento de seus povos 
(LUCIANO, 2006, p. 42). 

Para o fortalecimento da história e identidade dos povos indígenas foi 

promulgada a Lei nº 11.645/08, que alterou a Lei nº 10.639/03 e tornou obrigatório o 
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ensino da História de África e Cultura Afro-brasileira não só na educação básica mais 

também na rede pública e privada de ensino, incluindo, assim, a história dos povos 

indígenas (BRASIL, 2003). 

Nesse sentido, a Lei nº 11.645/08 tem como objetivo fortalecer o respeito 

aos povos indígenas e o direito de se afirmarem enquanto uma identidade, bem como 

possibilitar conhecimento acerca da história dos povos indígenas, da identidade e da 

memória, aos alunos da educação básica da rede pública e privada de ensino. Dito 

isso, o próximo tópico vai focarna análise sobre a Lei nº 11.645/08, considerando as 

suas (in)definições na inclusão da história e cultura dos povos indígenas na educação 

básica. 
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3 EDUCAÇÃO INTERCULTURAL, O ENSINO DE ARTES VISUAIS E AS 

CULTURAS INDÍGENAS 
 

Trabalhar a Arte/Educação na perspectiva da interculturalidade é 

reconhecer a diversidade cultural da sociedade brasileira, não enquanto um obstáculo 

a ser superado, mas simcomo um referencial de grande importância. Em outras 

palavras, esse é um campo fértil de atuação para o trabalho com realidades concretas, 

subalternizadas e silenciadas. Por outro lado, o enfoque atual para uma educação 

multicultural, na realidade brasileira, leva em contaaspectos como religião, idade, 

gênero, ocupação, classe social etc., e não somente o viés étnico (abordagem 

comumente voltadaas origens da mesma nas sociedades norte-americana e 

europeia). 

A adoção do enfoque intercultural implica não apenas o reconhecimento 

das diferenças, é preciso ter cuidado com o chamado multiculturalismo aditivo que, 

simplesmente, adiciona informações sobre outras culturas sem afetar o domínio dos 

códigos da cultura dominante. Significa um ir além, buscando a reciprocidade entre 

culturas no intento mesmo de se “estabelecer a inter-relação entre os códigos culturais 

de diferentes grupos culturais” (RICHTER, 2003, p. 86). Para tanto, as diferentes 

tendências contemporâneas para o ensino de arte concordam que os arte-educadores 

precisam se inteirar do contexto da produção artística considerando o universo cultural 

dos grupos e das localidades com e em que atuam.  

Trata-sede reconhecer a heterogeneidade existente em qualquer grupo 

humano. Só assim será possível conhecer e compreender os códigos visuais e 

estéticos presentes e as noções de arte que norteiam os grupos determinados com 

que se trabalha. Para além do exposto, é oportuno ainda levar em conta a preciosa 

recomendação de Barbosa (1998, p. 24) sobre “reforçar a herança artística e estética 

dos alunos com base em seu meio ambiente”, sem, no entanto, engessá-los em sua 

própria cultura e “sem possibilitar a decodificação de outras culturas” (BARBOSA, 

1998, p. 24). 

A partir das preocupações de Richter (2003) em relação a um tipo de 

enfoque do multiculturalismo na Arte, que exclui de suas ações todas as chamadas 

artes “menores”, como a arte popular, o folclore e o artesanato, exclui-se com elas 

toda a possibilidade de um trabalho multicultural em Arte por não permitir, dessa 

forma, a compreensão e a imersão em outros códigos culturais que, 
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consequentemente, ampliaria o conceito de Arte do educando, é condição básica 

combater os conceitos de “belas artes” e “arte erudita” que se apoiam em uma visão 

etnocêntrica da arte. 

O fato é que, no ensino de Arte, ainda são predominantes as práticas 

apoiadas na visão modernista e até mesmo acadêmica que mantêm em comum a 

diferenciação entre artes maiores e artes menores, arte erudita e arte popular e/ou 

primitiva. Essa visão ainda está muito comprometida comas estruturas de poder e 

autoridade, associadas à dita “alta cultura”. Nesse sentido, as experiências da Arte 

Contemporânea assumem grande relevância, pois, nela, os/as artistas vêm 

manifestando interesse e preocupação com as questões multiculturais. De modo 

especial, muitos trabalham com procedimentos artísticos que visam questionar as 

visões retrógradas da Arte. 

Por outro lado, a defesa da obrigatoriedade da Arte, em propostas 

educativas contemporâneas que almejem a formação cidadã ampla, prevendo ações 

para a participação na construção da identidade sociocultural de jovens, em especial, 

aqueles provenientes das camadas populares, deve estar atenta para a incorporação 

de preocupações e procedimentos artísticos típicos da arte da pós-modernidade. No 

caso específico dos/as jovem participante das experiências relatadas, não se cumpre 

realizar apenas a função da arte como aprimoramento da consciência humana, mas 

antes, talvez, é preciso também compreender e vivenciar a arte de diferentes tempos, 

espaços e culturas. 

Tais debates, acerca das noções sobre arte,cultura(s) e multicultura(s), se 

inscrevem assim como fundamentais no contexto do repensar a função da escola 

enquanto espaço de formação social no sentido mesmo em que esta é vista e 

entendida, historicamente, como espaço de normatização dos indivíduos dentro de 

um processo político de controle e de organização social. Vários autores já apontaram 

para a importância de se pensar a forma dominante com que se estabelecem as 

noções de cultura, política e educação, no contexto da modernidade. É baseando-se 

nessa perspectiva que este capítulo tem como objetivo analisar a educação 

intercultural a partir do ensino das artes visuais e cultura indígena, tendo como base 

para análise a produções materiais dos povos Canela. 

Nesse seguimento, diversas ideias surgem a partir da relação estabelecida 

entre cultura e espaço escolar.Este mais presente a partir do reconhecimento dos 

estudos culturais como elemento fundamental para se pensar as ciências humanas e 
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sociais a partir da importância da dimensão simbólica para a articulação das ações 

humanas, fazendo com que o conceito de cultura se afaste essencialmente do seu 

sentido erudito e relacionado às condicionantes da existência material das 

sociedades.  

Dessa forma, é possível também repensar a aplicabilidade dos estudos 

culturais na dimensão do fazer educacional, uma vez que, como infere ainda Candau 

(2008), sendo a escola um espaço de dimensionamento e configuração do social, este 

também deve ser pensado a partir das múltiplas matrizes culturais. Segundo a autora, 

a forma de lidar com a diferença, nas diversas instâncias reguladoras da sociedade, 

será regida pelos diferentes modelos de orientação do que a mesma identifica 

enquanto multicultural, ou seja, das diferentes matrizes que operam conceitos e 

definições específicas. 

Neste caso, das múltiplas abordagens ditas multiculturais, as diferenças se 

darão, primeiramente, em termos assimilacionista, visando à integração dos padrões 

divergentes ao modelo cultural predominante. Seguidamente, ao nível diferencialista 

ou monoculturalismo plural, quando, ao invés do silenciamento ou integração, se tem 

como objetivo um reconhecimento da importância dos espaços específicos para as 

múltiplas diferenças. Por último,as diferenças são processadas segundo o modelo 

interativo, também reconhecido como modelo intercultural, que tem não só no 

reconhecimento da diferença, mas no enfoque ao diálogo e valorização da 

convivência entre as diferentes matrizes culturais em pé de igualdade de direitos e na 

construção de projetos mútuos de convivência harmônica e inclusiva (CANDAU, 2008, 

p. 21-23). 

De modo particular, no próximo tópico se fará uma análise acerca do ensino 

das artes visuais e a cultura indígena no contexto das aulas de Arte. 

 

3.1 Ensino de Artes Visuais e cultura indígena 

 

Ao abordar as culturas e as histórias indígenas nas aulas de Artes, 

procurou-se tratá-las como uma temática importante e muito singular do ensino de 

Artes.Consideram-se suas especificidades em relação às visualidades eàs 

diversidades de linguagens, de manifestações, dos significados e dos materiais de 

forma abrangente, afastando-se de uma série de mistificações e simplificações 

realizadas numa história ainda recente do ensino de Arte e que ainda prevalece em 
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alguns contextos, em que enfeites generalistas e estereotipados são usados como 

exemplares de uma gama muito variada de culturas indígenas que vivem no território 

brasileiro. 

Acredita-se que uma das maneiras da escola valorizar as várias etnias que 

a formam é a de deixar ver a criatividade artística e tecnológica destes diferentes 

grupos sociais que estão nela representados ou não. Nesse sentido, a leitura visual 

dos artefatos indígenas pode vir a ser uma chave para a valorização da grandeza 

estética desses diversos grupos étnicos nacionais, impulsionando uma tomada de 

consciência no que se refere a importância dos indígenas na formação social de nosso 

país. 

Vale ainda ressaltar que, as representações imagéticas dos indígenas 

brasileiros, nos livros didáticos, estão ainda longe de mostrarem a realidade desses 

grupos e a verdadeira maneira de como vivem os vários e distintos povos indígenas 

nacionais. É oportuno sublinhar também a falta de imagens que retratem os indígenas 

como sujeitos ativos na sociedade nacional de ontem e de hoje. Essa falta somente 

contribui a que se cometam mais falhas na História e na Educação sobre as formas 

de representação destes grupos. Fernandes (2009, p. 79-80) coloca que: 

Os enganos são muitos, mas algumas obras atuais procuram romper com os 
estereótipos, mostrando os índios como sujeitos ativos na História do Brasil. 
No entanto, essa postura não corresponde à totalidade das produções 
editoriais. Além disso, se esta preocupação é cada vez mais comum em 
textos, não se pode dizer o mesmo quanto às ilustrações: há uma menor 
elaboração sobre elas. 

A utilização de imagens de forma nãogeneralizada e que considere a 

imensa diversidade étnica e cultural dos povos indígenas do Brasil tem como base a 

valorização das qualidades estéticas do objeto analisado e, em seguida, a 

desconstrução de pré-conceitos em torno dos indígenas nacionais e suas criações. 

Obviamente, não se pode entender completamente o objeto indígena com toda a sua 

riqueza de significações, já que, como ocidentais, não compartilhamos dos códigos 

de significações de todos os povos indígenas. 

As manifestações artísticas têm acompanhado as mudanças e 

transformações dos homens em suas diversas sociedades ao longo do tempo, não só 

em termos práticos, mais também no que toca os seus múltiplos significados 

simbólicos.  
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Além de todos os aspectos já ressaltados até aqui, a tarefa de ensinar arte 

e diversidade nas aulas de Artes tem por finalidade familiarizar o aluno com questões 

diversas, tais como a vivência e a convivência harmônica e pacífica com as múltiplas 

culturas e identidades que existem para além dos muros do espaço escolar. É 

importante que a escola seja esse lugar de iniciativa positiva em relação às diferenças, 

como aponta Richter (2003, p. 28):  

Os(as) educadores(as) devem criar ambientes de aprendizagem que 
promovam a alfabetização cultural de seus(suas) alunos(as) em diferentes 
códigos culturais, a compreensão da existência de processos culturais 
comuns às culturas, e a identificação do contexto cultural em que a escola e 
a família são imersas. 

Evitar o etnocentrismo e a educação eurocêntrica éuma das principais 

razões para considerar a necessidade de se trabalhar a diversidade étnica e cultural 

nas aulas. O fundamental seriaenfatizar a perspectiva intercultural, de maneira a fazer 

com que os educandos compreendam que, mesmo as mais variadas matrizes 

culturais, necessitam e fazem uso da arte, mesmo que o conceito acerca desta seja o 

mais variado possível a partir das diferentes matrizes culturais. 

Sendo o Brasil também um país de diferentes matrizes étnicas e culturais, 

também é possível encontrar diferentes e variadas representações e manifestações 

artísticas originárias.Os povos nativos indígenas, as populações afrodescendentes, 

os diversos descendentes de imigrantes, sejam eles italianos, portugueses, 

espanhóis, japoneses, coreanos, árabes, entre outros, são bons exemplos disso, 

compondo assim um rico e complexo mosaico cultural das referências culturais do 

país. 

Entre os povos indígenas, são encontradas semelhanças e diferenças tanto 

entre eles quanto deles com relação à nossa sociedade (não indígena). Essas 

diferenças podem ser logo percebidas na concepção que as duas sociedades têm da 

arte. Inicialmente, é importante esclarecer que, para muitos povos indígenas 

brasileiros, a palavra “arte” não se encontra em seus “dicionários”. Se a palavra não 

existe, pode-se pensar que também não existe o seu conceito, pelo menos da maneira 

como nós, ocidentais, a significamos.  

Esse fato leva à reflexão sobre o distanciamento entre aquilo que se chama 

arte e “arte” dos indígenas, o que, por fim, revela as diferenças de se conceber a vida. 

Sobre o assunto, Vidal e Silva (1995, p. 374) esclarecem que: 
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[...] a maior parte das culturas não ocidentais não tem uma palavra para 
designar o que nós chamamos arte, porque para eles não se trata de uma 
especialidade separada do resto da vida. Os indígenas e outros povos não-
ocidentais não fazem objetos que servem só para serem contemplados. Tudo 
o que fabricam tem que ser bonito e, além de bonito, bom. Em muitas línguas, 
como a dos índios Xavante, do Mato Grosso, um mesmo termo significa 
ambas as qualidades; entre os kaxinawá, do Acre, bom, saudável e bonito 
são sinônimos. 

Seguindo o pensamento das autoras, o principal marcador da diferença 

acerca da concepção de arte entre ambas as matrizes culturais está no fato de que, 

para os povos nativos, a arte esteja relacionada a outros fins sociais e práticos que 

não apenas a noção de contemplação atribuída à arte, tal como se conhecena 

sociedade ocidental. É preciso, então, atentar-se para os significados atribuídos aos 

“fazeres” indígenas, pois, de outro modo, eles podem estar equivocados. Esses 

“fazeres” podem ter diferentes e variados sentidos para os seus autores (os 

indígenas). Nesse sentido, a afirmação de Geertz (1997, p. 47) indica que “é preciso 

conhecer o contexto em que a cultura é produzida” para tornar a questão ainda mais 

clara. 

Igualmente, não é possível discutir a cultura indígena sem se remeter à 

ciência que mais tem estudado esses grupos. Quanto a isso, os estudos 

antropológicos têm contribuído significativamente para esse debate. Ao seguir nessa 

direção, fica clara a demanda que o tema suscita sobre a necessidade de estudos 

mais aprofundados na área, a partir das conexões entre Antropologia e Educação.  

Conhecer, do ponto de vista antropológico, implica estudar os mitos 

fundantes das etnias a serem estudadas, incluindo suas formas de organização social, 

de produção de alimentos, seus modos de habitar, dentre outras singularidades. A 

“arte indígena” não estará separada dessas diferentes formas de ser e de estar no 

mundo. Em outros termos, não estará isolada das variadas esferas da vida. Para 

Geertz (1997, p. 146): 

O maior problema que surge com a mera presença do fenômeno do poder 
estético, seja qual for a forma em que se apresente ou a habilidade que o 
produziu, é como anexá-lo às outras formas de atividade social, como 
incorporá-lo na textura de um padrão de vida específico. E esta incorporação, 
este processo de atribuir aos objetos de arte um significado cultural, é sempre 
um processo local. 

Seguindo essa perspectiva, o que se torna relevante, no contexto dos 

estudos sobre as práticas artísticas indígenas éa dimensão sobrea vida que elas 

carregam, poisessas práticas estarão impregnadas de saberes sobre a vida das 
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pessoas que as produzem. De modo geral, pode-se dizer que as práticas estarão 

ligadas à vida de maneira tão orgânica que serão uma extensão da própria vida. 

Para os povos indígenas que usam pinturas corporais em sua vida cotidiana, 
a pintura é a própria roupa [...]. Os índios não costumam separar o corpo da 
mente, como não separam arte e estética do moralmente correto: bonito é 
aquilo que faz bem, que é bom para cada pessoa em particular e para o grupo 
como um todo (VIDAL; SILVA, 1995, p. 374-375). 

Na sociedade ocidental, a arte e a ciência estão desvinculadas da vida e 

dos sujeitos que as produzem. Além disso, os artistas, por sua vez, estão em uma 

esfera diferenciada da de outros grupos. Contudo, em algumas comunidades 

indígenas, a arte, a ciência, a vida e os sujeitos caminham juntos, de modo que tudo 

isso é partilhado pelo grupo. Ainda que haja especialistas entre esses povos, em 

determinadas categorias ou modalidades artísticas, a maioria das pessoas pratica 

algum tipo de arte. De modo particular, Vidal e Silva (1995) demonstram como o 

sentido da “arte”, para os povos indígenas, está estritamente ligada à vida e como 

depende da legitimação do grupo para ser considerada como tal. 

O que é bonito é bom porque foi feito segundo as regras da cultura. Uma 
pintura facial é bonita quando reflete o estilo específico do grupo, o desenho 
certo usado pela pessoa certa, e que permite identificar essa pessoa como 
pertencendo a este grupo, participando de uma maneira integral da vida em 
sociedade. Uma pessoa doente não usará os mesmos desenhos, o que 
significa que se encontra em um estado caracterizado por ausência de beleza 
e que exige certo recato e certa reserva (VIDAL; SILVA, 1995, p. 374). 

Sobre o estudo das práticas culturais indígenas,no contexto brasileiro das 

salas de aula,o importante a ser destacado tem a ver com a dimensão da vida que 

essas práticas carregam, pois, ao estudarmos sobre a cestaria, a música, a dança ou 

as pinturas corporais indígenas, percebe-se claramente que cada um desses 

elementos estará impregnado do sentido que nossos conterrâneos e contemporâneos 

indígenas dão à vida.Assim, estaremos, de fato, contribuindo para uma ampliação dos 

discursos humanos.  

Entretanto, quando se pensa em temáticas indígenas nas escolas, via de 

regra, são averiguadas situações de pouca contextualização, sem levar em conta a 

representação de grande parte da diversidade étnica e cultural brasileira. Geralmente, 

o tratamento escolar é estereotipado e se resume às datas comemorativas, como o 

dia do índio, carnaval, São João, entre outros. Quanto à questão do eurocentrismo, 

ocorre em vários aspectos da educação e por consequência no ensino da arte. Neste 

caso, é necessário entender a questão da identidade, o que ela afirma e mostra, 
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considerando também o que ela nega e oculta. Silva (2000, p. 75) explica essa 

questão: 

A afirmação “sou brasileiro”, na verdade, é parte de uma extensa cadeia de 
“negações”, de expressões negativas de identidade, de diferenças. Por trás 
da afirmação “sou brasileiro” deve-se ler “não sou argentino”, “não sou 
chinês”, “não sou japonês” e assim por diante. [...] como ocorre em outros 
casos, a gramática ajuda, mas também esconde. 

Negar e/ou então afirmar pode trazer uma não definição de identidade e, 

historicamente, ocorre muitas vezes uma recusa da formação cultural e social do 

Brasil, o que ocasiona uma valorização das matrizes europeias e uma desvalorização 

das matrizes indígenas. Portanto, não se trata de apagar diferenças da mestiçagem 

étnica e cultural, mas de compreender o processo histórico na base da nossa 

identidade cultural, na qual as relações de poder têm papel na dinâmica de dominação 

e resistências, perpassando, inclusive, pelas manifestações artísticas. A partir dessa 

compreensão, é possível valorizar as diferenças que compõem nossa multifacetada 

identidade cultural, em todas as suas matrizes. 

É papel da escola ajudar os educandos a terem representações simbólicas 

corretas sobre a sociedade em que vivem e sobre as várias vertentes étnicas 

encontradas nesta sociedade, levando-os a aprimorar seus olhares críticos em 

relação às informações que recebem ea abrir espaço para as problematizações 

acerca da importância de uma sociedade heterogênea. Nesse tipo de sociedade, 

todos devem ser tratados da mesma maneira, sem as gritantes diferenças entre 

negros e brancos e entre indígenas e não índios. 

O ato de informar as crianças sobre os vários povos formadores da 

sociedade nacional se mostra mais que necessário, em especial pelo seu aporte legal, 

como designado pela LDB, e por uma revisão ética e histórica de valorização devida 

a alguns povos desprezados na sociedade nacional, como os afro-brasileiros e os 

indígenas. A escola deve incentivar as crianças e jovens a pensarem criticamente um 

Brasil mais múltiplo e heterogêneo em sua formação cultural. 

E qual a melhor maneira de começar a conhecer o “outro” senão pela sua 

arte e cultura? No ambiente escolar, através das aulas da disciplina. Arte representa 

espaço privilegiado para uma tomada crítica de consciência sobre a importância, por 

exemplo, dos indígenas, seus costumes e suas criações para a sociedade e a cultura 

brasileiras. A pesquisadora das culturas dos índios nacionais, Berta Ribeiro (1991), 

ressalta sobre a riqueza estética das produções dos indígenas brasileiros, pois é 
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exatamente através dessa riqueza que se espera sensibilizar as crianças e 

adolescentes em idade escolar para a valorização cultural indígena: 

Nos campos das expressões gráficas e plásticas, a criatividade estética do 
índio brasileiro se estende, além do corpo, à ornamentação da vivenda e dos 
objetos. Trata-se de uma reiteração de motivos e significados semânticos 
aplicados ao embelezamento da casa, da cerâmica, à estrutura dos tecidos e 
trançados, à pirogravura da superfície das cuias, à pintura dos utensílios de 
madeira e dos implementos de trabalho. Essa iconografia confere 
homogeneidade visual ao universo tribal que milita em favor da singularização 
étnica (RIBEIRO, 1991, p. 155). 

Os povos indígenas brasileiros demonstram uma preocupação “estética” 

para além do seu valor de uso dos objetos produzidos por eles. Esses objetos também 

identificam o artesão que os produziu e a sociedade da qual fazem parte. Na 

passagem abaixo, Berta Ribeiro (1988) mostra esse “cuidado” indígena na produção 

de sua cultura material, chamada por ela de arte: 

A arte impregna todas as esferas da vida do indígena brasileiro. A casa, a 
disposição espacial da aldeia, os utensílios de provimento da subsistência, 
os meios de transporte, os objetos de uso cotidiano e, principalmente, os de 
cunho ritual estão embebidos de uma vontade de beleza e de expressão 
simbólica. Estas características transparecem quando se observa que o índio 
emprega mais esforço e mais tempo na produção de seus artefatos que o 
necessário aos fins utilitários a que se destinam; e quando passa horas a fio 
ocupado na ornamentação e simbolização do próprio corpo. Neste sentido, a 
arte indígena reflete um desejo de fruição estética e de comunicação de uma 
linguagem visual (RIBEIRO, 1988, p. 13). 

Autores da área da Antropologia realizaram pesquisas sobre grafismo 

indígena ou marcas, arte gráfica, motivos geométricos e ornamentação geométrica, 

temáticas que envolvem o universo das artes indígenas. Assim, há de se considerar 

que: 

O conhecimento sobre a chamada “arte indígena” é de um modo geral, ainda 
pequeno. Até mesmo na temática indígena arte é, de uma forma geral, 
relegada a um plano menos importante. O mesmo se passa no âmbito das 
artes: privilegiamos o conhecimento plástico sobre os grandes “ismos” da 
história da arte, e não observamos a riqueza das manifestações plásticas 
indígenas (CARVALHO, 2003, p. 5). 

O autor faz referências aos movimentos artísticos reconhecidos pela 

história da arte, em seus diversos estilos, o que ele nomeia de conhecimento plástico 

sobre os grandes “ismos”. Com relação às manifestações plásticas indígenas, isto é, 

às artes indígenas no Brasil, há diferentes interpretações sobre a questão (BARBERO; 

STORI, 2010). 

Segundo Barbero e Stori (2010), a arte indígena já foi denominada de 

diferentes formas, incluindo arte primitiva, arte tribal, arte tradicional, arte nativa e arte 
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índia. Na interpretação de Velthem (1992), essas nomenclaturas remetem ao 

julgamento de valor e estão embasadas por uma visão colonialista de que a arte mais 

evoluída éaquela das culturas dominantes, a partir de considerações de Silver. A 

autora explica que: 

Apenas recentemente a pintura, a arte gráfica e os ornamentos do corpo 
passaram a ser considerados como material visual que exprime a concepção 
tribal de uma pessoa humana, a categorização social e material e outras 
mensagens referentes à ordem cósmica. E resumo, manifestações 
simbólicas estéticas (VELTHEM, 1992, p. 69). 

Velthem (1992) defende que como não existe algo chamado “índios do 

Brasil”, não existe também a arte de “nossos índios”. Cada povo tem um nome e uma 

produção específica. Os artistas também possuem nomes e uma identidade pessoal 

definida. Contudo, Lux Vidal discute a temática como dimensão cosmológica em 

relação aos padrões gráficos, o que também é entendido como grafismo indígena. 

Entretanto, as marcas representam uma linguagem simbólica por meio dos 

motivos geométricos. Já na interpretação de Vidal (2009, p. 56), “as marcas formam 

um conjunto expressivo e específico de motivos decorativos, pintados, gravados, 

traçados, recortados, em diferentes suportes, objetos da vida cotidiana ou cerimonial”. 

Os padrões técnicos e artísticos dessas marcas estão associados ao mundo mítico 

da cultura indígena. 

Por outro lado, a arte gráfica indígena está profundamente enraizada na 

sua vivência e mitologia. Em virtude disso, as representações iconográficas de 

identidades étnicas são afirmadas, assim como a produção artesanal, para fins outros, 

sem se ater à subsistência e às maneiras como vêm sendo utilizadas (RIBEIRO, 

1986). Essas representações remetem aos sistemas de organização social e mitos, 

bem como aos papéis rituais. Ribeiro (1986) esclarece que os sistemas 

representacionais expressam a estrutura formal e semântica dos desenhos e os 

simbolismos socioculturais, e estudam os significados explícitos dos signos plásticos 

das artes indígenas. 

De acordo com a tradição ancestral, os motivos geométricos e ornamentos 

geométricos são formas de desenhos que representam o mundo do sobrenatural, 

como afirma Vidal (1992). Essas marcas são sempre motivos geométricos, abstratos 

e nomeados que representam ícones, espécimes da flora e da fauna, especialmente 

a pele, as escamas ou o casco de animais e cascas de árvores que apresentem 

desenhos. Caminhos, rastros e outras representações também são feitos. 
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Outro importante ponto a ser ressaltado é o fato de que os povos indígenas 

não só têm uma história diferenciada, como também contemporânea. São culturas 

contemporâneas e não primitivas, como propõe o evolucionismo, nem estão paradas 

no tempo, assim como, até mesmo, os relativistas propõem. Oliveira (1998 apud 

ÁLVARES, 2000, p. 1, grifos da autora) reitera ao afirmar que “Um dos equívocos mais 

presentes no nosso imaginário, acerca dos povos indígenas, é a ideia de que eles 

estariam aprisionados em uma eterna aurora da humanidade, seriam, portanto, 

destituídos de uma dimensão histórica”. 

Nesse sentido, as atividades propostas pelos professores devem suscitar 

nos estudantes a reflexão de que há na sociedade brasileira diferenças de tratamento 

por motivos raciais. Essas desigualdades não levarão a uma sociedade mais 

democrática e justa, pois apenas o conhecimento pode fazer dos cidadãos pessoas 

críticas e construtoras de um futuro melhor para todos. 

A escola é entendida não só como um espaço privilegiado de transmissão 

de códigos e padrões herdados da modernidade. Por consequência dessa mesma 

normatização, ela inviabilizaria a dinâmica do convívio da diferença, uma vez que está 

assentada numa demanda de especialização e seleção competitiva dos indivíduos, 

voltados para as disputas impostas pelo capital.  

Logo, para que os indivíduos teoricamente disputem um lugar de privilégio 

no mercado global, é necessário que haja uma padronização dos conteúdos 

ensinados e, por conseguinte, o estímulo à competitividade. Desse modo, através de 

modelos homogêneos de avaliação, os melhores indivíduos são selecionados. No 

entanto, apesar da aparência democrática, tal modelo de escolarização ignora os 

diferentes contextos culturais de origem dos alunos, bem como privilegia aqueles com 

melhor adequação e histórico familiar e social de inserção no modelo hegemônico. 

Como contraponto a tal modelo, Fleuri (2003) propõe um exercício de 

reflexão a partir da ideia de interculturalidade, proposta por Candau,e ressalta a 

premissa de que, para um efetivo atendimento da inclusão das matrizes culturais 

divergentes no espaço cultural, é necessário que se realize antes um verdadeiro 

repensar das bases epistemológicas,nas quais se assentam o alicerce conceitual de 

matriz europeia, pensado em termos universalizantes e fundado a partir da 

Modernidade. 

Baseando-se em uma reflexão sobre o lugar dos povos nativos no contexto 

das sociedades americanas pós-coloniais, o autor propõe uma “ressignificação 
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epistemológica do conhecimento, que desconstrua o pressuposto Moderno colonial 

da ‘universidade’ das ‘ciências’ e considere as complexidades e as ambivalências 

produzidas no encontro entre os diferentes saberes e culturas” (FLEURI, 2017, p. 250, 

grifos do autor).  

Igualmente, o ensino de Artes Visuais necessita estar alinhado a essas 

novas reflexões e pressupostos, de forma a se adequar a um ensino que consiga 

dialogar com as diferentes experiências e expressões estéticas das sociedades, 

responsável por compor seus próprios conceitos de entendimento e construção dos 

sujeitos. 

No próximo tópico será analisado de que forma o currículo escolar foi se 

adaptando para incluir novas reflexões e pressupostos destinado à disciplina de Arte, 

bem como a perspectiva de educação intercultural. 

 

3.2 O currículo de Arte e a educação intercultural 

 

O ensino de Arte como componente curricular obrigatório (BRASIL, 2017, 

p. 20) se faz presente nas disciplinas de Arte I, Arte II e Arte III, que são trabalhadas 

nos três anos do Ensino Médio integrado à educação profissional. Logo, a análise 

apresentada neste estudo parte do objetivo de uso das produções artísticas indígenas 

para o ensino de Arte no Ensino Médio Técnico do Instituto Federal de Ciência, 

Educação e Tecnologia (IFMA). Esse uso se justifica pelas fortes dificuldades 

relacionadas a uma dada resistência quanto às abordagens artísticas enquanto 

componente curricular dessa modalidade de ensino. Tais resistências se dão em um 

contexto pedagógico marcadamente tecnicista, no qual há uma visível minimização 

da importância das Ciências Humanas e uma profunda separação entre as 

abordagens racionais e emocionais no ensino. Esse tipo de separação faz com que 

haja uma subvalorização das artes na formação dos discentes. 

Pensando o processo de construção dos currículos para o ensino de Arte 

no Brasil, a autora Ana Mae Barbosa (1998) aponta uma problemática gerada por 

meio da adoção do termo “pluralidade”, ao invés do já reconhecido conceito de 

multiculturalidade, presente na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

dos anos de 1997-1998. Tal escolha, segundo a autora, estaria atrelada a uma 

escolha também de ordem política, uma vez que resulta das orientações do espanhol 

que organizou a construção dos PCNs, Cesar Coll.Coll parte do que a autora 
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denomina de “seu espírito colonialista”, escamoteando as prerrogativas multiculturais 

no que ficou definido como “temas transversais” (BARBOSA, 1998, p. 89). 

Ana Mae Barbosa (1998) tem dedicado longos anos de sua experiência 

acadêmica refletindo sobrea articulação entre os campos da teoria e da prática de 

produção artística no ensino escolar,tendo em vista a perspectiva intercultural e 

dialógica.Assim como a educação proposta por Paulo Freire, a autora parte da noção 

de que, para uma real interação entre as diferentes culturas no âmbito escolar, “é 

necessário que a educação forneça um conhecimento sobre a cultura local, a cultura 

de vários grupos que caracterizam a nação e a cultura de outras nações” (BARBOSA, 

1998, p. 14). 

Pode-se apontar que a construção de um Parâmetro Curricular voltado para 

a diversidade propriamente dita também foifruto de importantes embates e lutas dos 

mais variados setores sociais e matrizes culturais entre as décadas de 1960 e 1980, 

e que culminaram não só com a redação da Constituição Federal de 1988, mas com 

o repensar dos parâmetros educacionais na reformulação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação em 1996. A LDB, finalmente, agregou elementos em prol da garantia do 

direito à diversidade, à valorização e ao respeito às diferentes identidades étnicas 

encerradas no contexto nacional.  

O entendimento de uma educação efetivamente intercultural, naquilo que 

se entende enquanto uma inter-relação entre diferentes culturas, deve ser realizada 

sem que, para isso, se estabeleça uma imposição de uma sobre a outra, mas a partir 

de um diálogo constante e enriquecedor (ALMEIDA; SILVA, 2012). 

Apesar desse entendimento e de todos os direitos indígenas conquistados 

e assegurados na Constituição de 1988, foi somente no ano de 1997 que se teve pela 

primeira vez a adoção de políticas educacionais pautadas no reconhecimento da 

diferença étnica e cultural. Tal fato se concretizou com a institucionalização dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, bem como com a necessidade de se fazer com 

que, a partir do conteúdo escolar, os alunos se tornassem capazes de “conhecer e 

valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem como aspectos 

socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se contra qualquer 

discriminação baseada em diferenças culturais [...]” (BRASIL, 1998, p. 07). 

Em 1998, outra importante reivindicação passou a ser atendida com a 

adoção dos Parâmetros Curriculares Nacionais das Escolas Indígenas, os quais 

também, pela primeira vez, propuseram uma política educacional efetivada em 
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atendimento às demandas dos diversos povos. Conjuntamente com o Referencial 

Curricular Nacional para as Escolas das Aldeias, lançado em 21 de maio de 1998, 

esses povos puderam ter, pela primeira vez, demandas relativas à adoção de 

currículos específicos atendidas. 

Essas questões valorizavam as especificidades linguísticas, étnicas e 

políticas e articulavam o ensino dos conteúdos tradicionais com temas pertencentes 

ao próprio universo social e organizativo dos índios, além da adoção do ensino 

bilíngue. Contudo, somente em 2003, com a criação da Lei nº 10.693, de 09 de janeiro, 

em alteração ao texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, começou 

a se perceber uma real e efetiva adoção do respeito à diferença e à diversidade étnica 

no currículo oficial da rede de Ensino Básico, tendo em vista a obrigatoriedade do 

ensino de História e Cultura afro-brasileira.A lei foi alterada novamente cinco anos 

depois, quando passou a contemplar o ensino de História e Cultura dos Povos 

Indígenas. Esses conteúdoscomeçaram a ser trabalhados, em especial e 

obrigatoriamente, nas disciplinas de Artes, Literatura e História. 

Em relação ao ensino de Arte no Brasil, inicialmente os currículos eram 

pautados em princípios racionalistas, pensados como auxílios para servirem ao 

desenvolvimento profissional da ciência e da nascente indústria no início do século 

XX. Os currículos priorizavam conteúdos como a “coordenação motora, a precisão, a 

ordem e a limpeza” (CARVALHO, 2003, p. 20). Somente alguns anos mais tarde foram 

acrescentados outros aspectos relativos à livre expressão e criatividade sem, contudo, 

fomentar efetivas modificações na implementação do caráter reflexivo do ensino da 

Arte. 

Com a instituição, na década de 1970, dos primeiros cursos superiores em 

Educação Artística, através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692/71, 

houve uma grande demanda por profissionais qualificados, criada pela 

obrigatoriedade do ensino nas escolas (BRASIL, [1996]). Os cursos de Licenciatura 

de Educação Artística, que surgiram a partir de 1973, proporcionavam uma formação 

muito incipiente, devido ao curto tempo de duração (em média, dois anos). Por isso, 

não havia tempo para o estudo do desenvolvimento cognitivo, artístico e psicológico 

das crianças. A formação dos professores ficava limitada, em sua maioria, ao contato 

com as técnicas de expressão nas diversas linguagens. 

Por outro lado, nas escolas, as práticas relacionadas às Artes Plásticas 

frequentemente estavam estruturadas em atividades com base na cópia, no desenho 



 65 

de observação e no desenho geométrico. A história da arte e a apreciação artística 

ainda não tinham lugar e o caráter de atividade contribuiu ainda mais para a criação 

de uma concepção preconceituosa, que ainda perdura, sobre o ensino de artes: “sem 

conteúdo”, horário de lazer, de relaxamento, de folga das disciplinas “difíceis” 

(BARBOSA, 2008). 

Foi a partir da década de 1980 que teve início um processo de mobilização 

dos grupos de professores de Arte, o movimento da Arte Educação. Esse movimento 

tinha como objetivos ampliar as discussões sobre a valorização e o aperfeiçoamento 

do professor, rever e propor novos percursos à ação educativa em Arte. Tais ações 

foram possíveis por meio da divulgação de ideias e princípios em todo o país, em 

particular com a realização de encontros e eventos promovidos por universidades, 

associações de arte educadores e entidades públicas e particulares. 

Ademais, a partir desse período (1980-90), discussões e debates em 

grandes fóruns e eventos nacionais sobre as inconsistências e limitações dos 

conteúdos pautados nos currículos passaram a acontecer com mais regularidade. Até 

então e, finalmente, com a reformulação da LDB no ano de 1996 (Lei nº 9.394/96), 

uma real orientação para a organização das Diretrizes Curriculares Nacionais nos 

cursos de formação superior e, de igual forma, nas especializações tão requisitadas 

por professores e formandos nos cursos de Artes no país, foi efetivada.  

As capacidades reflexiva, transformadora, social e política da formação 

pedagógica em Arte ainda suscitam calorosos debates. A tradição centrada no modelo 

eurocêntrico de referência artística, de padrões estéticos daquilo que é belo e passível 

de admiração e reprodução, bem como nas normas e técnicas que devem mediar a 

sua produção, ainda se apresenta como um dos grandes desafios a serem superados 

na contemporaneidade. Sobre isso, Barbosa (1998, p.11) diz que:  

O núcleo central é o respeito à diversidade: diversidade dos códigos culturais; 
diversidade biológica, gerando as expectativas de equilíbrio ecológico; 
diversidade de interpretações e de leituras da arte. Este nucleamento na 
diversidade nutre-se do interesse pelas manifestações estéticas das minorias 
e pela ideia de arte como uma produção que deve ser estudada tendo- se em 
vista seu contexto cultura. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (Lei nº 9394/96) dá 

especial atenção aos conteúdos ensinados sobre os povos indígenas nacionais e à 

cultura afro-brasileira. Essa tentativa de aproximação com as culturas indígenas 
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enriquece a visão dos alunos em relação aos “outros” povos formadores da identidade 

nacional.  

O artigo da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9394/96), 

que, especificamente, direciona as escolas a privilegiarem esses conteúdos em suas 

aulas, é o 26-A. Com o seu conteúdo abaixo descrito, evidencia-se o fundamento legal 

para a ação de valorização dos vários grupos formadores da sociedade brasileira: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
nº 11.645, de 2008). 
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreasde educação artística e de literatura e história brasileira 
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008) (BRASIL, 1996). 

Para além das razões legais de valorização das culturas afro-brasileiras e 

indígenas no contexto escolar, há uma necessidade ética e moral no combate a 

qualquer tipo de discriminação, tendo a escola papel fundamental nessa função, 

principalmente durante a formação dos jovens, quando estes começam a se 

reconhecer enquanto indivíduos. As diferenças devem ser valorizadas na escola como 

temas que enriquecem os conteúdos e que respeitam as várias visões de mundo 

existentes em uma sociedade.  

O ativismo político dos arte-educadores foi imprescindível para efetivar a 

presença da arte na LDB nº 9394/96, que mantém e assegura a obrigatoriedade do 

seu ensino nas escolas de Educação Básica. Os PCNs, lançados em 1998, retiraram 

o caráter da polivalência da disciplina e passaram a considerar a Música, as Artes 

Visuais, o Teatro e a Dança como linguagens artísticas autônomas dentro do ensino 

de Arte. Paralelamente, nas universidades, os cursos de graduação em Educação 

Artística passaram a ter licenciatura plena em uma habilitação específica.  

Mais recentemente, a pedido da Federação de Arte-Educadores do Brasil 

– FAEB, o Ministério da Educação modificou, nas Diretrizes Curriculares Nacionais, a 

nomenclatura da área de conhecimento de “Educação Artística” para “Artes”, 

passando a ser lecionada com base na formação específica plena em uma das 
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linguagens, a saber: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro – ficando, portanto, em 

consonância com as especificidades dos PCNs. Posteriormente, estabeleceu-se uma 

tradição acadêmica, incluindo a formação de professores especialistas e a 

organização dos currículos escolares. 

Os PCNs de Artes tiveram como principal fundamentação metodológica a 

Proposta Triangular de Ana Mae Barbosa. Nela, Ana Mae busca abordar, de forma 

integrada, através da contextualização histórica, da leitura crítica e estética e do fazer 

artístico, os objetos artísticos produzidos pelas diversas culturas em nível local, 

regional, nacional ou internacional. 

A necessidade de se decodificar e interpretar a crescente quantidade de 

imagens produzidas na contemporaneidade, de modo crítico, refletiu-se, assim, no 

ambiente escolar. A disciplina de Artes Visuais veio buscar o desenvolvimentonos 

educandos dessa postura reflexiva a respeito da cultura, entendida aqui como os 

repertórios de significados, práticas e valores das identidades culturais individuais e 

coletivas, e, mais especificamente, das imagens produzidas por essas culturas. 

A Proposta Triangular de Ana Mae Barbosa sugere que os programas de 

Artes sejam elaborados a partir de três ações básicas: ler obras de arte, contextualizar 

obras de arte e fazer arte. Nesse sentido, a importância dos três pilares para a 

construção do conhecimento em Arte se baseia na leitura da obra de arte, que envolve 

o despertar, o questionar, o buscar e o descobrir através do relacionamento entre 

sujeito, obra e contexto.Desenvolve-se, portanto, a capacidade crítica e interpretativa 

dos alunos, bem como a produção de arte, o que permite ao aluno se comunicar 

através da criação de imagens. Esse processo envolve o conhecimentode materiais 

com os quais se pretende trabalhar, a escolha, o usoda criatividade, a 

espontaneidade, o domínio técnico etc. 

As contribuições de Ana Mae, assim como as de outros arte-educadores, 

foram definidoras do movimento de reconstrução do ensino de Arte na escola. A 

perspectiva da alfabetização nas linguagens artísticas (que envolve os processos de 

ver, aprender, interpretar, julgar e praticar) inicia o processo de afirmação da Arte 

como forma de conhecimento humano nas suas mais variadas linguagens. 

Os documentos oficiais, como PCNs, LDB, Diretrizes e Orientações 

Curriculares, são representações de discursos e ações dos profissionais da 

Educação, especialmente dos arte-educadores, que se mobilizaram e reivindicaram o 
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compromisso do Estado de implementar a Arte como um componente curricular 

obrigatório, uma área de conhecimento dentro do currículo escolar. 

Pensando a problemática do currículo, Goodson (2007, p. 243) afirma que 

“os conteúdos do currículo são definidos com uma estreita relação com o poder e com 

os interesses dos grupos sociais, tornando-o um mecanismo de reprodução das 

relações de poder existentes na sociedade”. Já de acordo com Sacristán (1998), o 

currículo é a ponte entre teoria e ação, ou seja, se expressa por intermédio da práxis 

entre intenções ou projetos e a realidade. O currículo é concebido como um processo 

na ação, a qual pode ser caracterizada como prática pedagógica que projeta as 

estruturas do sistema curricular. Tal prática, segundo o autor, recebe influência de 

múltiplos determinantes: parâmetros institucionais organizativos, tradições 

metodológicas, possibilidades reais dos professores, dos meios e das condições 

físicas existentes. 

Para Pimentel (1999), as complexas relações do conhecimento com a 

sociedade, uma vez que a educação institucionalizada consolida a forma como 

diferentes grupos sociais refletem e projetam suas visões e expectativas, mostram 

que as questões do currículo não se reduzem aos aspectos técnicos, mas se 

configuram em questões culturais no sentido mais amplo e complexo, pois é isso que 

constitui a sociedade contemporânea. Logo, é pertinente salientar que não se tem 

currículo apenas como um apanhado geral de habilidades e competências, mas como 

um conjunto de saberes significativos que visaà promoção do ser-crítico e emancipado 

socioculturalmente.  

Ainda que hajam diversas leis que tratem da temática e preconizem a 

existência do ensino desses conteúdos em salas de aula regulares, a práxis de tais 

conteúdos ainda deve ser analisada e observada na ótica de sua eficácia. 

Nota-se, na última década, o progresso no desenvolvimento das políticas 

públicas que norteiam a Educação Básica, especialmente o ensino de Arte na escola. 

Assim, em 2008, a Lei nº 11.769 tornou obrigatório o ensino de Música na Educação 

Básica como componente curricular, mas não exclusivo. A Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB), nos termos do artigo 26, garante o ensino das “artes visuais, a dança, a música 

e o teatro” (BRASIL, 1996, não paginado) como componente curricular obrigatório, 

creditando a essas disciplinas a responsabilidade da promoção cultural dos alunos. 

A estrutura proposta pela nova Base Nacional Comum Curricular divide o 

conteúdo de artes a partir das sessões de suas linguagens, já que o objetivo é garantir 
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amplo acesso às suas manifestações. A proposta curricular trazida pelo documento 

espera, através de tais habilidades, assegurar a prática da expressão criativa dos 

discentes por meio de um fazer investigativo, comungando com o preceito de 

ludicidade, esperando ofertar um desenvolvimento voltado às linguagens e às práticas 

artísticas, corporais e verbais (BRASIL, 2017). 

O ponto forte de tal proposta curricular é a valorização do conhecimento e 

da interpretação cultura nacional, sobretudo quando propõe “conhecer e valorizar o 

patrimônio cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em especial a brasileira, 

incluindo matrizes indígenas, africanas e europeias de diferentes épocas” (BRASIL, 

2017, não paginado). Essa proposta oferece ao discente a oportunidade de análise e 

entendimento das raízes culturais brasileiras, tendo em vista uma concepção 

histórico-geográfica que favorece o trato da interdisciplinaridade. 

Para cumprir tal premissa, as habilidades propostas nas Artes Visuais 

dirigem o discente para uma abertura na análise artística, abrangendo obras 

internacionais e analisando novos estilos e expressões, combinados a recursos 

audiovisuais. Com efeito, essa nova proposta curricular para o ensino de Artes abre 

margens para o desenvolvimento crítico do discente e para uma melhor interpretação 

dos elementos que constituem tais representações. 

Práticas que não tenham foco crítico devem ser revistas, pois não 

comungam com os verdadeiros preceitos que são esperados da disciplina. O 

documento da BNCC direciona as práticas educativas ao caminho do 

desenvolvimento crítico do indivíduo, não sendo aceitáveis práticas educativas que 

não estejam direcionadas para tal aspecto. Ao menos em Artes, a BNCC colabora 

para uma maior compreensão crítico-artístico-social do mundo onde se insere o ser, 

corroborando o entendimento humano que se tem sobre currículo. 

Existem várias definições para conceituar a Arte. Resumidamente, aponta-

se ser essa uma linguagem ou expressão comunicativa de ideias e sentimentos 

construídos em relação ao conjunto simbólico de uma dada sociedade, através de um 

objeto dito artístico, obtido a partir da experiência humana e que possui um 

determinado valor (AZEVEDO JÚNIOR, 2007). No entanto, faz-se necessário um 

prévio conhecimento sobre seu histórico de produção e fundamentação cultural, 

obtido pela observação, análise, reflexão e construção de críticas bem 

fundamentadas.  
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Segundo Ana Mae Barbosa (1998, p. 16), por sua especificidade, a arte se 

constrói enquanto elemento fundamental para o conhecimento efetivo de uma dada 

sociedade:  

Através das artes temos a representação simbólica dos traços espirituais, 
materiais, intelectuais e emocionais que caracterizam a sociedade ou o grupo 
social, seu modo de vida, seu sistema de valores, suas tradições e crenças. 
A Arte, como uma linguagem representacional dos sentidos, transmite 
significados que não podem ser transmitidos através de nenhum outro tipo de 
linguagem, tais como as linguagens discursiva e científica. 
Não podemos entender a cultura de um país sem conhecer sua arte. Sem 
conhecer as artes de uma sociedade, só podemos ter conhecimento parcial 
de sua cultura [...]. 

Cada sociedade apresenta um estilo diferente de fazer arte, pois possui 

valores morais, religiosos, artísticos próprios, dentre outros. Baseando-se nisso, cada 

território e sociedade desenvolve um aspecto e um conceito específico de arte, 

relacionados ao seu padrão cultural, sendo a arte manifestada de acordo com este. 

Para Barbosa (2005), o termo arte deriva do latim ars, é de origem grega e expressa 

um sentido de arte manual, ofício, habilidade, obra, que significa, em um aspecto mais 

geral, um conjunto de regras que conduzem à atividade humana.  

Enquanto linguagem e expressão material, a arte se apresenta enquanto 

um meio pelo qual o homem transforma o mundo através do conhecimento. Quando 

algum artista pratica a arte, ele tem, por pretensão, transmitir algo novo, suas ideias e 

pensamentos. Deduz-se, então, que a importância da arte se insere na sua 

capacidade de proporcionar uma forma diferenciada de comunicação ao homem e de 

dispersar seus modos e culturas pelo mundo, em um processo dinâmico e contínuo. 

Esse processo está para além da limitação do próprio campo artístico, pois abrange 

os campos religioso, político e econômico. 

Ainda segundo Barbosa (1998), a importância do ensino de Arte na 

educação escolar se insere na sua capacidade de ampliar os horizontes do saber do 

indivíduo, fazendo-o acessar áreas cognitivas que não são passíveis de serem 

acessadas por outras áreas do conhecimento, e possibilitando uma compreensão 

mais ampla de toda a dimensão cultural de uma dada sociedade. 

Através da poesia, dos gestos, da imagem, as artes falam aquilo que a 
história, a sociologia, a antropologia etc. não podem dizer porque elas usam 
outros tipos de linguagem, a discursiva e a científica, que sozinhas não são 
capazes de decodificar nuances culturais [...]. A arte na educação como 
expressão pessoal e como cultura é um importante instrumento para a 
identificação cultural e o desenvolvimento. Através das artes é possível 
desenvolver a percepção e a imaginação, apreender a realidade do meio 
ambiente, desenvolver a capacidade crítica, permitindo analisar a realidade 
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percebida e desenvolver a criatividade de maneira a mudar a realidade que 
foi analisada [...] (BARBOSA, 1998, p. 16). 

Os debates para inserção da Arte enquanto campo do conhecimento nos 

currículos escolares brasileiros passaram por diversas etapas e discussões até 

resultar naobrigatoriedade da disciplina, tal comose vê hoje. Esse percurso tem sido 

igualmente permeado pela ação política dos profissionais da área, que vêm lutando 

ao longo das últimas décadas em prol da valorização da Arte-Educação como campo 

legítimo de construção de conhecimento. Essa luta envolve questões epistemológicas 

e práticas para a construção dos currículos de ensino e formação de professores.  

Segundo a professora Rosa Iavelberg, coautora dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino de Arte, o exercício da docência no 

campo da disciplina passou por um longo processo de desvalorização e 

subalternidade. Ao serem desvalorizadas na grade curricular, as aulas dificilmente 

tinham continuidade ao longo do ano letivo, logo, "as atividades iam desde ligar pontos 

até copiar formas geométricas. A criança não era considerada uma produtora e, por 

isso, cabia ao professor dirigir seu trabalho e demonstrar o que deveria ser feito" 

(IAVELBERG, 2013, p. 56).  

Essa percepção pouco reflexiva de pensar o ensino de Arte no Brasil está 

ligada às profundas marcas deixadas pelas tendências tradicionalistas e 

escolanovistas, que disputaram espaço durante todo o século XX e que, ainda hoje, 

exercem influência nas escolhas e práticas dos professores de Arte. Tal período 

esteve, então, essencialmente voltado para o domínio da técnica, da apreensão de 

códigos, conceitos e categorias, através de exercícios de reprodução, cabendo ao 

professor selecionar, em manuais e livros didáticos, os modelos a serem seguidos 

pelos alunos.  

As habilidades manuais, os “dons” artísticos e a precisão eram muito 

valorizados, o que refletia as concepções estéticas da arte neoclássica desde o século 

XIX, chegando à boa parte das salas de aula contemporâneas. É possível afirmar que 

a linguagem mais valorizada na educação tradicional desse período era o desenho 

(CUNHA, 2011), que deveria servir à ciência e à produção industrial, estando, 

portanto, mais vinculado ao conceito de ferramenta do que de expressão. 

Apenas a partir dos anos 1960, com o surgimento do movimento da Escola 

Nova, ideias modernizadoras começaram a influenciar as aulas de Arte. Na época, a 

proposta era romper totalmente com o jeito anterior de trabalhar. Segundo esse 
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modelo, batizado de escola espontaneísta (ou livre expressão), os professores 

forneciam materiais, espaço e estrutura para as turmas criarem,sem interferirem 

durante a produção dos estudantes. Esse procedimento permitia que a arte surgisse 

naturalmente nos estudantes, de dentro para fora e sem orientações que pudessem 

atrapalhar o processo.  

Dos anos 1960-70, algumas publicações de autores brasileiros traziam 

verdadeiros manuais com sistematizações de técnicas a serem aplicadas na escola, 

o que favoreceu uma tendência à uniformização dos seus currículos. Com o regime 

militar de 1964, as classes experimentais foram extintas, professores foram 

perseguidos e a prática artística em escolas públicas ficou restrita ao desenho, voltado 

à ilustração de temas e comemorações festivas, cívicas e religiosas (BARBOSA, 

2003, p. 04). 

Apenas com a promulgação da Lei nº 5692/71, o ensino de Arte na escola 

ganhou um novo conceito, passando a compor o currículo obrigatório das escolas 

fundamentais através da Educação Artística. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

de 1971 propunha uma educação tecnologicamente orientada, caráter extremamente 

profissionalizante. Para Barbosa (1999, p. 9), “as Artes eram, aparentemente a única 

matéria que poderia mostrar abertura às humanidades e ao trabalho criativo, porque 

mesmo filosofia e história foram eliminadas do currículo”. 

A Educação Artística funcionava dentro de um sistema polivalente, no qual 

o professor lecionava música, teatro e artes plásticas ao mesmo tempo. Buscando 

atingir os objetivos da nova proposta curricular, as atividades desenvolvidas pelos 

professores que buscavam contemplar ao mesmo tempo tais linguagens, somadas à 

precariedade de formação especializada, poderiam levar frequentemente a perdas 

significativas nas especificidades de cada linguagem. 

Atualmente, o currículo de Arte do Ensino Médio, propõe a articulação entre 

todas as áreas do conhecimento, então, para isso, o ensino precisa priorizar a 

interculturalidade, ou seja, deve existir interação entre a cultura dos indígenas, 

brancos, negros, pardos, amarelos de forma horizontal. Essa articulação favorece 

uma cultura de respeito às diferenças, além de um convívio harmonioso entre as 

etnias, evitando conflitos e enaltecendo o diálogo e as diferenças. 

A educação intercultural está prevista como forma de trazer mudança e 

equilibrar as diferenças presentes na sociedade atual. Um dos princípios da 

Constituinte no Art. 5º é o direito à igualdade, ou seja, que todos independentemente 
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da origem racial, devem ter seus direitos garantidos. Outro princípio que merece 

destaque quanto a educação indígena está evidenciado nos Arts. 78 e 79 da Lei de 

Diretrizes e Bases Nacional vigente, que deixa esclarecido como a educação 

intercultural deve ser efetivada na prática. 

Esses dois artigos expressam a preocupação com uma educação capaz de 

incluir a todos, e, portanto, que seja capaz de dar suporte para a aprendizagem de 

todos os alunos, independentemente de sua origem ou raça. Dentre tantas 

recomendações está: a assistência integral aos índios; o desenvolvimento de 

programas de ensino que contemple uma educação bilíngue e intercultural; a garantia 

aos indígenas do direito de vivenciar através de suas culturas o resgate histórico de 

seu povo, da sua identidade étnica e valorização da sua língua materna; a garantia de 

uma formação cientifica aos indígenas; a disponibilização de recursos financeiros 

oriundo da União para investir na formação técnica e cientifica, promovendo uma 

educação intercultural, inclusive através de ensino integrado; a promoção à formação 

de profissionais de educação para as comunidades indígenas; a promoção de 

currículos adaptados à realidade de cada comunidade observando a importância de 

incluir nos currículos os conhecimentos relativos à sua cultura; a elaboração de 

material didático especifico e de acordo com as necessidades educacionais das 

comunidades indígenas (BRASIL, 1996). 

De acordo com Banks (2001), a escola de hoje deve incorporar uma 

educação intercultural como forma de valorizar a dignidade humana, uma vez que, as 

relações estabelecidas entre os indivíduos têm grande importância no 

desenvolvimento das aprendizagens. Assim, Banks (2001) evidencia as 

características dominantes e desejáveis segundo ele, presente na educação 

intercultural, para isso, organizou um quadro da seguinte maneira:  
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Quadro 4: Características dominantes e desejáveis dos estudos interculturais 

Características dominantes Características desejáveis 

Focaliza aspectos isolados das histórias das 

culturas dos grupos.  

Descreve a história e a cultura dos povos de 

forma holística.  

Trivializa as histórias e as culturas dos 

grupos.  

Descreve as culturas dos grupos como 

entidades dinâmicas e processos 

transformadores. 

Apresenta fatos, dados e conceitos, 

principalmente do ponto de vista dominante. 

Apresenta fatos, dados e conceitos a partir 

de diferentes pontos de vista, cultural e 

étnico.  

Eurocêntrico: mostra o desenvolvimento do 

mundo como extensão da Europa. 

Multidimensional e geocultural. 

O conteúdo sobre grupos culturais é um 

apêndice do currículo regular. 

O conceito sobre grupos culturais é uma 

parte integral do currículo.  

As culturas marginalizadas são descritas de 

forma patológica.  

As culturas marginalizadas são descritas 

como diferentes a partir do ponto de vista 

dominante (anglo-saxão), porém como 

normais. 

Não está atento a conceitos como racismo 

como sexismo institucional ou estratificação 

social.  

Está especialmente atento aos conceitos de 

racismo, de sexismo institucional ou de 

estratificação social.  

O currículo tem uma orientação ideológica 

assimilacionista. As ideologias pluralistas e 

radicais se ignoram ou se marginaliza.  

O currículo reflete a ideologia multicultural.  

Enfatiza a virtuosidade dos conhecimentos e 

a os resultados cognitivos.  

Enfatiza a capacidade de tomar decisões e 

a atitude cidadã. O conhecimento, a tomada 

de decisões e a ação são resultados 

importantes. 

Aceita a estratificação cultural, étnica e de 

classe.  

Focaliza a crítica social, a ação cívica e a 

transformação.  

Fonte: BANKS (2001, p. 236 apud BARBOSA, 2010, p. 201-202). 

 

Portanto, para Banks (2001), a educação não deve ser vista de forma 

etnocêntrica ou até mesmo nacionalista. Para o autor, os relacionamentos construídos 

em grupo, são essenciais na promoção de bem-estar social dos indivíduos, 

promovendo assim a integração de todos os atores escolares.   
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No próximo tópico, serão analisados a Lei nº 11.645/08, o currículo, os 

PCNs e a BNCC como novas bases para o ensino da história dos povos indígenas, a 

partir do contexto das Artes Visuais. 

 

3.3 Lei nº 11.645/08, Currículo, PCNse a BNCC: construindo novos caminhos 

para o ensino de Arte 

 

Vinte anos após a demarcação das terras indígenas pela CF/88 a Lei 

11.645/08 tornou obrigatório na educação básica o ensino da História e Cultura dos 

povos indígenas na rede pública e privada. Tal Lei veio após a promulgação da Lei 

10.639/03 que tornou obrigatório o ensino da História de África e Cultura Afro-

brasileira na educação básica, também na rede pública e privada. 

Nesse contexto, o texto de redação da Lei nº 11.645/08, alterando a Lei nº 

10.639/03, ficou da seguinte forma: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
§ 2oOs conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras (BRASIL, 2008). 

Com a promulgação da Lei o desafio seria como implementar na educação 

básica a história e cultura dos povos indígenas, pois o principal instrumento do saber 

– o livro didático – por gerações representou os povos indígenas de forma pejorativa. 

A representação dos indígenas no livro didático ficou por muitos anos associado 

diretamente ao período colonial, a catequização pelos jesuítas e pela escravidão. 

Destaca-se também a forma ingênua e selvagem atribuída aos indígenas nas páginas 

dos livros. 

Nesse sentido, Almeida Neto (2014), analisando a temática indígena sobre 

o modo pelo qual o indígena foi representado na historiografia e nos livros didáticos, 

sublinhou. 

Desempenhando papéis secundários ou aparecendo na posição de 



 76 

vitimados, representados como aliados ou inimigos, guerreiros ou bárbaros, 
escravos ou submetidos, nunca sujeitos da ação, uma vez dominados, 
integrados e aculturados, desapareceriam como índios na escrita histórica e, 
não à toa, estariam condenados ao desaparecimento [...] (ALMEIDA NETO, 
2014, p. 221). 

Na análise de Almeida Neto, os indígenas foram sujeitos secundários no 

processo histórico, vistos como de fácil domínio e a sua existência condenada. Por 

anos a historiografia compartilhou desse olhar acerca dos povos indígenas e assim foi 

naturalizado tanto na educação e quanto na sociedade. 

Devido a essa concepção negativa acerca dos povos indígenas, criou-se 

no imaginário social e cultural a expressão da barbárie sobre a imagem do sujeito 

indígena, assim, as leis promulgadas em benefício a esses povos oportunizou que se 

conhecesse melhor sobre os primeiros habitantes das Américas.  

Por anos, a existência indígena foi homogeneizada, ignorada e silenciada 

pelo Estado brasileiro, tanto que a Lei nº 11.645/088 é posterior à Lei nº 10.639/03 que 

tornou obrigatório o ensino de ‘História de África e Cultura Afro-brasileira’. A 

problemática da questão indígena é tão latente que foi necessária uma lei para que a 

história e cultura dos povos indígenas se tornasse conteúdo na educação básica. 

Assim, anterior à Lei nº 11.645/08, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação-LDB/1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais-PCN/2001 e o Plano 

Nacional de Educação-PNLD/2001/2011/2017/2018, história e cultura indígena foram 

incluídas como um conteúdo importante para educação básica. Logo, os povos 

indígenas foram aparecendo em outro contexto no livro didático, embora ainda circule 

livros nas escolas reproduzindo informações descontextualizadas e homogeneizadas 

acerca dos povos indígenas. 

Diego Rabelo Fernandes, em publicação recente, analisou que em 

determinados livros distribuídos na educação básica de ensino, a representação dos 

povos indígenas ainda comente equívocos acerca da história e cultura dos povos 

indígenas, pois: 

Apresenta os povos indígenas atrelados ao período colonial como se não 
existisse ‘história indígena após esse período; valoriza os feitos heroicos dos 
colonizadores; homogeneíza as populações indígenas na categoria Tupis. As 
sociedades Pré-Colombianas são retratadas ora como civilizadas e em outros 
momentos aparecem como incivilizadas; [...] (FERNANDES, 2019, p. 216). 

                                                
8 Que fica explicado que o objetivo aqui não é colocar que o ensino de História Indígena teria que ser 
prioridade ou mais importante do que o ensino de África e Cultura Afro-brasileira, mas de refletir sobre 
como os povos indígenas são invisibilizados pelo Estado brasileiro.  
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Diante de tais avanços e permanências sobre a questão indígena, ressalta-

se que para lecionar sobre a cultura dos povos indígenas é necessário que além de 

materiais didáticas e um currículo escolar que os incluía, se faz importantíssimo a 

formação continuada de professores. Outro ponto em questão, são os cursos9 a nível 

superior como de História, Letras, Geografia e Arte que após onze anos da 

promulgação da Lei poucos incluíram História e Cultura Indígena na grande curricular. 

Outrossim, no contexto da educação e povos indígenas, um ponto 

importante de análise para presente pesquisa é o ensino das artes indígenas na 

educação básica, isto é, como trazer para sala de aula tal arte que no cotidiano está 

tão distante dos nossos olhos e do conceito que conhecemos de arte. Nesse sentido, 

cabe a análise de Nunes (2011, p. 144) sobre a problemática: 

O problema, portanto, remete à forma como definimos arte e como podemos, 
então, falar de artes indígenas para a produção de povos que não têm 
nenhuma relação com a prática social que designamos com este termo. Não 
se pode negar, porém, que a contemplação de variados produtos e artefatos 
indígenas (sem falar da pintura corporal, da dança, da música etc.) revela 
evidentes qualidades formais de beleza, equilíbrio e elaboração formal que 
são típicas daquilo que chamamos “arte” – especialmente para a 
sensibilidade moderna, mais inclinada a reconhecer a artisticidade da 
produção das sociedades ditas “primitivas”. 

A visão primitiva que se tem dos povos indígenas e o conceito de arte 

extremamente associado ao Ocidente, o que torna a compreensão e o ensino das 

artes indígenas um tanto complexo na sua prática. Conforme analisou Nunes, o 

problema está no modo como a arte é entendida, assim, a desconstrução do 

pensamento universalizado de que a arte é apenas a Ocidental se faz necessária para 

o ensino das artes de povos não ocidentais.  

Tal processo de desconstrução é preciso ser feito para que leis como a 

11.645/08 possa ter o seu objetivo cumprido. Na prática, entende-se que a 

desconstrução de uma educação eurocêntrica e ocidentalizada será feita a partir da 

aplicabilidade e implementação das Leis nº 10.639/03 e nº 11.635/08, pois, através do 

ensino de outras culturas, outros povos, cosmovisão, os alunos aprenderão que não 

existe apenas uma forma de ser e de viver. 

Embora a promulgação da Lei nº 11.645/08 tem apresentado avanços 

significativos no campo da educação, pesquisa e extensão, o ensino da História e 

                                                
9 O curso de Licenciatura em Artes Visuais da Universidade Federal do Maranhão – UFMA após um 
processo de reformulação do projeto político pedagógico e da grade curricular, incluiu uma disciplina 
de Arte Indígena, Africana e Afro-brasileira com carga horária de 60h. 
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Cultura indígena ainda não chegou na sala de aula como almejado, infelizmente a arte 

e culturaindígena ainda são lembrados apenas no dia 19 de abril, dia do índio. Muitos 

dos materiais didáticos ainda fazem pouca menção a esses povos. 

Nesse contexto, considerando que os materiais produzidos sobre o ensino 

de Arte para educação básica ainda são carentes de informações sobre as culturas 

indígenas, cabe uma reflexão: qual é o lugar das artes indígenas no ensino de Arte? 

Até a promulgação da Lei nº 11.645/08, houve um longo caminho de 

avanços e permanências no curso de Artes para que hoje seja possível a inclusão de 

conteúdos como arte indígena. Os guias curriculares, em sua maioria, traziam uma 

grave dissociação entre objetivos e métodos propostos. Listagens de conteúdos e 

atividades que supostamente deveriam ser desenvolvidas pelo professor dificultavam 

a prática docente no sentido de sua autonomia e deixavam pouco espaço para 

propostas, como arte indígena. 

A partir da nova Lei de Diretrizes e Bases Nacional (Lei nº 9394/96), houve 

muitas mudanças relacionadas ao ensino das Artes no Brasil, pois tornou-se 

obrigatória a sua oferta em toda a educação básica. De acordo com o texto, expresso 

no artigo 26 da LDB, o currículo da educação básica deverá ser composto por uma 

parte diversificada, onde os alunos poderão conhecer sobre a cultura, economia e 

suas características regionais evidenciadas através das manifestações culturais 

(BRASIL, 2013). 

O texto foi incorporado a LDBa partir da Lei nº 12.796 de 2013, que não 

somente deu legitimidade ao desenvolvimento do ensino de Arte no currículo de toda 

a educação básica, como subsidiou diversas leis anteriores relacionadas a mesma 

abordagem, como a Lei nº 11.645/08, que em seu Art.26A, § 2o, expressa que: “os 

conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 

brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 

áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras” (BRASIL, 2013, não 

paginado).  

Em consonância com as exigências estabelecidas a partir da redação da 

Lei nº 12.796 de 2013, diversas mudanças relacionadas ao ensino de Arteocorreram 

no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Como exemplo 

disso, se pode citar adição de novas redações que foram incorporadas, como a Lei nº 

13.278, de 02 de Maio de 2016,em seu Art. 26, onde evidencia em seu “§ 6º que As 

artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o 
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componente curricular de que trata o § 2º deste artigo” (BRASIL, 2016, p. 01). Além 

da mais recente mudança ou incorporação feita através da Lei nº 13.415, de 16 de 

fevereiro de 2017, onde o texto trata sobre o ensino de Artes nos currículos da 

Educação básica, sendo esta obrigatória (BRASIL, 2017).  

Com advento da aprovação da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, 

além da efetivação e legitimidade das leis anteriores que trata sobre o ensino de Artes 

no currículo da educação básica, ela também trouxe diversas mudanças para o 

desenvolvimento do ensino médio, uma das mais importantes está expressa no Art. 

35, que diz:  

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de 
aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de 
Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: 
I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 
§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, 
definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmonizada à Base 
Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, 
econômico, social, ambiental e cultural. 
§ 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá 
obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e 
filosofia. (BRASIL, 2017, não paginado). 

A Base Nacional Comum Curricular foi uma das mudanças mais 

significativas que ocorreu na estruturação do ensino em toda a educação básica, fruto 

de discussões que se arrastaram por décadas, de acordo com Corrêa e Morgado 

(2018), a construção efetiva da BNCC, se iniciou na Constituição de 1988, quando o 

Brasil a partir de então adotou um sistema de ensino baseada num currículo nacional, 

onde a mesma lei estipulou padrões mínimos de qualidade do ensino no país, para 

tal, a Constituinte de 1998 deixa evidente a necessidade de se promover a 

aprendizagem de forma igualitária, sem prejuízos para esse ou aquele aluno. 

A BNCC é um documento de caráter normativo, ou seja, em seu texto está 

expresso um “conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 

Básica [...]” (BRASIL, 2017, p. 7). O objetivo é garantir o direito à aprendizagem a 

todos os alunos, independente de sua condição socioeconômica para isso suas 

propostas devem estar de acordo com as metas estabelecidas pelo Plano Nacional 

de Educação (PNE). 
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Antes de sua total efetivação, o documento, denominado BNCC, passou 

por diversas reformulações, um dos mais importantes foi o I Seminário 

Interinstitucional que foi realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano de 

2015, que,onde foram convocados assessores e especialistasna área da Educação, 

com o intuito de publicar a Portaria de nº 592, ficando instituída assim, a Comissão de 

Especialistas para elaboração da Base Nacional Comum Curricular (CORRÊA; 

MORGADO, 2018). 

Sua primeira versão foi publicada ainda em 2015, no mês de Outubro, 

passando assim, pelas discussões de especialista e sociedade civil, em 2016, foi 

publicada a segunda versão do documento já com as alterações, esta foi novamente 

rediscutida desta vez por professores da Universidade de Brasília (UnB) e da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), além de vários 

congressos desenvolvidos pelo país. No ano de 2017, a BNCC, tornou-se realidade 

através de sua terceira versão, esta, oficializada em 06 de abril de 2017 e entregue 

ao Conselho Nacional de Educação (CNE), em novembro do mesmo ano, quando foi 

promulgada pelo MEC. 

A proposta de acordo com a Base Nacional para o currículo do ensino 

médio consiste na estruturação de um modelo diversificado com a flexibilidade 

necessária para abranger todas as áreas de conhecimento, o modelo foi definido a 

partir das exigências contidas na LDB, através da adição da Lei nº 13.415/2017, que 

determina que, “o currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e por itinerários formativos” (BRASIL, 2017, p. 468). Para tal, serão 

incluídas nos currículos do ensino médio as seguintes áreas de conhecimento: 

I – linguagens e suas tecnologias; 
II – matemática e suas tecnologias; 
III – ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV – ciências humanas e sociais aplicadas; 
V – formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases adicionadas) 
(BRASIL, 2017, não paginado). 

Diante dessa proposta, os currículos do ensino médio terão sua formação 

geral básicas, definida de acordo com as competências especificas, porém, 

articulando com os itinerários formativos de maneira indissociável, concordando com 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) (BRASIL, 2018). 

O ensino de Artes, a saber, as diversas manifestações culturais presentes nos 

conteúdos propostos para o ensino médio são contempladas a partir do 
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desenvolvimento do itinerário formativo, onde o foco é a articulação de saberes de 

forma interdisciplinar, dando flexibilidade ao ensino. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(2018), os itinerários formativos possibilitam aos estudantes a flexibilidade e a escolha 

por áreas de conhecimento variadas, podendo focar numa formação especifica, ou 

seja, o aluno pode escolher fazer uma formação técnica e profissional, ou ainda 

podem de forma livre escolher concluir o ensino médio normalmente, desenvolvendo 

habilidade em diferentes áreas na composição de itinerários integrados. 

Ainda de acordo com os DCNEM (BRASIL, 2018), a composição do 

chamado itinerário integrado, dentro da área de linguagem e suas tecnologias, 

aprofunda os conhecimentos referente ao desenvolvimento da linguagem em 

diferentes contextos sociais, possibilitando a aprendizagens relacionadas a LIBRAS 

(Língua Brasileira de Sinais), línguas estrangeiras, língua vernácula, as Artes, artes 

cênicas, produções literárias, linguagens digitais dentre outros. 

Dentro dessa premissa, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) traz 

referência quanto ao ensino de Arte no Ensino Médio:  

A Arte, enquanto área do conhecimento humano, contribui para o 
desenvolvimento da autonomia reflexiva, criativa e expressiva dos 
estudantes, por meio da conexão entre o pensamento, a sensibilidade, a 
intuição e a ludicidade. Ela é, também, propulsora da ampliação do 
conhecimento do sujeito sobre si, o outro e o mundo compartilhado. É na 
aprendizagem, na pesquisa e no fazer artístico que as percepções e 
compreensões do mundo se ampliam e se interconectam, em uma 
perspectiva crítica, sensível e poética em relação à vida, que permite aos 
sujeitos estar abertos às percepções e experiências, mediante a capacidade 
de imaginar e ressignificar os cotidianos e rotinas (BRASIL, 2017, p. 482).  

O ensino de Arte deve dialogar com as demais áreas de conhecimento, 

chamada de habilidades e competências, ambas não são aprendidas de forma 

isolada, é preciso que seja desenvolvido um currículo integrado, interdisciplinar e 

globalizado, onde os conhecimentos dialogam entre si, promovendo a aprendizagem 

dos alunos. Dentro dessa proposta de globalização, é preciso refletir sobre as práticas 

desenvolvidas em sala de aula, o educador dos dias de hoje, precisa reconhecer a 

necessidade de uma formação continuada eficiente, que seja capaz de promover 

mudanças não somente no desenvolvimento de suas aulas, mas, principalmente nas 

suas metodologias de trabalho. 

Diante de tantas mudanças se faz necessário pensar sobre o papel do 

currículo na interdisciplinaridadeestabelecida a partir das propostas prevista no 
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currículo integrado para o ensino médio, “a menor ou maior ênfase, na necessidade 

da globalização e da interdisciplinaridade caminha junto com o debate sobre a 

definição de currículo, e, portanto, das funções que o mesmo deve assumir em cada 

momento sócio-histórico concreto” (SANTOMÉ, 1998, p. 29). 

Dentro da proposta para o Ensino Médio, a BNCC esclarece como deve ser 

ofertado o ensino integrado, o documento deixa claro, que apesar da nova proposta 

elencada através das mudanças realizadas para o desenvolvimento dessa etapa, 

onde a organização do conhecimento foi divido por áreas, não se pode deixar de lado, 

a importância que o currículo exerce dentro dessa nova proposta. Ele é tão importante 

que, mesmo com todas as mudanças que ocorreram no ensino, à abertura para a 

formação integrada “prevê a oferta de variados itinerários formativosseja para o 

aprofundamento acadêmico em uma ou maisáreas do conhecimento, seja para a 

formação técnica e profissional” (BRASIL, 2017, p. 468). 

Por certo, a estruturação do currículo integrado está diretamente ligada à 

flexibilidade e à organização de propostas pedagógicas que realmente atendam às 

necessidades dos jovens, à sua realidade social, ao meio no qual está inserido, além 

de seu interesse quanto ao desenvolvimento de seus projetos de vida.Santomé, em 

sua obra “Globalização e Interdisciplinaridade” vêm discutir o sentido de currículo 

integrado e sua contribuição na formação dos alunos, ele exemplifica que o currículo 

integrado, tem basicamente três razões expressa através dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), numa proposta reformulada 

onde as disciplinas foram divididas em áreas de competência. 

A primeira razão está ligada às razões epistemológicas, no ensino 

integrado é possível analisar situações ou problemas através de óticas diferentes, ou 

seja, ao globalizar o currículo, automaticamente, existe um olhar mais amplo sobre os 

conteúdos que deverão compor as aprendizagens dos alunos, neste caso, os 

conhecimentos estão inter-relacionados, rompendo com o modelo anterior, onde as 

disciplinas eram ensinadas de forma independente (SANTOMÉ, 1998). 

A segunda razão está ligada a fatores psicológicos. A discussão está em 

torno do modelo integracionista que o ensino é desenvolvido, ou seja, quanto mais se 

valoriza as experiências e as diferenças dos alunos, mas estes se desenvolvem. Os 

fatores psicológicos funcionam como combustível para que os estudantes tenham 

êxito, a integração dos conhecimentos dar liberdade para que os alunos demonstrem 

seus interesses pessoais (SANTOMÉ, 1998). 
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Em terceiro lugar estão as razões sociológicas, que são evidenciadas 

através da humanização do processo escolar, partindo do pressuposto que, o 

conhecimento ensinado muitas vezes reproduz visões alienadas da sociedade atual, 

onde os sujeitos não seriam capazes de intervir ou transformá-la. Numa proposta de 

currículo integrado é possível ensinar conteúdos culturais que sejam capazes de situar 

todas as áreas de conhecimento, promover a formação de professores-pesquisadores 

além de promover discussões capazes de buscar soluções para os problemas 

(SANTOMÉ, 1998). 

Diante de tantas mudanças realizadas no currículo e na maneira 

globalizada de ensinar, a disciplina de Arte não poderia estar fora dessa nova 

conjuntura, pois faz parte desse novo contexto educacional do Brasil. Para entender 

qual o papel dessa disciplina no Ensino Médio e seu desenvolvimento na área de 

Linguagens, Código e suas tecnologias é preciso esclarecer que a mesma é 

considerada como linguagem por estar ligada à comunicação humana, portanto, 

repleta de valores culturais e estéticos (BRASIL, 1999).  

Corroborando o mesmo pensamento, Ferraz e Fussari (2009, p. 141), 

mencionam que:  

Os conhecimentos artísticos e estéticos são necessários para que a leitura e 
a interpretação do mundo sejam consistentes, críticas e acessíveis à 
compreensão do aluno. Além de contribuir para o desenvolvimento pessoal, 
tais saberes podem aprimorar a participação dos jovens na sociedade e 
promover a formação de sua identidade cultural. 

De acordo com os PCNEM (BRASIL, 1999), a área de conhecimento ligada 

a Arte, deve ser articulada com objetivo de desenvolver a sensibilidade, a percepção, 

a imaginação dos estudantes, para tal, precisa ser estudada numa concepção 

contemporânea, pois, por meio dela, é possível entender os modos de vida das 

pessoas, suas manifestações culturais, além de compreender a composição da 

natureza e do mundo ao nosso redor. O ensino de Arte possibilita aos estudantes uma 

visão crítica dos conhecimentos estudados, a partir das habilidades exploradas com 

as produções artísticas desenvolvidas pelos alunos. 

Quando os estudantes têm a oportunidade de ter acesso aos 

conhecimentos referente às artes visuais, as manifestações da cultura através de 

danças, pinturas e dentre outras evidencias, exercem importância na construção e na 

formação de cidadãos conscientes de seu papel na sociedade, pois estes se 
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apropriam de conhecimentos relativos à política e história, fortalecendo, portanto, a 

diversidade e a identidades de direitos. 

Contudo, para compreender o papel da disciplina de Arte no currículo do 

Ensino Médio é preciso conhecer o espaço que essa área do conhecimento possui e 

quais os atributos que exerce como um fundamento importante na formação social 

dos alunos. Com isso, o papel da Arte no currículo passa por diversas discussões 

quanto à sua relevância, como afirma Barbosa (2002, p. 31):  

A defesa do ensino de Arte na escola já reuniu inúmeros argumentos, 
nenhum deles desprezível, mas quase todos alheios aos processos que 
compreendem a atividade artística (conceber, fazer/criar, perceber ler e 
interpretar), seus produtos (obras, manifestações), ações e reflexões. Esse 
distanciamento entre argumentos de defesa e a realidade da escola gerou 
um tratamento curricular da Arte que, além de outras implicações, despiu 
esse ensino da reflexão, da crítica e da compreensão histórica, social e 
cultural desta atividade na sociedade. 

O caminho percorrido até aqui não foi fácil, os alunos de modo geral 

passam por várias etapas dentro do currículo, da educação infantil até o Ensino Médio, 

os estudantes vivenciam experiências transformadora tendo como fundamento o 

desempenho de habilidades artísticas em qualquer modalidade, música, danças, 

pinturas, teatro, línguas e/ou manifestações culturais diversas. “Dessa forma, 

podemos entender que a arte é fundamental, pois faz parte da nossa história e 

contempla o conhecimento significativo para o aluno em todos os níveis de ensino” 

(OLIVEIRA, 2017, p. 17). 

De acordo com os PCNEM (BRASIL, 2002), a arte tem sua grande 

importância revelada ao passo que todas as aprendizagens, relativas a essa área de 

conhecimento, são regadas de significados, de sentido, de comunicação entre o 

mundo e a cultura da sociedade. No Ensino Médio, a disciplina compõe a área da 

Linguagem, Códigos e suas tecnologias, deixando expresso o seu papel como uma 

área de comunicação humana relevante na construção de valores estéticos e culturais 

dos estudantes. 

Dentro dessa perspectiva, diversos documentos e leis prever a oferta do 

ensino de Arte, tendo como referência as manifestações culturais locais, a nova 

reforma do Ensino Médio trouxe várias mudanças que concerne com novas propostas 

não somente para o ensino das disciplinas tradicionais, como também o de Arte, 

diante de tais mudanças, os currículos devem ser articulados no intuito de cumprir o 

que estabelece a Lei n° 12.287/10, em seu Art. 26. “§ 2° O ensino da arte, 
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especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 

obrigatório da educação básica.” (BRASIL, 2017, não paginado). 

Anteriormente evidenciada através da Lei e Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, de 26 de dezembro de 1996, além das orientações presentes nos 

PCNs, ganhou mais força através da Lei 11.645/08, que dentre outras providencias 

tornou obrigatório no currículo da educação básica a “História e Cultura Afro-Brasileira 

e Indígena”. 

Os alunos a partir das recomendações expressa na Lei de Diretrizes e 

Bases Nacional, passaram a ter incluídos nos currículos de toda a Educação Básica, 

as disciplinas alusivas a História da cultura Indígena e afro-brasileira, dentro da 

perspectiva histórico-social, os alunos se apropriam de conhecimentos relativos a 

cultura e as artes, com o intuito de conhecer o modo de vida desses povos. No 

entanto, a ênfase aqui, é analisar como é desenvolvido os conteúdos referentes ao 

ensino de Arte Indígena. 

O ensino de Artes indígenas possibilita aos estudantes vivenciar 

experiências dos primeiros habitantes do Brasil, a sua cultura rica é um campo de 

conhecimento sobre o convívio desses povos, suas culturas, língua materna, uma 

investigação ampla, que deve ser explorada com cunho investigativo e analítico, no 

Ensino Médio, os alunos já são capazes de produzir conhecimentos a partir da 

análisecrítica da realidade, sendo, portanto, capaz de expressar seu ponto de vista.  

Verdade seja dita, na cultura indígena o que menos interessa é a 

preocupação em fazer arte através de suas manifestações culturais. As danças, as 

pinturas e os artefatos são produzidos e construídos como uma maneira de difundir 

sua cultura aos mais jovens. Eles estão ligados precisamente ao desenvolvimento de 

rituais. A arte indígena não é vista por eles como beleza estética, mas, principalmente, 

com o objetivo de manter sua cultura viva através dos tempos.  

De acordo com Silveira (2010, p. 13): 

A arte indígena não vista pelos índios como beleza estética, feito somente 
para apreciação. A arte faz parte da vida da comunidade e não está separada 
da realidade do grupo. Todos partilham da arte, pois ela está inserida nos 
rituais, nas festas e nas atividades comuns do dia-a-dia.  

O currículo de Arte do Ensino Médio deve ser articulado entre todas as 

áreas de conhecimento, para isso, o ensino precisa priorizar a interculturalidade, ou 

seja, é preciso que, exista interação entre a cultura dos indígenas, brancos, negros, 

pardos, amarelos de forma horizontal, favorecendo uma cultura de respeito às 
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diferenças, a relação intercultural possibilita um convívio harmonioso entre as etnias, 

evitando conflitos, favorecendo o dialogo e as diferenças. 
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4 CULTURA E ARTE DOS POVOS CANELA-RAMKOKRAMEKRÁ NO INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO - CAMPUS 

IMPERATRIZ/MA 

 

Nesta seção, trata-se sobre o trabalho de campo desta investigação. 

Inicialmente, o leitor é situado sobre o local onde a pesquisa foi concretizada além de 

descrever quais os sujeitos/participantes deste trabalho. De igual modo, discute-se o 

percurso metodológico do trabalho e a construção do material didático resultante 

desta verificação, além da descrição dos instrumentos de coleta de dados seguida do 

diálogo e reflexão sobre as práticas implementadas com os alunos. 

 

4.1 Local da pesquisa 

 

O Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) - 

Campus Imperatriz é a segunda instituição mais antiga da Rede Federal de Ensino no 

Maranhão. Foi criada em 1987 sob a nomenclatura Unidade de Ensino 

Descentralizada de Imperatriz – UNEDI e fazia parte daEscola Técnica Federal do 

Maranhão que, posteriormente, tornou-se Centro Federal de Educação Tecnológica 

do Maranhão (CEFET). Com a promulgação da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

criando os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, tornou-se, assim, 

a sua nomenclatura atual: IFMA - Campus Imperatriz. 

 

Figura 14: IFMA- Campus Imperatriz 

 
Fonte: dados da autora. 
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A partir da institucionalização dos Institutos Federais, o IFMA- Campus 

Imperatriz cresceu consideravelmente em número de cursos, pois além dos já 

existentes. O Instituto possui três formas de cursos técnicos: integrada, concomitante 

e subsequente. Na forma integrada, o aluno cursa o Ensino Médio juntamente com 

uma formação profissional no IFMA. Na formaconcomitante, o estudante faz o curso 

técnico no IFMA e o Ensino Médio em outra instituição de ensino. Já a forma 

subsequente é para aqueles que já concluíram ou estão concluindo o Ensino Médio e 

pretendem obter uma formação profissional.  

Os cursos do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA 

são integrados e direcionadospara pessoas fora daidade escolar que têmapenas o 

Ensino Fundamental completo e desejam reinserção no ambiente escolar com vistas 

ao mercado de trabalho principalmente. 

Atualmente, o IFMA/Imperatriz oferece os seguintes cursos técnicos por 

meio dos seus respectivos eixos tecnológicos10:  

• Eixo Infraestrutura, curso técnico em Edificações, nas formas integrada, 

concomitante e subsequente;  

• Eixo Produção Industrial, curso técnico em Química apenas na modalidade 

integrada;  

• Eixo Ambiente e Saúde, curso técnico em Meio Ambiente, nas formas integrada 

e subsequente; no eixo Informação e Comunicação, curso em Informática, 

ofertado na forma integrada;  

• Eixo Controle e Processos Industriais, curso técnico em Eletrotécnica, na forma 

integrada e subsequente. Curso de Automação Industrial, na modalidade 

subsequente;  

• Eixo tecnológico Segurança, curso técnico em Segurança do trabalho na forma 

integrada e subsequente.  

Na modalidade PROEJA é ofertado o curso técnico em Administração no 

turno noturno. Em nível superior, o campus Imperatriz oferece: Licenciatura em Física, 

Bacharelado em Ciência da Computação e Bacharelado em Engenharia Elétrica. Para 

o ano de 2020, foram ofertadas 480 vagas, distribuídos em 40 vagas para cada curso 

                                                
10 Terminologia utilizada no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/novembro-2017-pdf/77451-cnct-3a-edicao-pdf-1/file Acesso em: 05 
jun. 2020. 
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técnico dos eixos tecnológicos acima mencionados. O campus também desenvolve 

trabalhos de pesquisa e extensão, incluindo vários projetos do governo federal e do 

governo estadual em parceria com a Secretaria de Educação, como os cursos de Meio 

Ambiente, Eletromecânica e Administração ofertados na forma concomitante para 

alunos que estão cursando o Ensino Médio Regular em outra instituição de ensino. 

O corpo docente é composto de 01 (um) professor da carreira de Magistério 

Superior e 76 (setenta e seis) professores da carreira de Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico distribuídos nas diversas áreas do núcleo comum e áreas específicas de 

cada curso ofertado. Dentre eles 11 (onze) possuem doutorado, 27 (vinte e sete) 

mestres e 39 (trinta e nove) especialistas. Ainda compõe o quadro funcional do 

Campus 94 (noventa e quatro) servidores técnico-administrativos, distribuídos em 

nível superior, médio e de apoio aos cursos ofertados. 

 

Quadro 5: Estrutura física do IFMA/Campus Imperatriz 

SETOR/ÁREA QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

Sala de Aula 24 
Divididas em cinco blocos, dois abrigam as salas do 
ensino técnico, o outro abriga as salas do ensino 
superior; 1 sala de áudio e vídeo e laboratórios. 

Laboratórios 20 

3 de Informática; 1 Centro de estudos de  línguas; 1 
de desenho técnico; 1 de segurança do trabalho; 2 
de estudos e pesquisas em química; 1 de Física; 1 
de Solo; 1 de Eletrotécnica; 1 de Segurança do 
Trabalho; 1 de Ciência da Computação; 1 de Solos; 
1 de Topografia; 1 de Ensino de Física; 1 de 
Automação e Robótica; 1 de Medidas e Instalações 
Elétricas; 1 de Sistemas Digitais; 1 de Pesquisa. 

Biblioteca 01 

A biblioteca do campus Imperatriz possui 7.399 
títulos, 17.530 exemplares. Nesses materiais estão 
incluídos: livros, monografias, referência, teses, 
Dissertações, DVDs e CDs. 

Quadra 
Poliesportiva 

01 
Coberta e com capacidade para 600 pessoas. 

Piscina 01 Com área aproximada de 750 m² 

Auditório 01 Com capacidade para 180 pessoas 

Fonte: adaptado do site: https://imperatriz.ifma.edu.br/estrutura-fisica/ 

 

Sobre os aspectos estruturais do Campus, constatou-se que a instituição 

possui espaços físicos amplos, diversas salas de aula, laboratórios, auditório, quadra 

poliesportiva, piscina e biblioteca, essas estruturas físicas auxiliam o desenvolvimento 
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das atividades relacionadas ao ensino possibilitando uma ampla abordagem 

metodológica pelo professor.  

No sistema de ensino profissionalizante, técnico e tecnológico é 

disponibilizada aos alunos uma formação técnica específica, com direcionamento ao 

mundo do trabalho e em paralelo à formação básica de nível médio, sendo as duas 

formações (técnica e regular) realizadas em cursos integrados. No IFMA/Campus 

Imperatriz a disciplina Arte é ofertada nos três anos do Ensino Médio, atualmente, é 

ministrada por dois professores graduados em Educação Artística com habilitação em 

música e em artes plásticas os quais desenvolvem suas atividades com base no tripé 

institucional ensino, pesquisa e extensão com carga horária média em sala de aula de 

15 horas/aula.  

As atividades docentes desenvolvidas no IFMA, são regulamentadas 

atualmente por meio da Resolução nº 67, de 30 de setembro de 2019, que disciplina 

as ações do professor no que tange ao planejamento, execução e acompanhamento 

pedagógico e institucional de. Conforme legislação específica da Educação 

Profissional, são consideradas atividades docentes aquelas relacionadas ao ensino, 

pesquisa, extensão, gestão e representação institucional. Para o acompanhamento 

da realização dessas atividades docentes, os professores necessitam apresentar 

semestralmente e posteriormente comprovar essas ações através de Plano Individual 

de Trabalho – PIT, especificando cada demanda e a carga horária dedicada a ela. 

Observando o plano de trabalho dos docentes de Arte no ano de 2019, 

constatou-se que as atividades foram pautadas no ensino tendo como destaque para 

as aulas e orientações aos discentes. Foi possível constatar que já existem algumas 

propostas integradoras, pois a estrutura da ementa a partir de 2017, já sugerem que 

essas atividades sejam contempladas no planejamento. 

 

4.2 Sujeitos da pesquisa 

 

Os participantes da pesquisa serão os alunos do 1º ano do Ensino Médio 

integrado do curso técnico em edificações11, turno matutino, os alunos possuem faixa 

                                                
11 Comumente chamada de 111-I pois cada um dos algarismos e letra possui um significado (1: Primeiro 
ano; 1: Código para o curso de edificações que foi o primeiro curso implantado no Campus Imperatriz; 
1: Turno Matutino (Vespertino: 2 e Noturno: 3) e I: Curso na modalidade integrado (o campus possui 
ainda cursos com nomenclatura S: Subsequente e C: Concomitante). 
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etária em média de 15 anos. A turma possui 36 alunos matriculados regulamente, 

sendo 19 do sexo masculino e 17 do sexo feminino.  Dentre os critérios de escolha da 

turma, seguem: diretrizes do Programa de Pós Graduação em Gestão de Ensino da 

Educação (PPGEEB), no que tange a não realização da pesquisa em turmas que o 

pesquisador atua; disponibilidade e compatibilidade curricular da proposta da 

pesquisa; a carga horária dispensada ao 1º ano do Ensino Médio na disciplina História 

(40h), distribuídas em 2h/aulas semanais; a relevância deste trabalho para alunos já 

no primeiro ano como forma de conscientização para a interculturalidade. 

Outro fator elementar para escolha e/ou seleção da turma do Curso Técnico 

em Edificações foi análise do documento oficial do curso por meio do Plano do Curso 

Técnico em Edificações Integrado ao Ensino Médio, IFMA- Campus Imperatriz, 2018. 

Constatou-se no documento que, no que se refere à estrutura do currículo da 

educação básica, o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena deve ser 

contemplado nos componentes curriculares Arte, Literatura e História, além de serem 

temas de projetos como Semana dos Indiosdescendentes e Semana de 

Africanidades, projetos de extensão e seminários. 

 

4.3 Percurso Metodológico  

 

Toda pesquisa tem sua gênese na concepção de um problema (KEMP, 

1995). Em termos gerais, a ideia de pesquisa pode ser entendida, conforme 

Kourganoff (1990, p. 40), como “um conjunto de investigações, operações e trabalhos 

intelectuais ou práticos que tenham como objetivo a descoberta de novos 

conhecimentos, a invenção de novas técnicas e a exploração ou a criação de novas 

realidades”. 

Outra definição que sustenta teoricamente a ideia de pesquisa é a de 

Sampieri (2013). O autor ressalta que “a pesquisa é um conjunto de processos 

sistemáticos, críticos e empíricos aplicados no estudo de um fenômeno.” (SAMPIERI, 

2013, p. 30). 

É nítido, nos dois conceitos apresentados, que a própria ideia de pesquisa 

traz em si múltiplas possibilidades de ação por parte do pesquisador em sua 

investigação. Assim, é necessário o pesquisador escolher entre as várias opções 

disponíveis relacionadas ao tipo de pesquisa e sua abordagem, aos participantes e 

ao local da pesquisa, aos instrumentos para a coleta de dados e as formas de análise 
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de dados coletados, para que a sua verificação obtenha êxito em sua proposta. 

Dessa forma, este estudo caracteriza-se quanto à sua forma de abordagem 

como qualitativa, conforme Minayo (2001, p. 14), a pesquisa qualitativa trabalha com 

a multiplicidade de “significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 

que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 

fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis”. Dessa 

forma, busquei aprofundar as interpretações dos significados da arte e da cultura 

indígena Canela sempre nos remetendo ao contexto escolar tendo essa abordagem 

como referência. 

Esta pesquisa será baseada no método dialético que nos fornece as bases 

para uma interpretação dinâmica e totalizante da realidade, estabelecendo que os 

fatos sociais não podem ser entendidos de forma isolada (GIL, 2008). Entende-se que 

a relação de aprendizagem é dinâmica, flexível, passível de mudança e o currículo 

também. É com base nos conteúdos ministrados em sala de aula e na interação 

educador/ educando que o conhecimento é gerado. 

De igual forma esta pesquisa de enquadra, do ponto de vista de sua 

natureza, como um a pesquisa aplicada, que pode ser entendida como aquela que “o 

investigador é movido pela necessidade de contribuir para fins práticos mais ou menos 

imediatos, buscando soluções para problemas concretos” (BERVIAN; CERVO, 1996, 

p. 47) concretizando-se nas bases metodológicas de um mestrado profissional. Assim 

esse tipo de pesquisa assenta-se nos princípios metodológicas de um mestrado 

profissional. Segundo o parágrafo único, da Portaria nº 17/ 2009 - Capes:  

A oferta de cursos com vistas à formação no Mestrado Profissional terá como 
ênfase os princípios de aplicabilidade técnica, flexibilidade operacional e 
organicidade do conhecimento técnico-científico, visando o treinamento de 
pessoal pela exposição dos alunos aos processos da utilização aplicada dos 
conhecimentos e o exercício da inovação, visando a valorização da 
experiência profissional. (BRASIL, 2009, não paginado). 

Na conjuntura de uma pesquisa aplicada, esta proposta trilhará os 

direcionamentos da pesquisa do tipo etnográfica, que objetiva compreender as 

situações cotidianas através de uma perspectiva cultural (ALVES-MAZOTTI, 2001). 

Quando a pesquisa etnográfica se refere à área educacional seu sentido torna-se mais 

amplo sofrendo assim, modificações significantes, fato esse realizado através da 

reflexão sobre o processo de ensino e aprendizagem num contexto sociocultural. 

Nesse sentido, foi adotada a concepção de André (1995), que diz que a pesquisa do 
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tipo etnográfica é uma adequação da etnografia ao campo de pesquisa educacional. 

Busca-se dar relevo à contribuição da pesquisa do tipo etnográfica em 

nossa pesquisa, pois a mesma vislumbra as características das ações desenvolvidas 

ao longo da nossa trajetória de escolha do objeto de estudo, bem como atuação no 

contexto em que se concentra esta pesquisa. Corsaro (2005) reconhece que é 

necessário se inserir na cultura dos sujeitos da pesquisa e ser aceito por eles para 

que a pesquisa possa ser desenvolvida, isso pressupõe estar em campo e vivenciar 

a realidade. 

Oliveira (2013, p. 169) explica que no campo educacional, os 

pesquisadores deparam-se com uma realidade social e cultural com a qual já estão 

familiarizados, mais que isso, da qual fazem parte. Por meio da interação do 

pesquisador com os sujeitos envolvidos, Oliveira (2013, p. 171) afirma que: 

A descoberta se dá mediante um processo de observação cuidadoso de um 
fenômeno social, o que remete não apenas a um acúmulo de detalhes sobre 
uma determinada realidade. O que se mostra ainda mais importante no caso 
da Etnografia é a relevância que damos a esses detalhes, processo este que 
se dá em contínua reflexão com o que é encontrado em campo. 

Durante minha vivência como professora de Arte no IFMA/Campus Barra 

do Corda, nos anos de 2016, 2017 e 2018, foi possível perceber que, mesmo diante 

de inúmeras vivências da comunidade escolar com os indígenas e, de igual forma, o 

esforço empenhado para trazê-los ao convívio das atividades desenvolvidas pela 

escola, era possível verificar lacunas no que tange à inserção da produção material 

produzida pelos Canela na disciplina Arte. Isso proporcionou não apenas a coleta de 

dados, mas a construção do material didático. 

Quando a pesquisa etnográfica se refere à área educacional seu sentido 

torna-se mais amplo sofrendo assim, modificações significantes, fato este realizado 

através da reflexão sobre o processo de ensino e aprendizagem num contexto 

sociocultural. Nesse sentido, adota-se a concepção de André (1995, p. 28), 

compreendendo que o que se faz é uma adaptação da etnografia à educação. 

Portanto, são estudos do tipo etnográfico e não etnografia no sentido restrito, pois são 

utilizados os mesmos instrumentos, mas o tempo de permanência em campo depende 

do objetivo da pesquisa. 

Ainda, segundo a autora, a investigação do tipo etnográfica faz uso das 

técnicas associadas à etnografia, tais como: observação participante, entrevista e 

análise de documentos. De igual forma, Caldeira (1995) ratifica que para um estudo 
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do tipo etnográfico ser implementado é indispensável que o pesquisador vá a campo, 

vivencie as ações da vida cotidiana, descobrindo os seus significados e participando 

delas. 

Ludke e André (1986) descrevem três etapas necessárias para realização 

da pesquisa do tipo etnográfica, conforme quadro abaixo: 

 

Figura 15: Etapas para realização da pesquisa do tipo etnográfica 

 
Fonte: elaborado pela autora (2020). 

 

O pesquisador precisa se envolver com a pesquisa ao ponto de o mesmo 

ser capaz de gerar os dados que serão utilizados no estudo, para isso, segue algumas 

etapas importantes como a observação e a participação no ambiente social 

investigado, numa abordagem ampla e reflexiva é possível afirmar que o pesquisador 

não exerce neutralidade, pelo contrário, devem existir problemas, para que o tal, seja 

estudado e explicado (FRANCO, 2018). 

O pesquisador tem um papel fundamental nesse contexto, sua participação 

é considerada primordial, pois, é dele a responsabilidade de coletar os dados através 

de diversos recursos de pesquisa, por fim, a pesquisa etnográfica como método 

científico, “[...] envolve não apenas identificar eventos e padrões culturais e sociais, 

mas interpretar seu sentido no contexto onde estão sendo produzidos” (FRANCO, 

2018, p. 98). 
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4.3.1 Metodologias do ensino de Arte 

 

As metodologias do ensino de Arte constituem-se como um conjunto de 

teorias educativas e procedimentos utilizados no desenvolvimento das aulas de Arte. 

Maria Fusari e Maria Heloísa Ferraz, em sua obra Metodologia do Ensino de Arte 

(2009), trazem uma concepção de metodologia do ensino de arte. Segundo as 

autoras, as metodologias abordadas no ensino de Arte referem-se aos: 

Encaminhamentos educativos postos em práticas nas aulas e cursos de Arte. 
Em outras palavras, são ações didáticas fundamentadas por um conjunto de 
ideias e teorias sobre educação e arte, transformadas em opções e atos que 
são concretizados em projetos ou no próprio desenvolvimento das aulas. São 
ideias e teorias (ou seja, posições a respeito de “como podem” ou “como 
poderiam ser” as atuações educacionais) baseadas ao mesmo tempo em 
propostas de estudiosos da área e em nossas práticas escolares e que se 
concretizam nas propostas e aulas. (FERRAZ; FUSARI, 2009, p. 139). 

Os métodos educativos utilizados por cada professor na aprendizagem de 

conhecimentos em Arte pressupõem a relação intrínseca entre teoria e prática. Nesse 

aspecto as autoras destacam que a metodologia na área artística inclui escolhas 

profissionais e pessoais do professor quanto aos conteúdos de Arte, que são 

organizados e contextualizados para que o aluno possa sentir, apreciar e refletir sobre 

a arte (FERRAZ; FUSARI, 2009, p. 141). 

Durante as décadas de 70, 80 e 90, muitos acontecimentos foram 

importantes para o direcionamento da educação no Brasil, entre eles, o fim da ditadura 

militar e implementação de uma nova política educacional no Brasil, com a definitiva 

incorporação da disciplina de Artes no currículo do 1º e 2º grau. Pouco tempo depois, 

em 1988 surge um movimento organizado de arte-educadores para legitimar suas 

ações e demandas frente à sociedade, a FAEB (Federação de Arte-Educadores do 

Brasil). Uma dessas demandas seria a implantação definitiva do ensino de Arte como 

política educacional do país e a criação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 

educação Nacional, que se tornou realidade em 1996.  

De acordo com Barbosa (1999, p. 173), “Esta é uma conquista dos arte- 

educadores que pressionaram e persuadiram alguns deputados que tinham a 

responsabilidade de delinear as linhas mestras da nova Constituição”. Um amplo 

debate começou, sobre as novas propostas, ideias e metodologias para o novo ensino 

de Arte no Brasil já no final dos anos 80 (SILVA, 2011).  
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Diante desse novo cenário educacional em meados de 1989, a arte-

educadora Ana Mae Barbosa, que na época era diretora do Museu de Arte 

Contemporânea da Universidade de São Paulo, organiza uma nova proposta para o 

ensino de Arte na escola. Ana Mae sistematizou o ensino baseando-se no DBAE 

(Discipline-BasedArtEducation), de origem americana que, de acordo com Oliveira 

(2009, p. 14), “enfoca quatro áreas: a história da arte, a estética, a crítica artística e a 

produção artística [...]”. Ainda segundo Silva (2011, p. 13): 

Nos anos 90, das diversas reuniões e congressos realizados pelas 
associações de arte-educadores surgem discussões acerca da importância 
da apreciação estética, da arte como um meio para cognição e não somente 
expressão. Trabalhos que desenvolvam de forma sistemática atividades que 
de fato tornem os alunos sujeitos aptos a interagir e integrar um mundo que 
exige cada vez mais discernimento e objetividade na decodificação e leitura 
imagética. 

Um novo cenário se coloca, onde os estudos e as ideias da Arte-educadora 

Ana Mae, ganham sentido, com a criação da então chamada Proposta Triangular, 

atualmente chamada de Abordagem Triangular (BARBOSA, 2014). Esta possui três 

eixos estruturantes, conforme imagem abaixo: 

 

Figura 16: Abordagem Triangular 

 
Fonte: layout criado pela autora (2020). 

 

Dentro da Abordagem Triangular, os alunos não somente conhecem ou se 

apropriam de conhecimentos relativos as Artes. Ações como imaginar, questionar e 

comparar a historia e a cultura a partir do cotidiano estabelecido em sala de aula são 

práticas basilares nessa metodologia. Ao desenvolver essa proposta, o aluno será 
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capaz, de contextualizar as produções artísticas, relacionando-os as suas 

experiências, promovendo uma aprendizagem significativa.  

A Abordagem Triangular está alicerçada através da triologia “Leitura da 

Obra de arte, Fazer artístico e Contextualização”, onde cada etapa possui uma função 

bem definida dentro dos ensino de Artes, “pressupondo um pensamento articulado, 

no qual o contexto do educando é tomado com relevância frente ao conteúdo 

ensinado.” (SILVA; LAMPERT, 2017, p. 89). De modo geral, isso significa que, todos 

os conhecimentos passam de meramente teoria para se tornar concreto, reflexivo, 

critico capaz de promover discussões entorno das concepções modernistas sobre 

educação em arte (SILVA; LAMPERT, 2017).  

Dessa forma, Ana Mae (2006) traz reflexões sobre o processo de 

democratização dentro das Artes visuais, onde este deve assumir uma educação 

relevante, histórica e descontextualizada que seja capaz de intervir de forma 

consciente na realidade dos alunos. 

A “Leitura da obra de arte” ou o ato de “ler” a Arte está diretamente ligada 

à apreciação e/ou admiração que, por sua vez, conduz os individuos a observação 

atenta de detalhes, caracterizando-as, identificando semelhanças, diferenças, além 

de ser capaz de relacionar materiais utilizados na produção artistica, durante a 

apreciação, o individuo é capaz de desenvolver o senso estetico, podendo atribuir 

adjetivos as obras. 

O “Fazer Artístico” é a prática propriamente dita, é a evidencia do fazer 

artistico ou ato de fazer arte, nessa etapa o individuo desenvolve toda sua criatividade 

desenvolvendo habilidades na hora de criar imagens, favorecendo a experimentação 

e a descoberta de diversos materiais, além de promover uma ecletica maneira de 

executar as obras.  

A “Contextualização”, por sua vez, está ligada aos fatores históricos que é 

baseada no conhecimento que os alunos possuem sobre as artes através da 

investigação histórica, essa etapa é de suma importancia, pois, produz conhecimento 

de forma contextualizado, atraves de comparação entre as diferentes épocas da 

sociedade, as civilizações antigas e as atuais. 

A tríade da Abordagem Triangular foi referência para o desenvolvimento  

deste trabalho. As potencialidades metodológicas da abordagem nos permitiram 

organizar um percurso em que a três ações do processo ensino e aprendizagem são 

articulados. Barros (2017, p. 117) corrobora o entendimento seguido neste trabalho 
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ao afirmar que o processo de articulação do Ler, Contextualizar e Fazer pode tomar 

caminho distintos, dependendo do contexto, da natureza das obras, do tempo e do 

momento. Dessa forma, a construção metodológica fica a cargo de cada professor, a 

partir do desenvolvimento de sua prática (BARBOSA; CUNHA, 2010, p. 170). 

Compreendendo que a abordagem é construtivista, interacionista, diáloga 

e pós-moderna, além de articular a Arte como expressão e como cultura em sala de 

aula (BARBOSA, 1998, p. 41), elaborei a proposta didática implementada no 

IFMA/Campus Imperatriz por meio da história, cultura e arte indígena. Segundo 

Barbosa e Cunha (2010), os três eixos da abordagem não estão organizados de forma 

hierárquica ou linear mas enfatiza as conexões existentes entre elas. O “Fazer 

Artístico” exige situar o tema abordado, assim, o primeiro momento foi a 

“Contextualização”12, onde busquei estabelecer relações entre conhecer um pouco da 

história, principais etnias, línguas, terras indígenas e cultura dos povos indígenas do 

Brasil e do Maranhão. O segundo momento envolveu a “Leitura da Obra de Arte” por 

meio do conhecimento e apreciação das produção materiais dos povos indígenas 

Canela-Ramkokramekrá, mais especificamente as pinturas corporais. Por último, 

proporcionei o “Fazer artístico” através das atividades práticas,com usode grafismos 

indígenas. 

 

4.4 “Arte Mermortunré”: o produto de pesquisa 

 

Como parte dos desdobramentos desta investigação, foi organizado o 

material didático “Arte Mermortunré”13 (APÊNDICE E) de forma introdutória para a 

execução das aulas com os alunos do IFMA – Imperatriz. A diagramação privilegiou 

conteúdos, formato e design que valorizasse produção material (pinturas corporais, 

adereços e cestarias) dos povos Canela. A ideia deste produto é possibilitar o 

conhecimento da arte indígena Canela ressaltando aspectos artísticos, culturais e 

sociais dessa etnia. 

Em decorrência da aplicação desse material didático, aliada às 

contribuições dos alunos e verificação prática das atividades e conteúdos trabalhados 

                                                
12 Segundo Barros (2017, p. 108), a contextualização no processo de ensino e aprendizagem é a porta 
aberta para interdisciplinaridade. Levando em consideração que aplicabilidade do produto desta 
pesquisa foi implementado na disciplina de História, a contextualização foi a condição básica do 
momento histórico sobre as populações indígenas do Brasil. 
13 Mermortunré ou Mëmõltümre é a autonomeação do povo Canela que significa povo primitivo. 
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nas aulas/oficinas, além do diagnóstico da ausência de pontos importantes, 

informações adicionais, direcionamentos metodológicos, e outros fatores que se 

fizerem necessários no decorrer do trabalho, tive a reelaboração dessa proposta 

pedagógica, que corresponde ao produto final desta investigação e requisito do 

Mestrado Profissional. 

O conteúdo do material Arte Mermortunré foi organizado da seguinte forma: 

• Considerações iniciais sobre os povos Canela: habitação, 

localização, modos de vida; 

• Pintura corporal Mermortunré: principais materiais utilizados nas 

pinturas, principais grafismos e sua representatividade; 

• Adereços; 

• Cestaria; 

• Seções explicativas para o aluno:  

a) “Para saber mais”: Apresenta informações complementares e 

curiosidades a respeito do assunto abordado;  

b) “Fica a Dica”: Traz dicas de sites, museus virtuais, livros, 

artigos e trabalhos científicos a respeito das informações em 

questão  

c) “Conexões”: Estabelece ligações com temáticas atuais 

relacionadas ao conteúdo que está sendo abordado;  

d) “Praticando”: Corresponde a exercícios de fixação, atividades 

práticas para serem desenvolvidas individualmente ou em 

grupo;  

e) “Curiosidades”: Traz algumas informações complementares a 

respeito da arte, cultura dos povos Canela. 

f) Orientações Pedagógicas: Traz aos professores um roteiro 

dos conteúdos que foram trabalhados de forma interdisciplinar 

com a disciplina de História, abordando a contextualização 

histórica, geográfica das terras dos povos indígenas do Brasil, 

bem como uma introdução sobre conceitos, nomenclaturas, 

formação e contribuições da Matriz Tupi para a cultura 

brasileira. 

Convém salientar que os dados obtidos dos povos Canela-Ramkokramekrá 
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e todo material visual reunido neste produto obedeceu aos critérios legais necessários 

para o ingresso em terras indígenas que se encontram regulamentados na Funai, 

através da Instrução Normativa nº 001/PRES/1995, para pesquisa científica, e da 

Portaria n° 177/PRES/2006, que trata dos direitos autorais e uso de imagens 

indígenas.  

Inicialmente, solicitou-se à Coordenação Técnica Local/FUNAI da cidade 

de Barra do Corda (MA) o ingresso à Terra Indígena Kanela (APÊNDICE A), 

juntamente com a carta de apresentação para concessão de pesquisa de campo 

disponibilizada pelo programa de mestrado (ANEXO 1), projeto de pesquisa e demais 

documentos pessoais exigidos para a realização de pesquisa científica. 

De posse da autorização concedida através da Coordenação Técnica 

Local, FUNAI (ANEXO 2), iniciei esta pesquisa na aldeia Escalvado, onde tive o 

primeiro contato com o cacique Sr. José João Wôõpoc que autorizou nosso acesso à 

comunidade para realização da pesquisa (ANEXO 3). Durante o trabalho de campo, 

tive o auxílio do indígena Amarildo Jonhkrin Canela, que colaborou com as entrevistas 

e cessão de direitos de uso de imagens fotográficas (ANEXO 4), presentes no material 

didático.  

 

4.5 Instrumentos de coleta de dados 

 

Partindo da proposta desta investigação, foram selecionados os seguintes 

instrumentos de coleta de dados utilizados: 

a) Pesquisa Bibliográfica: foram utilizados referência bibliográfica na área de 

História, Cultura e Arte dos povos indígena; Arte-Educação e Interculturalidade, 

Cultura e Artes Visuais, dentre outros; 

b) Pesquisa Documental: Parâmetros Curriculares Nacionais- PCN, Orientações 

Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais-PCN+, Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio- OCEM e Base Nacional Comum Curricular- 

BNCC, Lei nº 11.645/08 e documentos que versam sobre a educação 

profissional técnica de nível médio integrada ao Ensino Médio; 

c) Observação participante: segundo Chehuen Neto (2012, p. 152), a observação 

participante “é o contato direto do observador com o fenômeno observado, para 

recolher as ações dos atores em seu contexto natural, a partir de sua 

perspectiva e seus pontos de vista”. Para compreender o papel social da arte 
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indígena, Barros (1999, p. 117) afirma que é necessário observá-la in loco, isto 

é, no cotidiano da comunidade e também nos períodos festivos, rituais, 

momentos privilegiados para produção artística. A técnica da observação nos 

permitirá “obter informações sobre o comportamento dos indivíduos tal qual ele 

acontece” (SORIANO, 2004, p. 147). Entende-se que esse instrumento é de 

suma importância para se identificar aspectos particulares de um trabalho que 

está em processo de construção, através de experiências artísticas e o registro 

das formas artísticas trabalhadas pela etnia Canela, constituindo-se num 

elemento relevante para a coleta de dados deste trabalho.  

d) Entrevistas: este instrumento é o mais usual no trabalho de campo, pois, por 

meio dela, o pesquisador pode obter informações através das falas dos 

participantes envolvidos. Optou-se pela ideia de levantar dados a partir das 

ações dos indígenas que produzem a arte Canela, através de entrevistas 

nãoestruturadas que, na prática, sua dinâmica pode ser modificada em função 

de características específicas do grupo estudado (SORIANO, 2004); Dessa 

maneira foram realizadas entrevistas com os indígenas sobre os simbolismos 

envolvidos na produção artística dos Canela, materiais utilizados e dinâmica da 

produção das peças para configuração e entendimento sobre suas vivências e 

práticas enquanto produtores de arte (materiais utilizados, formas presentes 

em sua produção, símbolos, dentre outros); 

e) Registro fotográfico: para captação das manifestações artísticas dos índios 

Canela-Ramkokramekrá (pinturas corporais, adereços e cestarias) para 

inserção no material didático; 

f) Diário de Campo: conforme Barros e Lehfeld (2007, p.105), “é o registro de 

fatos verificados através de notas e/ou observações”, com a função de registrar 

as atividades diárias executadas e, também, as não executadas com sua 

respectiva justificativa, além de percepções e experiências vivenciadas no 

decorrer do trabalho. Assim, constituiu-se como mais uma ferramenta que 

trouxe consistência ao trato dos dados para esta investigação.  
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4.6 Cultura e Arte Indígena Canela-Ramkokramekrá: relatando a experiência no 

IFMA – Campus Imperatriz 

 

Este tópico trata sobre a aplicabilidade do produto proposto neste trabalho. 

Inicialmente, faz-se uma breve exposição sobre as atividades iniciais implementadas 

com os alunos além dos assuntos contemplados no material didático utilizado pela 

pesquisadora para as aulas de Arte indígena no Campus Imperatriz. Seguindo a 

metodologia do ensino das artes, esta seção vai apresentar as etapas de apreciação 

e prática da proposta triangular de Ana Mae Barbosa (2010): 

 

Quadro 6: Quadro da aula 01 

QUADRO DE AULA 01 

Conteúdo 
trabalhado 

- Apresentação da proposta 

- Diálogo inicial sobre a temática indígena com os alunos 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

No IFMA/Campus Imperatriz, a disciplina Arte I é ofertada aos alunos no 

primeiro semestre do ano letivo (no período letivo 2019.1). Tal fato, nos direcionou a 

viabilizar a pesquisa junto à disciplina de História tomando por base a Lei nº 11.645/08 

que estabelece o tratamento da cultura e história indígena em todo o currículo da 

educação básica, conforme redação: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. 
 § 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil.  
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (BRASIL, 2008, não paginado). 

Conforme se pode constatar, os conteúdos concernentes à temática 

indígena devem ser abordados em diversas disciplinas do currículo escolar. Dessa 

forma, busquei junto à coordenação pedagógica do Instituto a apreciação da ementa 

das disciplinas ofertas no semestre vigente e a viabilidade da carga horária dos 

professores para aplicação do produto da pesquisa. Posteriormente, fui informada que 
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a professora de História estava trabalhando o conteúdo de expansão marítima e 

disponibilizou seus horários para o desenvolvimento da pesquisa. 

 

Quadro 7: Ementa da disciplina de História (1° Ano) 

 
Fonte: Plano do Curso Técnico de Nível Médio em Edificações (2018). 

 

Meu encontro com a professora da disciplina foi para explicar a pesquisa e 

buscar formas de integração do conteúdo e do produto que abordava a Arte Indígena 

dos povos Canela-Ramkokramekrá. A professora relatou sua dificuldade em trabalhar 

atemática e solicitou que contemplássemos em nossos estudos os povos indígenas 

do Brasil e do Maranhão no intuito de explorar e registrar a presença dos povos 

indígenas no Brasil desde a chegada dos europeus reconhecendo sua importância 

para a formação do povo brasileiro e que abordássemos a situação atual desses 

povos.  

Na tentativa de promover um diálogo com a Arte e a História, foram 

elaboradas algumas orientações didáticas que explorassem a temática e que 

possibilitassem a discussão acerca dos ascendentes e das influências desses povos 

para construção do país, as principais etnias, questões territoriais, alémde referências 

sobre esses povos no estado do Maranhão.  
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O primeiro contato com os alunos da turma do 1 º ano do curso técnico em 

Edificações14 se deu no final do mês de outubro de 2019, no turno matutino (turno 

regular do curso), e deu-se inicialmente com a apresentação do que seria o trabalho 

e a entrega dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICES B e C) 

aos alunos participante da pesquisa. Parti do ponto que seria necessário o 

conhecimento prévio dos alunos sobre o que seria feito, bem como de sua real 

percepção da importância das atividades a serem desempenhadas uma vez que eles 

seriam avaliados durante todo o processo e suas condutas sobre a investigação 

seriam analisadas para interpretação. 

Durante esse primeiro encontro com a turma, obtive alguns comentários 

dos alunos sobre a ausência de contato com a temática indígena e, 

consequentemente, de conhecimento sobre a população indígena ou apenas 

discussões esporádicas do tema no mês de abril, mesmo que no entorno da cidade 

de Imperatriz exista a presença várias aldeias indígenas, de forma específica a etnia 

Krikati. Assim, fui questionada logo de início sobre o porquê de não organizar uma 

visita técnica para alguma aldeia da região.  

Há de ressaltar aqui que os alunos do IFMA/Campus Imperatriz se 

constituem num público selecionado15 pois existe um certame onde são aplicadas 

questões de português e matemática para ingresso dos estudantes. Apesar disso 

ainda existem, povoando a interpretação dos estudantes, fortes posicionamentos 

etnocêntricos que demonstram a percepção irreal dos alunos da realidade que os 

cerca. 

 

Quadro 8: Quadro da aula 02 

QUADRO DE AULA 02 

Conteúdo 

trabalhado 

- Conceitos e nomenclaturas indígenas;  

- Formação do povo brasileiro 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

                                                
14 Comumente chamada de 111-I pois cada um dos algarismos e letra possui um significado (1: Primeiro 
ano; 1: Código para o curso de edificações que foi o primeiro curso implantado no Campus Imperatriz; 
1: Turno Matutino (Vespertino: 2 e Noturno:3) e I: Curso na modalidade integrado (o campus possui 
ainda cursos com nomenclatura S: Subsequente e C: Concomitante). 
15 Poderia até se inferir que seriam os melhores alunos da cidade oriundos das redes públicas e 
privadas pois a instituição possui grande aceitação por parte da comunidade escolar na cidade tendo 
uma grande procura por parte dos pais visando a aprovação de seus filhos no seletivo do IFMA-
Imperatriz.  
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O segundo encontro teve um tempo menor por ter sido após o intervalo16. 

Com isso, houve uma demora considerável dos alunos pois como as aulas vão até as 

12:50 alguns alunos ficam protelando seu retorno à sala. 

Apesar de algumas dificuldades na instalação do datashow, inicieia 

exposição baseada na discussão conceitual que o envolve a temática indígena no que 

concerne às nomenclaturas utilizadas: índios, indígenas, tribos, povos, etnias, aldeias, 

dentre outros. 

Por ser generalizante, o termo “índio”, usado para designar todo habitante 
das Américas antes da chegada dos europeus não dá conta de abranger sua 
complexidade e diversidade, mesmo que existem algumas semelhanças em 
seus modos de viver. O termo é insuficiente para demonstrar as enormes 
diferenças que existem entre os povos indígenas, com identidade próprias e 
distintas crenças e tecnologias, além de formas únicas de viver e representar 
a vida. Por isso, pode-se verificar em alguns estudos o emprego dos termos 
“sociedade” ou “povo” para designar uma coletividade indígena. (SILVA; 
COSTA, 2018, p. 11). 

Considera-se que os nomes utilizados dizem muito sobre aquilo que se 

quer explanar e, por isso, coloca-se a necessidade de levar em conta a pluralidade de 

culturas presentes na formação do povo brasileiro como forma de nomear 

corretamente as ideias e pensamentos para não incorrer em postulados que levem 

em consideração uma história de racismo e preconceito. 

Essas ponderações foram realizadas para esclarecer aos alunos que esses 

termos embora encontrados em literaturas que falam da história das populações 

indígenas, trazem consigo estereótipos e significados quem nem sempre representam 

àqueles que são nomeados. Conhecer os termos corretos e suas designações 

fortalece o respeito e o reconhecimento de uma sociedade específica que são 

diferentes e podem ser aceitas pelas demais sociedades indígenas e não indígenas.  

Após responder a essas questões, fez-se necessário uma abordagem 

sobre a formação étnica e cultural do povo brasileiro. Busquei subsídios nos estudos 

da obra “O povo brasileiro”, do antropólogo Darcy Ribeiro (1995), onde descreve a 

matriz africana, indígena e lusitana e de que forma essas matrizes foram se 

relacionando por meio, muitas vezes, da violência. O autor destaca que a escravidão 

                                                
16 A estrutura dos horários do IFMA/Campus Imperatriz disponibiliza dois momentos de intervalo no 
decorrer do turno matutino por conta de duas situações: início as 07:10hs e término às 12:50 e a 
localização do campus ser afastada dos bairros com maior população na cidade (dificuldades dos 
alunos com transporte e retorno para casa). Dessa forma, as aulas possuem 50 minutos e os dois 
intervalos são de 08:50 às 09:10 e de 10:50 às 11:00 (Este último é menor por conta da proximidade 
com a hora do almoço). 
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foi a principal mão de obra utilizada pelos colonizadores e traz uma reflexão do quanto 

essas relações refletem até hoje em nossa sociedade. 

Nessa aula, procurei dar ênfase à matriz Tupi, destacando as contribuições 

e legados deixados por esses povos. Para iniciar esse assunto, procurei chamar 

atenção e promover uma reflexão sobre a chegada dos lusitanos às nossas terras por 

meio da exibição do vídeo Índios e Portugueses - Encontro & Desencontros17, onde 

Darcy Ribeiro narra trechos da carta de Pero Vaz de Caminha e descreve as primeiras 

percepções do momento da chegada dos europeus e recepção dos povos indígenas 

habitantes do Brasil. 

Após exibição do vídeo, fui surpreendidapela pergunta de uma aluna sobre 

quais razões me levaram a pesquisar sobre os povos indígenas. Busquei naquele 

momento resgatar a memória da vivência como professora de Arte no IFMA/Campus 

Barra do Corda e compartilhar com os alunos minha primeira visita e contato com os 

povos Canela. Foi oportuno falar sobre a valorização desses povos e sobre as 

heranças deixadas por eles como destaca Darcy Ribeiro (1995): Que legado esses 

povos deixaram? Quem somos? O que perdemos?  

Finalizei a aula com a discussão sobre indagação feita no vídeo "aquela 

sociedade tinha alguma coisa que nós perdemos", onde o antropólogo destaca sua 

vivência com indígenas, o respeito mútuo, a solidariedade, a cordialidade entre os 

membros, dentre outros aspectos relevantes.De uma certa forma, os índios foram 

esquecidos ou perderam seus valores no decorrer do tempo, especificamente, nas 

sociedades indígenas, resultado de décadas de escravidão e submissão à violência 

ao longo de sua história. 

 

Quadro 9: Quadro da aula 03 

QUADRO DE AULA 03 

Conteúdo 

trabalhado 

- O povo brasileiro – Matriz Tupi; 

- Contribuições dos povos indígenas para a cultura brasileira; 

- Terras e povos indígenas do Brasil 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Dando continuidade ao conteúdo da aula anterior, solicitei à coordenação 

pedagógica da escola a sala de vídeo para exibição do vídeo “O povo brasileiro- Matriz 

                                                
17Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=hzGAcqGiV0g&t=20sAcesso em: 24 out. 2019. 
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Tupi”18, com duração de 30 minutos- que faz parte da obra do autor Darcy Ribeiro. 

Com a devida autorização, fui direcionada para sala de informática, que possui 

datashow e a estrutura para execuçãoda proposta.  

Iniciei a aula explicando os principais aspectos que seriam abordados no 

vídeo e que seria necessário que os alunos precisariam registrar em seu caderno os 

pontos que mais relevantes na observação individual, pois no final da exibição seria 

aberto espaço para discussão sobre o vídeo.  

 

Figura 17: Alunos durante exibição do vídeo 

 

Fonte: registro da autora (2019). 
 

Durante a exposição do vídeo, uma aluna citou que já havia assistido ao 

vídeo no primeiro semestre durante a programação da Semana Indígena no Campus. 

Ao término do vídeo, observei alguns alunos ainda fazendo anotações em seu 

caderno e prontamente solicitei que cada aluno destacasse cinco questões que 

chamaram a atenção no documentário. Dentre as observações elencadas pelos 

alunos, pode-se citar: como era a convivência dos indígenas?; Quais as funções 

exercidas por homens e mulheres na comunidade?; Qual a relação entre a 

cosmovisão dos indígenas com a natureza; e O que nós herdamos culturalmente 

desses povos?.  

                                                
18 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=rQOPdiEdX24 Acesso em: 27 out. 2019. 
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Na obra A Temática Indígena na Escola: novos subsídios para professores 

de 1° e 2° grau (1995), a autora Berta Ribeiro descreve as contribuições dos povos 

indígenas à cultura brasileira e destaca que nos recursos da flora e da fauna esses 

povos desenvolveram formas de manejo e estratégias adequadas de domínio e busca 

do entendimento da realidade que o cerca. Dessa maneira, o conhecimento indígena 

sobre o meio ambiente, através do saber etnobotânico, etnozoológico, da fauna 

terrestre e fluvial, contribuiu para as relações atuais do homem com a vida vegetal e 

animal. 

No segundo momento da aula, propus uma atividade de pesquisa nos 

principais sites que possuem informações sobre as populações indígenas do Brasil. 

Orientei os alunos para que permanecessem na sala de informática, pois iríamos 

conhecer um pouco sobre os dados atuais das populações indígenas do Brasil, etnias, 

e, principalmente, as terras homologadas, declaradas, identificadas e em processo de 

identificação.Solicitei aos alunos que acessassem o site do Instituto Socioambiental 

(ISA)19 e direcionei a navegação para os principais ícones do site: o que é o ISA, 

notícias atualizadas, campanhas e redes que o ISA apoia, coordena e participa, 

imagens, blogs, mapas, dentre outros.  

Em um primeiro momento, pedi que os alunos conhecessem o site no ícone 

“quem somos”, de modo a saberem qual a função do ISA, onde atua e os programas 

nacionais e regionais. 

  

                                                
19 O Instituto Socioambiental (ISA) é uma organização da sociedade civil brasileira, sem fins lucrativos, 
fundada em 1994, para propor soluções de forma integrada a questões sociais e ambientais com foco 
central na defesa de bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao 
patrimônio cultural, aos direitos humanos e dos povos. O ISA também atua em diversos programas de 
valorização da diversidade socioambiental, segurança alimentar, produção colaborativa e intercultural, 
como por exemplo, Xingu, vale do Ribeira, Política e Direito Socioambiental, dentre outros. Assim, o 
ISA é referência nacional na produção, análise e difusão de informações qualificadas sobre os povos 
indígenas no Brasil e mantém pesquisas sobre os índios no Brasil, e também uma ampla rede de 
colaboradores que contribui com informações e artigos para publicações impressas e para os sites do 
tema. 
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Figura 18: Alunos realizando pesquisa no site do Instituto Socioambiental (ISA) 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Dentre as diversas informações e notícias que o site possui, escolhi a busca 

por informações sobre a situação atual das Unidades de conservação e as Terras 

Indígenas do Brasil no ícone Mapas. Ainda nesse ícone, pedi aos alunos que fizessem 

anotações dos números encontrados no site.  

Muitos alunos demonstraram estar surpresos com a quantidade de terras 

indígenas que fazem parte do território brasileiro. Para obter informações mais 

precisas sobre essa questão, pedi que os alunos acessassem o programa Povos 

Indígenas no Brasil20 que faz parte do site do ISA e no ícone Terras Indígenas 

conhecessem a localização e extensão das terras indígenas do Brasil.  

  

                                                
20 O tema Povos Indígenas no Brasil do ISA é referência nacional na produção, análise e difusão de 
informações qualificadas sobre os povos indígenas no Brasil. Mantém, desde o início da década de 
1980, pesquisas sobre os índios no Brasil, e também uma ampla rede de colaboradores que contribui 
com informações e artigos para publicações impressas e para os sites do tema. 
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Figura 19: Captura de tela do programa Povos Indígenas no Brasil 

 
Fonte: captura de tela realizada pela autora (2019). 
 

Posteriormente, solicitei aos alunos que acessassem o site da Fundação 

Nacional do Índio - FUNAI21 como objetivo de explorar e conhecer as principias 

reservas indígenas do território maranhense. No site, na barra superior da página, 

foram encontrados o título Índios no Brasil, as modalidades de terras indígenas, as 

fases do processo demarcatório das terras tradicionalmente ocupadas, quais sejam: 

em estudo, delimitadas, declaradas, homologadas, regularizadas e interditadas. 

A aula/oficina desse dia objetivou conhecer os diversos grupos étnicos 

indígenas do Estado do Maranhão situando as principais informações. Dessa maneira, 

intencionei através dessa atividade sensibilizar os alunos para a realidade indígena 

no Maranhão. 

No segundo momento da aula, destaquei que as comunidades indígenas 

são classificadas a partir do seu tronco linguístico. No Maranhão há dois troncos 

linguísticos: ostroncos linguísticos Tupi e o Jê. Esses grupos estão situados em 

diversas regiões do estado maranhense. Os grupos que pertencem ao tronco 

                                                
21Disponível em http://www.funai.gov.br/. Acesso em: 29 out. de 2019. A Fundação Nacional do Índio – 
FUNAI é o órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. Criada por meio da Lei nº 5.371, de 5 de 
dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, é a coordenadora e principal executora da 
política indigenista do Governo Federal. Sua missão institucional é proteger e promover os direitos dos 
povos indígenas no Brasil. Cabe à FUNAI promover estudos de identificação e delimitação, 
demarcação, regularização fundiária e registro das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos 
indígenas, além de monitorar e fiscalizar as terras indígenas. A FUNAI também coordena e implementa 
as políticas de proteção aos povos isolados e recém-contatados. 
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linguístico Tupi são: Guajajara, Tembé, os Guajá e Kaapor. Os grupos que pertencem 

ao tronco Jê são: Canela-Ramkokramekrá e Apaniekra, Krikati e Gavião. 

 

Figura 20: Alunos realizando anotações das informações encontradas no site da FUNAI 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

As pesquisas realizadas em sites específicos buscaram apresentar os 

números da população indígena brasileira, bem como sua localização por regiões e 

outras informações importantes para compreensão da diversidade populacional e 

étnica no país. O conjunto de dados que o site oferece contribuiu para o aprendizado 

dos alunos e a aprofundarem a compreensão sobre a diversidade sociocultural dos 

povos indígenas que, por sua vez, merecem(re)conhecimento e valorização. 

 

Quadro 10: Quadro da aula 04 

QUADRO DE AULA 04 

Conteúdo 

trabalhado 

- Povos indígenas do Maranhão 

- Povos Canela – Ramkokramekrá 

- Pintura Corporal indígena; 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Na aula anterior, os alunos puderam conhecer vários grupos indígenas 

pertencentes ao estado do Maranhão e analisar a distribuição geográfica das etnias 

no território maranhense, dentre outras informações. Já nesta aula, busquei afunilar o 
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assunto, privilegiando os grupos indígenas pertencentes à região central do 

Maranhão, os povos Canela e Guajajara. Através de slides, apresentei dados 

populacionais, discorri um pouco sobre a história de contato desses povos, o 

significado do nome, a organização social e política, as principais atividades 

econômicas, relações de gênero, um pouco sobre a cultura e ritual realizados pelos 

povos Guajajara. 

Privilegiando a didática no trabalho, trouxe uma tabela com informações 

das terras indígenas, municípios onde cada as etnias de localizam e as extensões 

territoriais de cada grupo. Para melhor fixação do conteúdo e registro dos dados, pedi 

aos alunos que fizessem anotações em seus cadernos: 

 

Figura 21: Alunos fazendo seus apontamentos durante a aula 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Em momento posterior, destaquei a importância do estudo sobre os povos 

Canela e sua representatividade na região Centro-Sul do Maranhão. Na região central 

do Maranhão, dois grupos fazem parte dos Canela, os Apanyekrá e Ramkokramekrá. 

Inicialmente, elenquei algumas semelhanças entre esses grupos, como a língua e o 

repertório cultural, calendários associados aos fenômenos naturais, rituais, 

organização social e atividades econômicas.  

Os povos Apanyekrá estão situados na Terra Indígena Porquinhos, 

localizada no município de Fernando Falcão. A aldeia fica 45km a oeste da aldeia dos 



 113 

povos Ramkokramekrá. Além dessas informações, trouxe ao conhecimento dos 

alunos diversos dados referentes ao grupo Apanyekrá: como são conhecidos, 

demografia, organização familiar, atividades produtivas dentre outros. 

Depois de estudarmos sobre os grupos acima, apresentei aos alunos a 

proposta didática de estudo sobre os povos Canela-Ramkokramekrá, seus bens 

culturais e a estrutura que faria parte do produto da dissertação. A cada assunto 

abordado seriam realizadas atividades práticas, exibição de vídeos, curiosidades, 

dicas de site e bibliografias, além de algumas conexões com conteúdos relacionados 

aos povos indígenas do Maranhão.  

Dessa forma, explanei sobre a escolha do nome Mermortunré para 

designar os povos Canela-Ramkokramekrá no material didático. Esse nome foi 

mencionado no primeiro contato que tive com os Canela. Segundo o professor Ricardo 

Keperê Canela, eles se reconhecem como povos Mermortunré, que significa “povos 

primitivos”. Assim, optei por essa denominação para relacionar o significado à Arte 

produzida pelos povos indígenas dessa etnia. 

Para compreender um pouco sobre as nomenclaturas utilizadas para 

denominar esses povos, exibi o vídeo Ramkokramekrá Kanela (1995)22, onde o ancião 

da aldeia Raimundo Roberto comenta um pouco sobre os nomes que esses povos 

receberam ao longo do tempo salientando que o nome dado pelos avós (antigos) era 

Mermortunré.  

Cientes dessas nomenclaturas, trabalhei a primeira parte do material 

proposto, trouxe informações sobre a localização, classificação linguística e dados 

populacionais. Mostrei imagens da vista área da aldeia e também um desenho que 

faz referência ao olhar interior da aldeia feito por um indígena Canela. O olhar sobre 

a aldeia na visão geográfica (exterior) e representativa (interior) ajudou os alunos 

compreender as peculiaridades que esses povos possuem quanto sua organização 

social, política e econômica. Isso reflete na divisão espacial da aldeia relacionada aos 

pontos cardeais, na disposição das casas e na constituição das famílias que compõem 

os grupos da comunidade. Para obter mais informações e mostrar um pouco do 

cotidiano da comunidade, aspectos do modo de vida e da cultura, os alunos assistiram 

o documentário Os Canela23. 

                                                
22 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=VlSS0Hs0Ih8&t=37s Acesso em: 06 nov. 2019. 
23 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=MHXIABaTlcU&t=283sAcesso em: 06 de nov. 
2019. 
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Figura 22: Aluna destacando informações exibidas no vídeo sobre os Canela-Ramkokramekrá 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

O momento de curiosidade e descontração foi quando exibi aos alunos um 

prato típico da culinária Canela, o berubu. Mostrei aos alunos a imagem do prato 

finalizado. O berubu trata-se de uma massa de mandioca adicionada de carne bovina 

ou carne de caça no formato semelhante a uma pizza (circular), conforme figura 

abaixo. Os alunos automaticamente à compararam a uma pizza o que era normal pelo 

seu formato e disposição de acompanhamento. Ao final da aula, pedi aos alunos que 

realizassem uma atividade de pesquisa sobre a cultura dos povos Ramkokramekrá-

Canela, destacando a música, artesanato e rituais em livros. Fiz indicações de livros 

e sites que já conhecia. 
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Figura 23: Berubu 

 
Fonte: João Canela (2017). 

 

Quadro 11: Quadro da aula 05 

QUADRO DE AULA 05 

Conteúdo 

trabalhado 

- Atividade do produto da pesquisa 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Nessa aula, solicitei ao departamento de ensino o laboratório de informática 

para trabalharmos com recursos audiovisuais. Após iniciar na aula anterior o trabalho 

com o material sobre os povos Canela, propiciei aos alunos um momento de audição 

e exibição do clip da música Curumim chama Cunhatã (Jorge Ben Jor). No primeiro 

momento, distribuí cópia da música e fiz a leitura da letra da música com a turma; em 

seguida, exibi o clip da música24: 

  

                                                
24 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=y1Hwf3KXKIc Acesso em: 08 nov. 2019. 
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Figura 24: Exibição do clip da música Curumim chama Cunhatã (Jorge Ben Jor) 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Ao término da exibição do clip da música, muitos alunos pediram que a 

música fosse repetida, uma aluna comentou sobre: “professora porque a senhora não 

coloca a gente para apresentar no auditório essa música? Outros alunos ratificaram: 

Sim, professora a música é muito boa, a senhora só tem que ensinar cantar na língua 

deles. 

Essa postura dos alunos foi extremamente importante e significativa, pois 

atividades que trabalham a temática indígena devem ser realizadas ao longo do ano, 

não apenas serem realizadas no mês de abril no calendário escolar como semana 

alusiva à cultura indígena25. Deve-se oportunizaraos alunos o conhecimento e a 

valorização da cultura indígena. Além disso, essa conduta resultou em um feedback 

sobre o trabalho implementado até o momento. 

A partir dessa nova demanda apresentada pelos alunos, tive que 

redirecionar colocando algumas questões. A primeira questão buscava saber quais 

                                                
25 Os campi do IFMA possuem Núcleo de Estudos Afrobrasileiros e Indiodescendentes (NEABI) que 
são responsáveis por todas as programações relacionadas à temática indígena, especificamente. “O 
Núcleo de Estudos Afrobrasileiros e Indiodescendentes do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão foi institucionalizado pela Resolução CONSUP nº 008/2010, de 20 de janeiro 
de 2010.Tem por objetivo geral a execução de práticas pedagógicas no desenvolvimento de pesquisa, 
ensino e extensão voltadas para o estudo da diversidade, contemplando as leis 10.639/2003 e 
11.645/2008, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia-IFMA.” Disponível em: 
http://neabiifma.blogspot.com/p/sobre-o-neabi.html Acesso em: 10 fev. 2020. 
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grupos indígenas citados na música os alunos conheciam. Das 32 respostas obtidas 

27 alunos citaram os povos TUPIS, GUARANIS e RAMKOKRAMEKRÁ, 4 alunos Jês 

e 1 aluno não respondeu à questão. Como já havia ministrado para os alunos sobre 

as populações indígenas do Brasil e, especialmente, os grupos indígenas do 

Maranhão, foi possível a identificação, sobretudo dos Ramkokramekrá.  

A segunda questão abordada buscava instigar os alunos quanto à crítica 

abordada na música sobre a representação do índio. Destaco uma fala de uma aluna 

que diz: “A crítica possui como objetivo mostrar como a cultura e influência dos 

brancos afetou a sociedade e os indígenas forma gradativamente oprimidos. A letra 

diz como eram felizes e harmônicos antes, e que toda a sua cultura que deveria ser 

representada e que deveria ter voz nas quatro estações do ano, foi reduzida apenas 

um dia do ano. Um povo que sofreu com ações desonestas e ainda hoje enfrentam 

problemas dentro de uma sociedade que reduz culturas a um pequeno molde e 

formula ideologias do que deve ser aceito ou não, todo dia é dia do índio. Todo dia é 

dia de se ter empatia e respeito pelas pessoas e suas culturas que se expressam para 

representar todas as diversidades étnicas existentes e fundamentalmente à essência 

de quem são.” 

Outro aspecto que chamei atenção nesse encontro, trançando um paralelo 

com a música trabalhada que ressalta que todo dia é dia do índio, foi para o clip 

musical do primeiro grupo Rap indígena do Brasil26. O grupo BrôMC’s é formado por 

quatro jovens indígenas da aldeia de Jaguapirú e Bororó, que ficam localizadas no 

estado do Mato Grosso do Sul, na cidade de Dourados. Através do rap, os jovens 

catam na sua língua, e nas letras das músicas fazem referências aos problemas 

enfrentados por sua comunidade, problemas de luta pela terra, identidade dos povos 

indígenas, às questões do envolvimento atual dos jovens com drogas e álcool.  

A cultura de um povo se reflete nas ações e interações e sua correlação 

com os espaços de vivência, suas lutas suas demandas, reconhecendo a sua 

existência no outro tendo em seu trabalho o principal transmissor e propagador da 

cultura desses sujeitos. Sobre isso, Silva e Grupioni (1995, p. 449) destacam que: 

Atualmente, reconhece-se que, como código de significados compartilhados 
socialmente, toda cultura passa por mudanças. Ou seja, a cultura não se 
define mais enquanto um conjunto fixo de costumes, artefatos e crenças que 
podem ser armazenadas ou resguardadas em museus ou livros 
independentemente das pessoas. Cada pessoa, já que ninguém é igual ao 

                                                
26 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=IBafJlZxT6sAcesso em: 12 nov. 2019. 
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outro, tem maneiras próprias de interpretar sua tradição, tem traços pessoais 
que imprime às formas de agir e aos objetos que produz. Cada inovação 
pessoal, no entanto, tem que fazer sentido para aqueles que compartilham 
da mesma cultura, de modo que a pessoa seja aceita socialmente e não seja 
considerada "louca", ou melhor, fora dos padrões sociais de conduta 
"normal". Por mais que se queira reformular as ideias e as normas temos que 
fazê-lo, no mínimo, usando as palavras conhecidas. E por mais que se 
busque reproduzir à risca a tradição e as leis, temos sempre que confrontá-
las com situações novas impostas pela vida. É desta maneira que podemos 
afirmar que mesmo o mais tradicionalista dos indivíduos nunca viverá de 
modo completamente igual ao de seus avós, bem como a pessoa mais 
inovadora e revolucionária nunca será totalmente diferente de seus 
antepassados. Uma importante consequência disto é que as culturas, ao 
passarem por transformações, continuam diferentes umas das outras. Não 
existe uma história única a ser trilhada por todos os povos e, por isso, se uma 
sociedade indígena passa por alterações, ela não precisa necessariamente 
mudar no sentido da nossa sociedade e tornar-se "igual a nós”. 

Durante exibição da música, pude desconstruir alguns estereótipos quanto 

às roupas que eles estão vestidos, os instrumentos tecnológicos exibidos no vídeo 

que são comuns da nossa cultura, mas que eles têm acesso e estão aprendendo a 

usar para valorizar sua cultura e usam a música como ferramenta para denunciar o 

preconceito e descaso com esses povos. Conhecer um grupo indígena que utiliza o 

rap em suas canções permitiu mostrar aos alunos que os povos indígenas são 

contemporâneos aos alunos além de trabalhas aspectos voltados à interculturalidade. 

 
Quadro 12: Quadro da aula 06 

QUADRO DE AULA 06 

Conteúdo 

trabalhado 

- Cultura e representações simbólicas das pinturas corporais 

Canela 

- Festas e rituais 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Nessa aula foram trabalhados os bens materiais dos povos Canela. A aula 

teve como objetivo dar ênfase nas pinturas corporais, abordando o interesse pela 

cultura indígena a partir de particularidades expressivas dos grafismos Canela. 

Inicialmente, para abordar a arte indígena com os alunos, foi necessário suscitar a 

compreensão que, dentre as culturas indígenas, não existe a definição do que é arte 

como os ocidentais determinaram, em virtude de que, “não há a arte como atividade 

diferenciada da produção de objetos “úteis” (NUNES, 2011, p. 146). 

Sobre esse alicerce, constata-se que as manifestações artísticas indígenas 

são reflexos da vida cotidiana na aldeia, nas relações sociais entre os membros e no 

culto aos espíritos da natureza. O antropólogo Darcy Ribeiro (1983) contempla que a 
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função efetiva e estética se complementa na produção dos objetos da cultura 

indígena, nessa lógica, além de admirados, esses artefatos devem ser compreendidos 

e valorizados dada à representação da identidade desse povo. Assim, os objetos 

fabricados pelos índios carregam além da funcionalidade, elementos visuais que 

perpetuam os valores e crenças ancestrais. 

Nessa ótica, Vidal (2000) atesta que desde a descoberta das terras 

brasileiras pelo colonizador português, as manifestações artísticas e culturais dos 

nativos indígenas despertaram a curiosidade e interesse, haja vista, a riqueza das 

pinturas corporais, da arte em cerâmica, dos utensílios e dos rituais religiosos.   

Contudo, buscou-se ressaltar para os alunos que, durante muito tempo, o 

estudo da arte indígena foi considerado uma arte inferior, face à concepção de arte 

trazida pelo europeu e que se tornou padrão para o reconhecimento desta. Nesse 

tocante, ficou claro que arte indígena fora concebida e contemplada apenas sob a 

ótica residual e isolada do relevante contexto histórico-social que a norteia. Nesse 

sentido, o autor acrescenta que: 

Apenas recentemente a pintura, a arte gráfica e os ornamentos do corpo 
passaram a ser considerados como material visual que exprime a concepção 
tribal de pessoa humana, a categorização social e material e outras 
mensagens referentes à ordem cósmica. Em resumo manifestações 
simbólicas e estéticas centrais para a compreensão da vida em sociedade 
(VIDAL, 2000, p. 13). 

A partir dessa concepção, a pintura produzida pela etnia Canela tem uma 

forte relação com o meio ambiente, com a terra, que domina e preserva, dentro de 

uma perspectiva de forte respeito aos seus ancestrais. Assim, trabalhei com os alunos 

quais são os principais materiais utilizados para elaboração da pintura Canela, 

destaquei os principais padrões e cores identificadas nas pinturas corporais 

Ramkokramekrá e o principal significado dessas pinturas que agregam um simbolismo 

decorativo e de culto ao corpo através da representação do mundo animal e vegetal.  

Durante minha fala, compartilhei com os alunos minha segunda viagem à 

aldeia. Ao chegarmos à comunidade vários homens estavam reunidos no pátio para 

fazer a limpeza, pois, se preparavam para a festa da laranja. Era perceptível que a 

pintura corporal deles era diferenciada, não existia um único grafismo. Logo, perguntei 

se iria haver alguma festa pois todos estavam pintados e o que cada pintura 

representava. O cacique da aldeia começou a explicar o significado e qual animal era 

figurado em cada pintura.  
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Conversando ainda sobre aqueles corpos “decorados”, perguntei como 

eram feitas e quem fazia as pinturas. As respostas obtidas nas falas dos indígenas 

que estavam na oportunidade se coadunam com o que Rolande (2013, p. 54) 

descreve: 

A pintura é uma atividade feminina, cabendo às mulheres pintarem seus 
maridos e apenas os filhos solteiros, pois segundo José Pires Cahhàl, uma 
mãe não pode tocar no corpo do filho depois que este se casa, sendo tal 
atitude vergonhosa para mãe e filho, cabendo à esposa pintar o próprio 
marido. Antes do período menstrual, às meninas também lhes é permitido 
pintarem os jovens, contribuindo dessa forma na construção do corpo desse 
jovem, que tem pretensões de ser, por exemplo, um bom corredor de tora ou 
um bom caçador. No processo de construção do corpo canela, o sangue 
menstrual (caprô) é considerado poluente, [...] (ROLANDE, 2013, p. 54). 

Para se discorrer sobre a arte indígena é fundamental, que o pesquisador 

compreenda a relevância dos aspectos históricos e sociais que permeiam esse grupo, 

uma vez que, a arte representa simbolicamente a experiência de vida da comunidade 

indígena, numa perspectiva de materialização da sua essência primitiva passada de 

geração a geração através da confecção de objetos em cerâmica, sisal, plumas e dos 

grafismos abstratos (TIRAPELI, 2006). 

Nessa ótica, acentuei aos alunos que as pinturas corporais fazem parte do 

dia a dia desses povos. Durante nossa estadia na aldeia víamos crianças, jovens e 

adultos com seus corpos pintados. Um aluno fez o seguinte questionamento: 

“professora, mas quais são os rituais que eles fazem na aldeia? Eles não se pintam, 

não usam cocar e fazem cantorias a noite toda”. Ao responder a essa pergunta, achei 

importante acrescentar no material didático os principais rituais e as principais festas 

que são realizadas anualmente pelos povos Ramkokramekrá-Canela. 
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Figura 25: Calendário Festivo dos Canela 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

A imagem acima foi exibida para os alunos para compreendermos como 

acorre a organização das festividades e rituais praticados pelos Canela durante os 

meses e as estações do ano. Dentre elas, destaquei os rituais Ketuwajê e Pepjê e o 

ritual funerário. Esses rituais foram estudados por Rolande (2013) em sua dissertação 

de mestrado, além de antropólogos como Nimuendaju (1944) e Willian Crocker e Jean 

Crocker (2009), que deram subsídios para a compreensãodessas práticas. 

Ao falar do ritual de iniciação, chamou atenção dos alunos o ritual do preso, 

como ouvimos várias vezes na aldeia anciãos fazendo referência à alguns jovens 

como sendo um ketuwajê. Essa nomeação pode identificador um jovem que está no 

processo de iniciação e também à festa. Dentro da aldeia, várias regras devem ser 

seguidas por esses jovens para constituição do corpo Canela27.Portanto, relatei 

depoimentos de homens da comunidade que passaram pelo ritual que eles ficavam 

quatro meses presos em um quarto construído atrás de suas casas, não poderiam se 

alimentar de carnes, não podiam pegar sol, e eram submetidos a competições como 

corrida de torras. 

  

                                                
27 Rolande (2017). 
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Figura 26: Alunos durante aula 

 

Fonte: registro da autora (2019). 

 

Durante a descrição dos rituais, destaquei que esses rituais de iniciação 

são condicionantes para a instituição dos papéis sociais de cada um e também 

definem como esses corpos serão tratados ao fim da vida. Alguns corpos são 

pintados, outros são emplumados depende da função social que desempenhou 

durante sua vida. Na oportunidade, pude descrever aos alunos que diferente do ritual 

que realizamos em nossa cultura, o velório realizado pelos Canela carrega muitos 

símbolos e significados.  

Por último, comentei com a turma sobre algo que chamou atenção no ritual 

fúnebre dos Canela, diferente dos nossos costumes que recebemos presente em 

comemorações e aniversários, pude assistir o momento em que a família da indígena 

que morreu recebeu presentes de várias famílias da comunidade. O corpo do morto é 

levado pela família para visitar a casa dos parentes vivos e a casa na qual vivia a 

pessoa é derrubada e a família se muda para outro lugar. A temática envolvida nessa 

aula, revelou um dos principais assuntos que despertam o interesse dos alunos. 

Vários alunos puderam falar sobre momentos de perdas de entes queridos e de contos 

que ouviram dos familiares a respeito da morte.  
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Quadro 13: Quadro da aula 07 

QUADRO DE AULA 07 

Conteúdo 

trabalhado 

- Grafismos indígenas 

- Conhecendo o estêncil 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Conhecer um pouco sobre as práticas dos Canela nos ajuda compreender 

a razão simbólica de cada pintura corporal e a funcionalidade da ornamentação. A 

partir desse conhecimento, trouxe para os alunos imagens de indígenas Canela com 

seus corpos decorados com pinturas do cotidiano e algumas utilizadas em festas. Os 

padrões reconhecidos também identificam a qual metade da aldeia aquele indígena 

faz parte. Dessa forma, a aldeia é dividida em duas metades, o grupo A e B, e cada 

grupo possui subgrupos que representam os animais marinhos, terrestre e do ar 

conforme figura abaixo: 

 

Figura 27: Divisão da aldeia Canela 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Segundo a autora Lux Vidal (1989), obra de arte faz parte da história e das 

experiências atuais de uma sociedade: sua especificidade, autonomia e seu valor 

estético não se separam absolutamente das outras manifestações materiais e 
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intelectuais da vida humana. Nesse sentido, os grafismos descrevem os valores 

sociais, culturais e religiosos dos Canela. 

Destacam-se ainda que os grafismos apresentados nas pinturas corporais 

dos Canela além de apresentarem padrões que podem simbolizar elementos de sua 

cultura e sentidos específicos para o grupo os quais eles fazem parte os materiais 

empregados em cada uma não servem apenas para embelezamento do corpo, mas 

para proteção de doenças e fortalecimento, como o jenipapo e o urucum. 

Após a apresentação dos grafismos através dos slides, pedi aos alunos que 

se reunissem em grupo de cinco alunos e distribuí as imagens impressas dos 

grafismos para apreciação e desenvolvimento da atividade prática. A tarefa de 

organizar diversos alunos de uma turma em subgrupos demanda certo tempo e ainda 

há aqueles que preferem fazer sua tarefa de forma individual. 

 

Figura 28: Alunos observando os grafismos 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

A diversidade desses grafismos possibilita diversas interpretações na 

composição gráfica tradicional e contemporânea permitindo diversas aplicações na 

atualidade. A atividade proposta para os alunos seria uma composição visual por meio 

da técnica do estêncil utilizando os grafismos estudados. 

O tempo determinado para desenvolvimento da aula é estimado em 

aproximadamente uma hora e 40 minutos, contudo a proposta dessa aula é 
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compreendermos de que forma a atividade seria feita utilizando os grafismos 

indígenas. Para iniciar a atividade prática, pedi ao professor do horário seguinte que 

cedesse os horários. O mesmo prontamente me atendeu e viabilizou a continuação 

do trabalho. Fui direcionada para a sala de informática onde ocorreria a aula do 

professor. 

Em um primeiro momento, solicitei aos alunos os materiais que seriam 

necessários para realização da atividade prática na próxima aula. Um dos principais 

materiais utilizados na prática do estêncil foi a folha de acetato, fiz a demonstração de 

qual forma iria utilizar os materiais e, para melhor compreensão da atividade, exibi 

para os alunos o vídeo “Como fazer estêncil - passo a passo28”. 

 

Figura 29: Exibição de vídeo e materiais da técnica estêncil 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Segundo o Dicionário Oxford de Arte (CHILVERS, 2001), estêncil consiste 

em uma folha de metal, papel ou outro material adequado, perfurada com um 

desenho, que é usada como máscara para reprodução do padrão em papel ou tecido, 

mediante a passagem de tinta pelos orifícios. Essa técnica é atualmente muito 

utilizada na urbana, além do baixo custo ela também pode ser reutilizada.  

Uma vez descritas as técnicas e as formas da pintura corporal para os 

alunos, apresentei seu significado e sua relação com a natureza; propus a realização 

                                                
28 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=YLx8Z0ny5rI 
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de uma intervenção no espaço da escola utilizado os grafismos e a temática indígena 

trabalhada. Pedi que os alunos, reunidos em grupo, observassem a escola e 

escolhessem uma parede para o desenvolvimento da atividade. 

 

Figura 30: Alunos fazendo observação nos espaços da escola para prática 

 
Fonte: a autora (2019). 

 

O IFMA/Campus Imperatriz possui diversos espaços que podem ser 

utilizados, dentre eles a biblioteca que está em fase de acabamento. As paredes 

externas foram pintadas recentemente e encontrasse localizada no centro da escola 

proporcionando maior visibilidade dos que frequentam a mesma. Após escolha do 

local, dirigi-me à direção da escola para pedir autorização para realização do trabalho 

prático. O pedido fora negado pelo setor administrativo sob alegação de não ter sido 

inaugurada e também pelo fato de as paredes estarem “limpas”.  

A escolha do espaço para realização da intervenção é importante. Na 

realização dessa atividade prática, busquei interagir com a comunidade escolar, 

aproximar a temática do dia a dia, incentivar as manifestações e expressões ao que 

foi estudado em sala de aula. Dessa forma, promover uma atividade prática 

relacionando os conteúdos aprendidos desperta o diálogo, a interação tornando o 

ambiente mais significativo e diversificado. Saviani (1999 apud GASPARIN, 2009, p. 

147) descreve o seguinte:  

Não basta, porém, atuar intelectualmente, possibilitando aos alunos a 
compreensão teórica e concreta da realidade. É mister, ainda que em 
pequena escala, possibilitar ao educando as condições necessárias para que 
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a compreensão teórica traduza em atos, uma vez que a prática 
transformadora é a melhor evidência da compreensão da teoria.  

Esse entendimento leva a persistir em encontrar formas de os alunos 

agirem no espaço da escola. Pensar de forma que esse ambiente assume uma 

dimensão pública em que a imagem transforma o lugar e o lugar transforme a imagem. 

Assim, o segundo local escolhido pelos grupos formados foi a parede da entrada 

principal que dá acesso à quadra de esporte que recentemente passou por reformas 

estruturais e está localizada onde a comunidade escolar diariamente desenvolve 

atividades esportivas proporcionando maior visibilidade dos trabalhos dos alunos. 

A área escolhida possui colunas pintadas de verde, conforme imagem 

abaixo, que divide a parede em espaços iguais facilitando o acompanhamento das 

práticas artísticas pelo professor podendo colaborar para a integração de ideias, o 

trabalho em grupo e a percepção visual dos alunos. A integração da temática com o 

espaço arborizado. A parede não fica exposta diretamente ao sol e a chuva, 

preservando por mais tempo a pintura. Esses fatores serviram de argumentos para 

seleção e autorização do espaço pela coordenação e direção da escola. 

 

Figura 31: Alunos fazendo observação da parede para intervenção 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Após escolha do espaço, alguns grupos de alunos nos relataram que não 

sabiam de que forma poderiam desenvolver o trabalho pois eles tinham dificuldade 

em fazer desenhos e/ou projeções em espaços amplos. Esse fato chamou atenção 
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por inicialmente acreditar que a turma teria maior desempenho em atividades de 

projeções, ilustrações, figuras, pois, possuem disciplinas de desenho técnico na grade 

curricular do curso. 

Contudo aprender arte envolve a ação em diferentes eixos de 

aprendizagem. Iavelberg (2003, p. 10) descreve que essas práticas são fazer, apreciar 

e refletir sobre a produção social e histórica da arte, contextualizando os objetos 

artísticos e seus conteúdos. Dessa forma cabe ao professor de arte criar múltiplas 

formas de interação dos alunos com o tema estudado.  

Os variados gostos, estilos e experiências dos alunos compõem o 

desenvolvimento do trabalho em grupo, sobre esse aspecto Iavelberg (2003, p.28) 

afirma que o papel do professor é o de garantir oportunidades constantes para tais 

exercícios e apoiar o aluno em seus afazeres. Assim propomos aos alunos que 

utilizassem outros suportes empregando a técnica do estêncil, como por exemplo, 

azulejos, telhas, MDF, e outros que pudessem ser reaproveitados.  

 

Quadro 14: Quadro da aula 08 

QUADRO DE AULA 08 

Conteúdo 

trabalhado 

- Apresentação da proposta 

- Diálogo inicial sobre a temática indígena com os alunos 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

A aula desse dia se deu com algumas particularidades. A primeira foi a 

troca de horários tendo em vista que nos últimos horários os alunos teriam maior 

possibilidade de aproveitar o tempo e estarem liberados o restante do dia para 

desenvolver a tarefa prática. Outro fator foi a reorganização dos alunos em grupos, 

por isso, dividi as equipes de acordo com o interesse e aproximação com a proposta 

para ser executada na parede da quadra, outro em azulejo e outro em telha. 

Para trabalhar de acordo com orientação dos PCNs, o professor de arte 
precisa de vivências de criação pessoal em arte que lhe propiciem 
assimilação de conhecimentos técnicos para realizar a transposição didática 
nas situações de aprendizagem que envolvem o fazer, a apreciação e a 
reflexão sobre a arte como produto cultural e histórico. (IAVELBERG, 2003, 
p. 52). 
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Os estudos desenvolvidos no grupo de pesquisa GEPIARTE29 possibilitou 

o conhecimento e a vivência com diferentes técnicas em Arte Visuais. Por meio das 

práticas desenvolvidas foi possível planejar as ações e a sequência de atividades que 

poderiam ser trabalhadas. Levando em consideração o curto espaço de tempo que 

havia para execução do trabalho prático, seriam necessárias estratégias que 

envolvessem os grupos através da socialização de ideias e também matérias. 

Dessa maneira foram definidos seis grupos que reuniam entre cinco a seis 

componentes. A ideia do trabalho coletivo é reunir os conhecimentos sobre a pintura 

corporal indígena e conhecer as habilidades artísticas dos alunos. Inicialmente os 

alunos reuniram-se em grupo para elaborar um esboço do painel visual tendo como 

referência os grafismos dos povos Canela-Ramkokramekrá. Alguns alunos pediram 

autorização para realizarem pesquisas em sites em seus respectivos aparelhos de 

celular para auxiliarem na elaboração. 

 

Figura 32: Grupos selecionando grafismo 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Neste encontro, também direcionei os alunos para a quadra de esporte a 

aula foi realizada no turno vespertino, período em que os alunos já eram habituados 

estar presente para aula de educação física. Dentre os grupos organizados, dois 

decidiram usar a parede da quadra, três grupos trouxeram cerâmica para usar como 

                                                
29 Grupo de Estudo e Pesquisa Interdisciplinar em Arte e Educação do Mestrado em Educação- 
PPGEEB/ UFMA/ CNPq- Coordenado pela professora Drª Viviane Moura da Rocha 
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suporte para realização do estêncil e um grupo aproveitou uma telha que fora 

encontrada próximo ao ginásio da escola. 

Direcionar e coordenar uma atividade prática envolvendo uma turma de 

trinta alunos foi desafiador. Inicialmente, os alunos não estavam com o trabalho em 

rascunho, mas apenas idealizado, outros não tinha ideia do que iam fazer pois não 

sabiam usar os grafismos ou não tinham vivenciado trabalho dessa natureza. Uma 

aluna fez a seguinte colocação “professora não quero participar na sei desenhar uma 

uva, que dirá uma pintura dessas... Como esses povos fazem isso no corpo sem 

precisar de uma régua? 

Diante das inúmeras dúvidas de como iniciar o trabalho, coloquei cada 

equipe no local e em contato com o suporte que iam utilizar. Busquei manter os grupos 

próximos para que o passo a passo de cada equipe fosse acompanhado. Orientei 

primeiramente os grupos que fariam o trabalho nas paredes e pedi que os demais 

grupos se organizassem nos bancos de concretos e formulassem ideias para a 

composição. 

 

Figura 33: Alunos reunidos em frente a quadra de esporte 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Dialoguei com o primeiro grupo que queria fazer uma bandeira do Brasil e 

colocar os grafismos indígenas de forma que pudesse ser compreensível a presença 

dos povos indígenas no Brasil. A primeira dificuldade encontrada pela equipe foi fazer 

as formas geométricas que formam a bandeira em dimensões proporcionais à parede. 
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Sugeri aos alunos que procurassem objetos pela escola que servissem como suporte, 

dentre eles, os alunos usaram baldes, réguas, pedaços de madeiras, escadas, latas 

de tinta. A equipe possuía seis integrantes, o grupo se dividiu em duplas para que 

cada etapa fosse elaborada e toda grupo pudesse participar. 

 

Figura 34: Alunos utilizando objetos na preparação do mural 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

A partir dos encaminhamentos realizados ao grupo, apresentei a 

organização do passo a passo da intervenção. Segundo Ferraz e Fusari (2014, p.28),o 

fazer e o apreciar a arte na escola faz referência ao ensino e à aprendizagem realizada 

de maneira intencional, criadora e sensível. Chamei atenção do grupo que seriam 

deixadas nas paredes da escola as marcas artísticas daquilo que foi vivenciado em 

sala, sem aliado a experiência estética da de cada aluno.  
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Figura 35: Alunos representando a bandeira do Brasil 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

O fazer compreende a participação dos alunos que interagem nesse 

processo e realizam comunicações que dialogam com a comunidade escolar. Assim 

é importante que durante o processo de elaboração artística o aluno respeite a opinião 

do outro, conheça seus pares, técnica e esteja disposto a participar do processo 

levando em consideração o espaço que está sendo transformado e o público que irá 

conhecê-lo: 

O educando (autor do trabalho de arte) vivencia uma situação, em que ele 
exercita a criação, integrando outras ações, como pensar sobre ela, sobre o 
uso de materiais, de técnicas, e encontrar caminhos para concretizá-la. Ao 
produzir seu trabalho o educando desenvolve uma linguagem própria, mas 
para que ocorra de fato a constituição dessa linguagem, deve ocorrer outro 
evento, uma comunicação, ou seja, considerar ainda quem a vê. (FERRAZ; 
FUSARI, 2009, p. 29). 

Durante a elaboração do trabalho, observei o empenho do grupo, 

constantemente os alunos estavam próximos e empenhados em finalizar a atividade. 

O grupo utilizou traços da cultura indígena mantendo manteve as cores da bandeira e 

escolheram dois grafismos estudados para compor dois extremos da parte retangular 

da bandeira. 
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Figura 36: Bandeira do Brasil – Criação dos alunos 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

O segundo grupo que iria realizar a intervenção no muro da quadra trouxe 

a proposta de fazer uma pintura de uma indígena dos povos Canela-Ramkokramekrá. 

Apesar de a proposta ser pensando para ser executada em equipe, uma aluna se 

destacou por possuir habilidades para desenhos. Dialogando com a equipe foi 

possível perceber a identificação da aluna ao descrever os traços físicos e culturais 

desses povos e dos significados atribuídos às pinturas corporais. Propus que o 

trabalho fosse realizado em conjunto e que cada aluno colaborasse com a tarefa em 

cada etapa: esboço, desenho, pintura, limpeza do ambiente, preparação das tintas, 

pintura, desenho dos grafismos e preparação do estêncil. 

 

Figura 37: Alunos elaborando desenho da indígena Canela 

 
Fonte: registro da autora (2019). 
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É evidente que cada aluno em particular tem seus próprios interesses 

estéticos e não propus essencialmente reduzir a capacidade criadora do grupo, 

contudo, explorar uma prática popular pode servir como denominador comum mais 

abrangente dos alunos. No grupo havia uma integrante que tinha algumas 

características físicas semelhantes às dos Canela, o que chamou atenção e 

curiosidade do grupo para representar uma indígena Canela-Ramkokramekrá na 

parede. 

Os primeiros passos foram traçados com carvão e os alunos pediram que 

a imagem fosse compartilhada pelo celular para que pudessem comparar com as 

características dos povos em estudo. Era possível verificar a preocupação de duas 

integrantes da equipe em detalhes físicos (olhos, nariz, boca, cabelo) e também com 

a pintura corporal. Esses aspectos são importantes para desmitificar a ideia 

equivocada do índio “genérico”, onde todos são iguais, possuem a mesma cultura, 

crenças e língua. 

Sendo os indígenas não apenas formadores do povo brasileiro, mas parte de 
uma população que merece a restauração de seus direitos, as artes 
brasileiras não deixaram de lado a preocupação em representá-los, dado que 
a arte não negligencia os fatos sociais. A questão que discutiremos hoje, no 
entanto, não é a ausência da imagem do Índio na arte brasileira, mas sim 
como ela foi construída e divulgada, no caso das artes visuais (LAGROU, 
2009, p. 33). 

A intencionalidade, portanto, das primeiras imagens dos povos indígenas, 

no Brasil, não tiveram, pois, um caráter meramente artístico, porém, eram vistas como 

parte integrante de documentos da exploração territorial. Então, as pinturas e os 

desenhos dos nativos foram feitos por navegadores, a fim de que fossem ilustradas 

as pessoas que viviam no Brasil, na época do descobrimento. 

Atualmente, são diversas as maneiras de se representar os povos 

indígenas, em sua cultura, características e história, em que os artistas pregam a 

temática, enfatizando características de cada etnia, bem como seus descendentes de 

maneira mais valorizada e respeitosa. 
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Figura 38: Desenho de mulher indígena Canela 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Delineados os traços, a equipe buscou ajuda de outros alunos para 

encontrar os tons de pele dos Canela. Constantemente, os alunos da turma se 

reportavam a aluna Araci30 para saber se era ela que estava sendo representada. 

Durante a realização do trabalho, muitos alunos e funcionários dedicavam um pouco 

do seu tempo para observar a prática, bem como professores que demonstravam 

curiosidade pelo trabalho.  

 

Figura 39: Pintura de mulher indígena Canela 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

                                                
30 Nomeei essa aluna com nome da língua Tupi, que significa “mão do dia”. 
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Tais atividades contribuíram para o diálogo interdisciplinar, assim como 

para minimizar o silêncio e apagamento da diversidade etnocultural:  

A escola deve, portanto, criar múltiplas possibilidades que promovam o viver 
pacífico com o Outro, com quem é diferente, sem equiparar a diferença à 
desigualdade. Isso significa que a Lei n° 11. 645/2008 e seus 
desdobramentos trabalham a favor dos princípios da liberdade, da 
democracia e da cidadania, na compreensão e no respeito mútuo entre os 
povos. (SILVA; COSTA, 2018, p. 98). 

A tarefa do educador exige atenção, cuidado e delicadeza com os múltiplos 

saberes que habitam o espaço escolar, para que não se torne apenas um executor de 

tarefas diárias, detentor do espaço, mas, sujeito de crenças, de memória e de 

múltiplos saberes. Os professores formadores de opinião, pode se educar e criar 

sentimento de preconceitos e estereótipos. Como afirma Silva e Costa (2018), os 

educadores devem começar a demolir dentro de si ideias equivocadas a respeito das 

populações indígenas, enxergando-as para muito além do exótico, estranho, do 

“selvagem”. 

Para o desenvolvimento da atividade prática com os grupos que usariam 

como suporte a telha de barro e a cerâmica, disponibilizei os grafismos impressos em 

diversos tamanhos conforme selecionados em aula anterior e dei os seguintes 

encaminhamentos didáticos para confecção do estêncil: traçar o desenhos sobre as 

folhas de acetato, realizar o corte do contorno da imagem que será usado como base 

para fixação do grafismo, utilizar uma superfície plana e fazer o corte com estilete ou 

tesoura, por último realizar teste em pedaços de papel para realizar testes antes da 

aplicação. 

 

Figura 40: Desenho e recorte do estêncil 

 
 
 

 

Fonte: registro da autora (2019). 
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Após o processo de elaboração do estêncil os alunos selecionaram cores 

e prepararam o suporte para criação de suas obras. Os grupos que optaram por utilizar 

estênceis maiores tiveram mais facilidades em manusear pois apresentava menos 

detalhes. Diferente dos grupos que escolheram criar estênceis menores e para 

reproduzi-los foi necessário criar vários modelos do mesmo tamanho e formato. Para 

fixação do estêncil alguns alunos utilizaram fita adesiva. 

 

Figura 41: Recorte do estêncil 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Outra etapa importante para confecção do trabalho é a preparação do suporte 

para aplicação do estêncil. Os grupos que utilizaram telhas e pisos de cerâmica 

tiveram que fazer o processo de lavagem e higienização e após utilizaram uma 

camada de tinta branca para cobrir as falhas encontradas na telha, bem como facilitar 

o processo de fixação e visualização dos grafismos. 

 

Figura 42: Recorte do estêncil 

 
Fonte: registro da autora (2019). 
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Após a aplicação do estêncil era importante que cada grupo elaborasse a 

composição visual envolvendo os três componentes da arte31. A disposição geral ou 

organização das formas seria possível a partir dos grafismos das pinturas corporais 

indígenas. A produção deve ser influenciada pela estética e poética da arte indígena 

aliadas à criatividade dos alunos, as linhas, cores, figuras, textura utilizadas poderiam 

ser combinados e aplicados de inúmeras maneiras de forma que o tema, a forma e o 

conteúdo estejam relacionados e os grafismos identificados nas obras.  

Outro elemento visual importante utilizado pelos alunos foi a cor. 

Compreendendo a cor como elemento de atração visual e expressivo que afeta 

diretamente nossas emoções (OCVIRK, 2014), não restringi o uso exclusivo das cores 

utilizadas pelos povos Canela-Ramkokamekrá, o preto extraído do jenipapo e o 

vermelho do urucum. Assim, estimulei os alunos a produzir combinações utilizando os 

padrões dos grafismos Canela, distribuídos no espaço dos suportes escolhidos 

criando uma unidade visual32. 

 

Figura 43: Aplicação do estêncil 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Para Schlichta (2009), a prática não pode perder a relação entre o que e 

como fazer. Compreendendo que o ensino é um processo teórico e prático, no ensino 

de Artes Visuais, essa dicotomia envolve o conteúdo e a forma de ensinar: 

                                                
31 Procurei orientar os alunos a trabalhar os três componentes da arte: tema, forma e conteúdo 
conforme a obra Fundamentos de arte: teoria e prática do autor Otto G. Ocvirk.  
32 Utilizei o conceito de unidade visual, estabelecido por Ocvirk (2014), que consiste em um senso de 
totalidade visual onde o artista organiza os elementos da arte (linhas, cor, figura, textura) na criação de 
suas obras. 
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No ensino de Artes Visuais o educador pode partir da própria técnica 
(desenho, escultura, gravura, etc.); de um elemento formal (linha, forma, cor, 
luz e sombra, volume); da utilização de diferentes materiais, de suportes, ou 
ainda do exercício com as regras de composição: unidade e contraste, 
equilíbrio, simetria, peso, ritmo visual por meio da repetição de um mesmo 
elemento, etc. Além disso, o educador pode abordar diferentes formatos da 
composição, sua estrutura, divisão, as relações figura-fundo no campo visual, 
etc. (SCHLICHTA, 2009, p. 72). 

Em princípio, a proposta se fundamentou no uso dos grafismos nos 

trabalhos dos alunos com estêncil sem perder a relação entre o que fazer e como 

fazer. Dessa forma o processo de organização visual agruparia os desenhos 

geométricos das pinturas corporais Canela e os elementos da arte (linha, figura, 

textura e cor) de forma indissociável.  

Uma observação feita por um grupo chamou atenção pois eles não queriam 

trabalhar utilizando “apenas formas geométricas”, mas queria fazer uma 

representação indígena e utilizar símbolos que representassem os Canela. O grupo 

mencionado chamou atenção pelo fato de ter como um de seus integrantes uma aluna 

deficiente física que insistiu que o trabalho fosse realizado de forma livre não somente 

com grafismos, mas, que reunisse mais adereços que pertencem à cultura indígena. 

 

Figura 44: Aplicação do estêncil 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

A arte-educadora Marly Ribeiro Meira, em sua obra Filosofia da Criação: 

reflexões sobre o sentido do sensível (2007), reflete sobre o conhecimento estético. 

Para a autora, a estética é a criação contínua de conceitos para explorar o sensível, 
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o gosto, a imaginação, emoções, intuições. Nesse sentido, corrobora esse 

entendimento de Vasconcelos (2018) a partir de que:  

O fazer é parte intrínseca da arte. A consumação estética singular, que parte 
de uma experiência pessoal e real. Durante o fazer o aluno desenvolve com 
bastante ênfase sua cognição, senso estético, a observação, a concentração, 
a autoestima quando observa o produto pronto e sente-se capaz de fazê-lo, 
o interesse pelo trabalho dos colegas e pelo processo de construção das 
obras de arte. Compreende a arte como uma atividade de incansáveis 
pesquisas de técnicas, de modos de fazer, de observação e tantas outras 
possibilidades de desenvolvimento das capacidades cognitivas do ser 
humano. (VASCONCELOS, 2018, p. 55). 

Ao finalizar a atividade, solicitei que os alunos descrevessem o trabalho. A 

percepção que obtive inicialmente foi que a pintura privilegiou a arte plumária, 

causando maior impacto visual, sem revelar traços de uma indígena Canela. Então, 

uma aluna explicou que se tratava de uma representação da aluna Iara33. A caricatura 

da mesma foi desenhada com características indígenas, adereços indígenas e utilizou 

um a frente da imagem um grafismo da pintura corporal indígena que representa uma 

ave, o periquito, conforme estudado. 

 

Figura 45: Produção final dos alunos 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

A diversidade gráfica e a riqueza estética das pinturas corporais dos povos 

Canela permitem diversos tipos de aplicações e criações. O segundo grupo criou uma 

                                                
33 Adotei esse nome para nomear a aluna que foi representada. 
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composição em azulejo através de conexões visuais das formas geométricas, um 

conjunto de linhas diagonais que formam triângulos, retângulos e losangos 

constituindo peixes em tons de azul e preto. As linhas mistas usadas acima e abaixo 

do desenho dialogam com a proposta dos peixes em movimento. A repetição dos 

elementos visuais, linhas e formas evocam ritmo34, onde a obra pode ser vista de 

diferentes posições como um objeto em movimento sem alterar a composição. 

 

Figura 46: Produto final dos alunos 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Os desenhos dos Canela podem simbolizar elementos de sua cultura, com 

significados específicos para cada grupo. Entre eles os símbolos podem transforma-

se em padrões abstratos que caracterizam a repetição de elementos visuais, não 

sendo possível identificarmos nenhuma figura reconhecível. Nessa perspectiva dois 

grupos utilizaram telhas coloniais que possuem formato côncavo possibilitando a 

reprodução de traços gráficos das pinturas corporais estudadas por meio do molde e 

fixação através de tinta acrílica. 

  

                                                
34 Segundo Ocvirk (2014), o ritmo é um fluxo ou sensação de movimento.  



 142 

Figura 47: Produto final dos alunos 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Os elementos formais que compõem os grafismos representados revelam 

os aspectos convencionais presente na arte indígena. Herskovits (1947, p.181) define 

esses aspectos como uma sequência de formas que se deslocam da mais completa 

abstração de desenhos não descritivos, sendo decodificados pelos que possuem 

conhecimento da disposição das formas para entenderem o que é representado. 

Dessa forma, os padrões e motivos observados nas pinturas cotidianas dos 

povos Canela são constituídos de listras e formas geométricas que possuem um 

significado estético inspirado na fauna e flora local. Nessa perspectiva o último grupo 

de alunos optou por representar a pintura de buriti ou bacaba utilizada pelos homens. 

O critério utilizado pelo grupo para escolha desse grupo foi que os integrantes seriam 

do sexo masculino representando assim a pintura escolhida e outro critério foi a 

composição simples dos traços facilitando a execução do trabalho. 
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Figura 48: Produto final dos alunos 

 
Fonte: registro da autora (2019). 

 

Portanto, após essa fase da pesquisa empírica, realizei um último encontro 

com os alunos para finalização do trabalho e avaliação da proposta implementada 

com a turma. Esse momento faz parte da seção a seguir. 

 

4.7 Resultados e discussões 

 

Os dados coletados foram analisados a partir da abordagem qualitativa de 

investigação da proposta pedagógica implementada no IFMA/Campus Imperatriz 

traçando uma análise das ações vivenciadas com os alunos, bem como sua 

fundamentação em literatura específica sobre o tema e, de igual forma, essas 

informações foram tratadas a partir da divisão em momentos distintos para melhor 

compreensão e visualização dessas informações. 

Inicialmente, fiz uma conversa com perguntas objetivas aos alunos, tive 

como intuito o levantamento dos seus conhecimentos sobre Arte Indígena no 

Maranhão. Como a cidade de Imperatriz/MA fica numa região onde há a presença de 

algumas terras indígenas, supus inicialmente que as respostas a essas perguntas 

demonstrariam uma familiaridade maior com a produção artística nativa. Com esse 

diagnóstico inicial, desejava identificar o conhecimento sobre as etnias, localização, 

cultura, produção artística e cultural, idioma, rituais, dentre outras informações que 
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nos dariam um ponto de partida para iniciarmos nossa proposta pedagógica com os 

estudantes. 

O diálogo inicial com os alunos foi estabelecido a partir de algumas 

interrogações, quais sejam:  

01- Quais são os principais grupos/troncos linguísticos que habitam o 

território maranhense? 

02- Quais são os principais povos e etnias encontradas no Maranhão?  

03- Em quais regiões e/ou municípios do Maranhão podemos encontrar 

reservas indígenas?  

04- Quais são as principais produções materiais realizadas pelos povos 

indígenas que podemos considerar Arte?   

05- Você conhece alguma aldeia que faz parte da região de Imperatriz? 

Qual(is)? Já visitou alguma? 

06- Você conhece algum ritual indígena? Qual? 

07- Qual o significado das pinturas corporais indígenas? Quais materiais os 

povos indígenas utilizam na elaboração das pinturas? 

As respostas dos alunos à questão 01 se dispuseram em torno de 05 povos 

indígenas e 01 grupo/tronco linguístico, a saber: Guarani, Guajajara, Krikati, Kayapó 

e, Tupi. Além disso, tive uma porcentagem alta da turma (45%) que respondeu “Não 

sei”.  

Por outro lado, na questão 02 sobre a presença de povos e etnias no 

Maranhão (Questão 02), os povos citados pelos alunos foram: Tupi, Guarani, 

Guajajara, Krikati, Canela. 
Na questão 03, sobre as reservas presentes em algumas cidades do 

Maranhão, os alunos mencionaram que sabiam da existência de reservas nas 

seguintes cidades: Amarante, Barra do Corda, Balsas, Grajaú, Montes Altos e uma 

quantidade pequena afirma que não possuem conhecimento sobre nenhuma reserva 

no estado do Maranhão. Sobre a questão, deve-se levar em conta o fato de que o 

Campus Imperatriz recebe alunos de vários municípios adjacentes à cidade de 

Imperatriz/MA, inclusive do estado Tocantins e Pará, portanto, muitos estudantes 

possuem conhecimento geográfico da região. 

Quanto ao conhecimento e legitimidade da arte indígena, enquanto 

produção artística, os alunos da turma requisitaram o auxílio da pesquisadora no que 

tange ao conceito de arte, e também perceberem material indígena como “bijuteria” 
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ou “adereço”. Mencionaram que os cestos e as pinturas corporais são considerados 

arte indígena. 

Quando questionados sobre os conhecimentos sobre aldeias indígenas 

presentes no estado do Maranhão, em especial na região de Imperatriz, 35 

adolescentes afirmaram que nunca foram numa aldeia, quanto ao conhecimento sobre 

rituais típicos dos indígenas, 16 alunos afirmam que não conhecem nenhum, seguida 

dos demais que conhece alguns grupos linguísticos como: Tupi, Guarani, Guajajara, 

Kritati, Canela, outros, no entanto, afirmam não possuírem conhecimentos sobre o 

mesmo. 

Os rituais mencionados por uma parte considerável dos alunos (40%) 

foram: “ritual de casamento, menstruação das meninas, chuva e iniciação”. Os outros 

alunos (60%), afirmam que não possuem conhecimento sobre nenhum ritual.  

Dessa forma, os dados iniciais do diagnóstico apresentam a ausência de 

domínio da temática por uma parte considerável dos alunos da turma. Outra parcela 

(sempre orbitando entre 20 a 40%) tem algum conhecimento ou um conhecimento 

bem vago sobre a materialidade da arte e da cultura indígena. 

As questões levantadas e suas respostas estão relacionadas à importância 

e ao significado das manifestações culturais que os indígenas realizam através da 

pintura corporal. metade dos alunos que fizeram algum tipo de inserção afirmaram 

não terem conhecimentos sobre o significado das pinturas (Questão 07). 

Sobre isso, o aluno M.L. (15 anos)35 disse: “elas têm uma simbologia 

importante para os indígenas, pois, representam aspectos da sua cultura e crenças 

religiosas”. Para a aluna A.C.N., de 14 anos, “cada aldeia tem uma pintura especial 

pro seu povo, como uma identidade própria, mas também significado religioso de 

adoração a deuses e/ou especiais para cada ritual”. Já para a aluna A.C.L.R., de 15 

anos, o significado das pinturas está ligado ao “meio de expressão, costumes”. 

De modo geral, os alunos associaram as pinturas utilizadas pelos indígenas 

a questões relacionadas à adoração a deuses, rituais religiosos, demonstração 

cultural típica de cada etnia e uma maneira de expressar os costumes de seu povo. 

De acordo com Ribeiro (2012), as pinturas e a produção de artefatos têm significados 

variados, este depende da etnia de cada povo, através das pinturas corporais, “[...] 

assim como decoravam seus objetos utilitários, como a cerâmica e as cestarias” 

                                                
35 Nomenclatura utilizada para preservar a identidade dos alunos respondentes. 
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(RIBEIRO, 2012, p. 20). É possível identificar sentimentos, rituais e manifestações das 

mais variadas possíveis. 

Com relação aos materiais utilizados para nas pinturas corporais, adereços, 

os alunos já conheciam algumas plantas e sementes usadas nessa produção. 

Conforme o aluno J.V. “Os indígenas utilizam produtos que estão presentes no seu 

território e ao seu redor, como tinta expedida pelas arvores, folhas e etc.”. A aluna V.P 

indicou que “para a produção dos materiais indígenas utilizam-se de palha de coqueiro 

e semente de árvores”. Outros alunos ainda citaram o urucum para extrair tinta 

vermelha, cipó, jenipapo, palhas para a produção de cestos e dentre outros. 

Os alunos vivenciaram nesse contexto novas experiências a partir das 

aprendizagens sobre a cultura, língua, costumes e modos de vidas das etnias com 

maior relevância no estado do Maranhão. O material didático “Arte Mermortunré” foi 

colocado em prática e, a partir da sua aplicabilidade, consegui fazer as modificações 

necessárias para a sua adequação ao contexto da Educação Básica. 

Após a aplicação do material didático implementado para as aulas, as 

mesmas perguntas foram feitas aos alunos como forma de ponderação sobre o 

conhecimento trabalhados nas aulas/oficinas. Nesse momento, tive um decréscimo 

nos participantes, apenas 16 alunos de uma turma de 30, nos deram o feedback da 

proposta trabalhada. Isso aconteceu, pois, fiz essa roda de conversa com alunos no 

final do segundo semestre, alguns estudantes já estavam de férias encerrando o 

período do ano letivo, ocasionando uma diminuição dos sujeitos participantes da 

pesquisa. Dessa forma, seguem as informações (feedback dos alunos) sobre o 

conhecimento alcançado através das aulas/oficinas.   

Segundo os alunos, os grupos linguísticos que povoam o estado são 

somente o Tupi e Macro-jê, por outro lado as etnias e povos com maior 

representatividade no estado são os seguintes: Guajajara, Awá, Krikati, Canela, 

Gavião, Ka’apor, Tembé e Tenetehara. Conforme as respostas dadas pelos alunos, 

as reservas indígenas estão localizadas em diversos municípios do estado, mais 

precisamente nas cidades de: Amarante, Barra do Corda, Grajaú, Montes altos, 

Centro Novo, Arame, Buriticupu, Porto Franco, Santa Luzia, Centro do Guilherme, Zé 

Doca e Sítio Novo. 

Após o estudo sobre os povos indígenas do Maranhão e atividades 

propostas ao longo do desenvolvimento das aulas os estudantes fizeram menção das 
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etnias que habitam a região de Imperatriz36, que são os Krikati, Guajajara e Canela. 

Sobre a produção artística indígena os estudantes permaneceram com a mesma 

leitura sobre a confecção de adereços, cestaria e cerâmica. Em contrapartida, já sobre 

os rituais os alunos responderam que os indígenas realizam o ritual do casamento, 

passagem (menina-moça) e as corridas de tora. 

Após a finalização das aulas/oficinas, foi feita uma avaliação das ações 

elaboradas com a turma. As falas dos alunos consistem em dados relevantes para a 

interpretação deste trabalho enquanto proposta metodológica. Com isso, registrei as 

impressões dos alunos através de diário de campo como retorno dado pelos 

participantes da pesquisa. 

Assim, os alunos foram divididos em grupos para elaboração do relatório 

das atividades práticas. Segue alguns trechos descritos pelos alunos sobre a proposta 

implementada: 

“Foi uma ótima experiência, pois, além de agregar conhecimento sobre 

esse povo, pudemos trabalhar em equipe e de forma dinâmica, aguçando nossa 

imaginação e criatividade, despertando nossos dons artísticos. [...] no nosso trabalho 

representamos a bandeira do Brasil com alguns grafismos indígenas, que podem 

trazer consigo um significado na sua representação. Através da bandeira com os 

grafismos indígenas queremos demonstrar a imensa importância que esses povos 

têm para a história e cultura do Brasil, embora, não sejam valorizados pela maioria da 

sociedade.” (Grupo BJJMY)37. 

“Apesar de todas as dificuldades, gostamos do resultado final, da 

combinação de cores e formas. Além do conhecimento adquirido durante o processo 

do projeto sobre esses povos de grande importância para a formação cultural do nosso 

país.” (Grupo DNVWT). 

“A experiência foi única e incomparável, e por mais que seja difícil trabalhar 

em grupo e representar algo tão importante, foi divertido e significativo entrar em 

contato com a nossa própria cultura.” (Grupo ERVVB). 

“Foi uma experiência extraordinária. Nos auxiliou a observar minuciosos 

detalhes contidos na cultura indígena.” (Grupo MLGN). 

“Achamos uma experiência diferente e interessante. Aprender sobre esse 

povo foi muito bom e dinâmico. No início, encontramos dificuldades em trabalhar em 

                                                
36 Conhecida também como Região Tocantina por fazer fronteira com o estado do Tocantins. 
37 Codificação dos grupos para preservação de identidade dos alunos 
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equipe, mas conseguimos chegar num consenso e produzir tranquilamente os 

trabalhos.” (Grupo BJRN). 

“O que mais gostamos foi poder usar nossa criatividade com os grafismos 

indígenas[...], fazer um trabalho prático usando formas e cores e poder valorizar a 

cultura indígena na nossa escola.” (Grupo NACJJ). 

Através das dinâmicas e práticas empreendidas em sala de aula, os alunos 

conhecerem um pouco dos rituais enquanto prática identitária dos indígenas, além de 

conhecerem de forma mais aprofundada a relação deles com a natureza (plantas, 

raízes, e frutos que podem ser utilizados para a produção de matéria prima para 

realizar pinturas, adereços e cestaria) e, consequentemente, à função das pinturas 

corporais, e à produção artísticas dos povos Canela-Ramkokramekrá. 

A comparação entre o diagnóstico inicial da pesquisa e a avaliação final 

sobre as aulas/oficinas ministradas aos alunos nos trouxe dados importantes para a 

conclusão deste trabalho tornando evidente, dentre outras questões: a importância 

dos docentes, principalmente da área das Ciências Humanas, não apenas 

reproduzirem o discurso preconceituoso e etnocêntrico presente nos dias atuais, 

muitas vezes compilado em forma de aula mas de se aprofundarem nas discussões 

relativas à temática possibilitando ao aluno uma perspectiva mais abrangente, 

humana e social na sua interpretação sobre as práticas interculturais. 

Portanto, pode-se concluir que ocorreram mudanças significativas e 

contundentes nos conhecimentos e percepção dos alunos sobre a arte e a cultura 

indígena como algo presente e relevante na formação cultural, étnica e social de suas 

respectivas realidades. As produções realizadas pelos alunos propiciaram o 

desenvolvimento da criatividade, o conhecimento e utilização dos grafismos Canela-

Ramkokramekrá, além do diálogo com propostas contemporâneas através do 

aproveitamento de matérias cotidianos e a interação com o espaço escolar.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das questões que subsidiaram este trabalho, bem como todo o seu 

percurso metodológico com a análise dos dados obtidos, posso confirmar como 

hipótese inicial que a inclusão da história, cultura e arte indígena Canela-

Ramkokamekrá contribui para a implementação de práticas pedagógicas 

interculturais, críticas e reflexivas da diversidade cultural dos diferentes grupos sociais 

Vivenciei, nesta pesquisa, perspectivas de trabalho que se concretizaram 

como experiências significativas demonstrando um caminho a ser trilhado para o 

ensino de Arte na Educação Profissional. Com isso, desejo que as práticas 

desempenhadas nesta pesquisa se solidifiquem na conduta dos alunos através do 

relacionamento com as outras culturas, a percepção de outros grupos étnicos em 

nossa sociedade e a valorização dessas matrizes e suas contribuições na formação 

do povo brasileiro. 

Como principais limitações da pesquisa, cito as seguintes:  

• O tempo disponibilizado para o desenvolvimento das atividades 

práticas e os conteúdos do material didático com os alunos. A carga 

horária da disciplina de História foi disponibilizada, todavia, tive à 

disposição poucos momentos daquilo que entendo que seja o ideal, 

visto que já havia um planejamento da professora em relação à 

disciplina; 

•  Integrar uma proposta prática de Arte numa outra disciplina, no 

caso, História. Pelo fato desse componente curricular ser 

eminentemente teórico; 

• A disponibilização de espaços onde os alunos pudessem aplicar o 

conhecimento produzido em sala de aula. A escola acabara de 

passar por uma reforma e houve resistência na utilização de um 

espaço onde eles pudessem manifestar suas aspirações artísticas; 

Por outro lado, a intenção inicial era executar as atividades com os alunos 

na disciplina Arte, o que não foi possível pois a disciplina não foi ofertada no período 

2019.2 na turma de edificações. Com isso, tive uma grande oportunidade de nos 

colocar diante de um desafio de colocar o material produzido de maneira 

interdisciplinar fazendo uso de uma outra disciplina: História, sendo possível trabalhar 
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os aspectos históricos, geográficos, populacionais e culturais dos povos indígenas do 

Brasil e do Maranhão. 

A proposta inicial do material didático era de estabelecer conexões da 

produção Canela com outras produções artísticas contemporâneas. Sobre isso, a 

BNCC noz coloca que a disciplina Arte no Ensino Médio necessita promover “o 

entrelaçamento de culturas e saberes, possibilitando aos estudantes o acesso e a 

interação com as distintas manifestações culturais populares presentes na sua 

comunidade” (BRASIL, 2017, p. 474). Ainda segundo este documento, o componente 

Artes no Ensino Médio se concretizar tendo como referência “o protagonismo dos 

alunos como apreciadores de arte, incluindo criadores e curadores em várias 

manifestações artísticas realizadas dentro e fora da escola” (BRASIL, 2017, p. 475). 

Uma das referências estabelecidas para a construção do produto de 

pesquisa foi perceber a interculturalidade como uma forma de diálogo e valorização 

da existência e convivência entre as diferentes matrizes culturais constituídas em 

igualdade de direitos e na construção de projetos mútuos de convivência harmônica e 

inclusiva. De igual forma, a proposta de trabalhar com os grafismos indígenas através 

do Estêncil, proporcionou também o aproveitamento de materiais alternativos (telhas, 

azulejo) para o desenvolvimento das produções dos alunos.  

Busquei, neste trabalho, desenvolver condutas em sala de aula que 

percebessem a importância de diferentes culturas no ambiente escolar contribuindo 

para o combate ao preconceito em todas as suas facetas. Percebi ser de extrema 

importância essa postura para novos trabalhos que contemplem abordagens que 

privilegiem o estudo de populações historicamente deixadas à margem do processo 

de inclusão social e valorização de sua cultura. Neste sentido, torna-se importante 

uma abordagem do ensino de Artes Visuais que se debruce sobre a pluralidade dos 

povos constituintes da sociedade brasileira, reconhecendo esses povos em todas as 

suas singularidades. 

Esta temática buscou aglutinar demandas historicamente deixadas de lado 

na legislação brasileira como forma de marginalizar os povos indígenas deixando-os 

à margem dos processos constitutivos de nossa sociedade. Assim a lei 11.645/2008 

traz à tona a obrigatoriedade do ensino da história e cultura indígena nas disciplinas 

afins (Arte, História e Literatura) em um contexto de uma educação estética 

intercultural. Paralelamente, os dispositivos legais são traçados como norte, em 

particular os Parâmetros Curriculares Nacionais, que tratam do: 
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modo de vida de diferentes grupos, em diversos tempos e espaços, em suas 
manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais, reconhecendo 
semelhanças e diferenças entre eles, continuidades e descontinuidades, 
conflitos e contradições sociais. (BRASIL, 1998, p. 43). 

Por fim, posso concluir que esta investigação contribui com dados 

empíricos consistentes, inclusive dando margem para estudos posteriores que 

problematizem a questão indígena, dando ênfase à sua cultura e arte, e trazendo 

propostas educacionais que multipliquem a valorização do indígena em sala de aula. 
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